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EDITORIAL1

Aristides Monteiro 2

Com grande satisfação disponibilizamos a 33a edição do Boletim Regional, Urbano e Ambiental 
(Brua). Para esta edição de final do ano de 2024, a Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, 
Urbanas e Ambientais (Dirur) se esforçou para trazer a público elementos técnicos abalizados 
para o debate sobre eventos climáticos extremos no país. O tema foi provocado pelo caos 
gerado pelas extensas e graves inundações ocorridas no fim de abril e início de maio deste 
ano no estado do Rio Grande do Sul.

Mais do que sobre os eventos climáticos per se, a discussão põe foco em como as 
políticas públicas podem responder a este tipo de desafio que, se imagina pela continuidade 
do aumento da temperatura global do planeta, será constante nos próximos anos e décadas.

No âmbito das políticas públicas colocam-se questões como a coordenação de ações e 
instrumentos para, de um lado, a prevenção dos eventos extremos e, de outro, para a miti-
gação dos danos quando o evento ocorre. Adicionalmente, a reflexão deve contribuir para 
a prefiguração de uma nova tipologia de atuação governamental que preze pela concertação 
federativa e pela rápida resposta para salvamento e ajuda de populações diretamente atingidas.

Para a Dirur, cujo foco de atuação primordial é o territorial, a reflexão sobre definição 
de prioridades públicas em situação de eventos naturais extremos se apresenta como opor-
tunidade para o alinhamento de seus estudos técnicos e diagnósticos às necessidades 
governamentais para a tomada de decisão e subsequente ação de maneira qualificada em 
distintos horizontes de curto e médio prazos.

A realização deste número contou com o apoio e disponibilidade preciosos de especialistas 
da academia e instituições governamentais e patronais – Centro Nacional de Monitoramento 
e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFGRS), Universidade Federal do Paraná (UFPR), Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), Confederação Nacional da Indústria (CNI), Centro Universitário de Brasília 
(CEUB) e Universidade Católica de Brasília (UCB) – que gentilmente se prontificaram a 
colaborar conosco na realização de ensaios técnicos sobre a temática. Adicionalmente, como 
de praxe, pesquisadores da nossa diretoria trouxeram inestimáveis contribuições para a 
publicação não apenas no tema dos eventos climáticos, mas também em assuntos como 
financiamento federal do investimento privado e a plataforma de dados do investimento 
público federal, entre outros.

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33edit
2. Diretor de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea).
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Para este número, o texto de opinião foi escrito, a pedido, por Tomás Fiori e Mariana 
Pessoa, pesquisadores e analistas técnicos da Secretaria de Planejamento, Governança e 
Gestão do estado Rio Grande do Sul, que nos abrilhantaram com sua experiência recente 
no trato do desastre nesta Unidade da Federação e apresentaram reflexão sobre a elaboração 
e manejo de dados em situação de premência temporal para uma resposta governamental 
em caráter emergencial.

A todos deixamos aqui nosso muito obrigado.

Boa leitura!



APRESENTAÇÃO1

Como promover o desenvolvimento econômico sustentável em um contexto de mudanças 
climáticas? Em que medida os eventos extremos afetam a agricultura, o planejamento urbano, 
o saneamento básico, os recursos hídricos, o planejamento e a transição energética? Que 
políticas públicas são indicadas para o enfrentamento desses eventos? Essas e outras questões 
são exploradas nos textos desta edição do Boletim Regional, Urbano e Ambiental. 

O desastre ambiental ocorrido em maio e junho de 2024 no Rio Grande do Sul 
motivou o interesse em abordar esse tema neste boletim. O texto de opinião de Tomás 
Pinheiro Fiori e Mariana Lisboa Pessoa, ambos analistas do Departamento de Economia 
e Estatística da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul, 
intitulado Resposta emergencial com dados limitados: capacidades e necessidades do planejamento 
estadual em face dos desastres naturais no Rio Grande do Sul em 2024, mostra o esforço dos 
analistas do órgão estadual em produzir evidências para a intervenção emergencial durante 
os desastres ocorridos, além de apresentar as complexidades envolvidas na organização e 
georreferenciamento de bases de dados para a identificação de pessoas diretamente atingidas 
em situação de vulnerabilidade social e ambiental. 

Portanto, é nesse clima editorial que os ensaios foram divididos em três seções: Eventos 
climáticos extremos: tragédia no Rio Grande do Sul; Mudanças climáticas e seus impactos 
socioambientais; e Investimento, financiamento público e questões setoriais e urbanas.

Abrindo a primeira seção, Fernando J. C. Magalhães Filho, Alesi Teixeira Mendes, 
Gesmar Rosa dos Santos, Antônio Domingues Benetti e Fernando Dornelles apresentam o 
ensaio, com o título Enchentes e inundações no Rio Grande do Sul em 2024: impactos e desafios 
para a gestão integrada de políticas públicas no saneamento básico, sobre como os desastres 
envolvendo eventos naturais extremos são potencializados pela falha da infraestrutura exis-
tente. O ensaio evidencia a importância da gestão pautada pela integralidade dos serviços 
de saneamento básico para a mitigação dos impactos, juntamente com formas de proteção 
em eventos ambientais extremos. 

Em seguida, encontra-se o ensaio de Marco Aurélio Costa, Julia Frederica Effgen, 
Sávio Nunes de Freitas, Laura Cristina Melo Teixeira e Armando Palermo Funari – Eventos 
climáticos e vulnerabilidade social: uma investigação sobre a recente inundação na região 
metropolitana de Porto Alegre sob o olhar do Índice de Vulnerabilidade Social – que procura 
analisar os efeitos do evento climático ocorrido entre abril e maio de 2024 no Rio Grande 
do Sul, em especial a inundação gradual ocorrida na região metropolitana de Porto Alegre 
(RMPA). Os autores investigam, a partir do uso do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 
e de seus subíndices, a relação entre a vulnerabilidade social e o risco de afetação dos 
domicílios e de seus moradores pelo evento.

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33apresenta
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Cristiane S. Garrido e Antenor L. J. Filho no ensaio O fundo estadual de recursos hídricos 
do Rio Grande do Sul como instrumento de suporte financeiro para a prevenção de eventos 
hidrometeorológicos críticos no estado investigam o fundo estadual de recursos hídricos do 
Rio Grande do Sul ressaltando sua importância como um instrumento financeiro bastante 
útil para a prevenção de eventos hidrológicos críticos no estado. Além disso, mostram que 
o referido fundo possui fontes de receitas como a Compensação Financeira pela Utilização 
dos Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica (CFURH), que ao longo dos 
últimos dez anos injetou cerca de R$ 327 milhões nos cofres do fundo.

Leonardo Monasterio e Philipp Ehrl apresentam o ensaio Enchentes no Rio Grande do 
Sul: o que ensinam outros eventos extremos. O ensaio examina a literatura econômica sobre 
desastres naturais, enfatizando enchentes, e discute a validade externa desses estudos para o 
caso do Rio Grande do Sul em 2024. Utilizando o esquema analítico de Vigdor, elaborado 
para analisar as consequências do furacão Katrina, o artigo analisa o impacto das enchentes 
no mercado imobiliário da região metropolitana de Porto Alegre. 

A segunda seção se inicia com a discussão apresentada por Anderson Kazuo Nakano e 
Henry Tomio Kreniski Maru sobre O planejamento urbano e a gestão de riscos em municípios 
monitorados pelo Cemaden. O ensaio sistematiza e mapeia dados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Munic/IBGE) de 2020 
referentes aos 1.133 municípios monitorados pelo Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), verificando se estavam conforme a Lei Federal 
no 12.608/2012.

Em seguida, Renato Balbim, Cleandro Krause, Cristine Santiago, Guilherme Formicki, 
Leonardo Polli e Renata Gonçalves, no ensaio Crise climática e novas estratégias habitacionais 
em territórios vulneráveis, exploram os desafios impostos pela crise climática nos territórios 
vulneráveis, ressaltando a importância das melhorias habitacionais e da assistência técnica para 
habitação de interesse social no Brasil. O texto destaca como a segregação urbana e a exclusão 
histórica de populações negras e indígenas intensificam as desigualdades no acesso à infraes-
trutura e proteção climática, abrangendo temas como justiça e racismo ambiental, revelando 
como os impactos da crise climática recaem desproporcionalmente sobre os mais vulneráveis.

Junior Ruiz Garcia e Antônio Márcio Buainain são os autores do ensaio Mudanças 
climáticas e a necessidade de uma agricultura familiar de baixo carbono no Brasil. Os autores 
discutem a importância do Plano Agricultura de Baixo Carbono – Plano ABC (2010-2020) 
na mitigação das emissões de gases de efeito estufa (GEEs). Ressaltam que apesar dos avanços, 
a participação da agricultura familiar foi marginal. 

César Nunes de Castro, no ensaio Avaliação sobre o nível de alerta acerca das mudanças 
climáticas no âmbito dos comitês de bacias hidrográficas interestaduais nordestinos, mostra que 
as mudanças climáticas constituem um fenômeno que desperta crescente preocupação por 
parte dos meios científico, político e da sociedade civil em geral. O objetivo do ensaio foi 
avaliar a presença do referido fenômeno no âmbito dos debates realizados em comitês de 
bacias hidrográficas (CBHs) selecionados, por meio da análise de atas de assembleias de três 
CBHs interestaduais nordestinos. 

Maria Bernadete G. P. S. Gutierrez, no ensaio As mudanças climáticas e seus impactos 
sobre o setor de energia elétrica no Brasil: a necessidade de aprimorar o planejamento energético, 
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mostra que os efeitos das mudanças climáticas sobre o setor de energia já são visíveis, ocasio-
nando interrupções no fornecimento de energia, com perdas econômicas significativas e com 
impactos sobre a saúde humana, colocando em risco a própria segurança das populações.

Por sua vez, a seção finaliza com o ensaio de Danilo Severian, Emergência climática e 
transição energética: reflexões sobre o lugar do Brasil na reordenação produtiva global. Na visão do 
autor, todos os países do planeta – desde aqueles situados na vanguarda produtivo-econômica, 
como os países do Grupo dos Vinte (G20), até aqueles de menor projeção, como Tuvalu, um 
pequeno arquipélago no oceano Pacífico que já sente os impactos negativos das mudanças 
climáticas – podem desaparecer devido às consequências do aquecimento global. As respostas 
que cada nação dará ao problema ambiental devem considerar suas particularidades. 

A terceira seção, que aborda os temas de investimento, financiamento público e questões 
setoriais e urbanas, inicia-se com o ensaio de Márcio Bruno Ribeiro sobre A atuação 
dos fundos constitucionais de financiamento em recentes contextos de calamidade pública.  
O ensaio discute a recente atuação dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 
do Nordeste e do Centro-Oeste nos contextos de calamidade pública quanto à disseminação 
da covid-19 (2020-2021) e às chuvas intensas no Nordeste brasileiro (2021-2022). 

Na sequência, Aristides Monteiro Neto analisa o Financiamento federal em contexto 
de restrição de recursos: como coordenar instrumentos que montam a 4,5% do produto interno 
bruto brasileiro em 2021. O ensaio põe foco no papel desempenhado por quatro fontes de 
recursos como expressão de capacidades estatais para o financiamento de atividades indus-
triais, terciárias, agropecuárias e de infraestrutura por parte do governo federal ao longo do 
período 2010-2021. 

Alexandre Silva dos Santos, Bruno de Oliveira Cruz e Nelson Zackseski assinam o 
ensaio Transparência regional nos investimentos federais: o papel da plataforma Infere.  
Com o propósito de ampliar a transparência nos dados orçamentários federais, a 
Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea) lançou a plataforma Investimentos Federais 
Regionalizados (Infere), que se apoia na experiência acumulada por trabalhos anterio-
res desenvolvidos pelos técnicos da diretoria, permitindo a regionalização dos dados.  
A plataforma é desenvolvida em Power BI e traz transparência, facilidade de nave-
gação e possibilidade de diversos cruzamentos que auxiliaram tanto formuladores  
de políticas, auditores de controle, sociedade civil e população em geral a conhecer a desti-
nação dos investimentos federais.

No que se refere às questões setoriais, Rogério Edivaldo Freitas apresenta o ensaio 
Importações agropecuárias brasileiras: mudança de grupos de produtos de 1989 a 2022. Nesse 
trabalho, o autor analisou o crescimento relativo de grupos de produtos agropecuários no 
total de gastos com bens importados deste setor nas últimas três décadas. Uma das discus-
sões apresentadas no trabalho é que mesmo se reconhecendo o aumento da participação 
da oferta nacional na disponibilidade interna de alimentos, a incidência de importações 
de bens agropecuários complementares à oferta local pode ser funcional e adjuvante para a 
regularização da oferta interna de produtos alimentícios.

E, finalmente, Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho, no ensaio Externalidades do 
transporte no jogo da mobilidade urbana, discute a importância da internalização dos custos 
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das externalidades negativas (custos sociais) do transporte urbano individual na estrutura 
de precificação do sistema de mobilidade, defendendo que isso beneficiaria o transporte 
público coletivo, melhorando a qualidade de vida da população. Além disso, o autor também 
explora as condições necessárias para que o equilíbrio de Nash coincida com o equilíbrio 
de Pareto, no qual o uso do transporte público coletivo se torna a melhor alternativa no 
jogo da mobilidade. 

E, assim, desejamos uma ótima leitura a tod@s!

Antenor L. J. Filho
Júnia Cristina P. R. da Conceição

Editor@s



OPINIÃO





RESPOSTA EMERGENCIAL COM DADOS 
LIMITADOS: CAPACIDADES E NECESSIDADES 
DO PLANEJAMENTO ESTADUAL EM 
FACE DOS DESASTRES NATURAIS NO 
RIO GRANDE DO SUL EM 20241

Tomás Pinheiro Fiori2

Mariana Lisboa Pessoa3

SINOPSE

O artigo resume o desafio de produzir evidências para a intervenção emergencial durante os desastres 
naturais ocorridos no Rio Grande do Sul em 2024, a partir da experiência do Departamento de Economia e 
Estatística da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do estado, indicando algumas limitações 
importantes e os passos seguintes que estão sendo gestados para superar essas restrições em eventos 
futuros. Primeiramente, é descrita a evolução do método de definição da área diretamente atingida 
(ADA) oficial do estado, experiência iniciada em 2023 que ganhou infraestrutura técnica para chegar no 
resultado de 2024, quando 6,1% do território gaúcho foi atingido diretamente. A seguir, o texto apresenta 
as complexidades envolvidas na organização e no georreferenciamento de bases de dados de qualidade 
heterogênea, sendo possível identificar mais de 970 mil pessoas diretamente atingidas, das quais 450 mil 
em famílias que, de alguma forma, estão ou estiveram em situação de vulnerabilidade social e ambiental. 
No que se refere aos serviços públicos, foram 1.247 equipamentos diretamente atingidos, sendo 782 de 
educação e 243 de saúde, além de 11.572 km de malha rodoviária, 108.296 empresas ativas e 9.837 
estabelecimentos agropecuários.

Palavras-chave: intervenção emergencial; desastres naturais no Rio Grande do Sul; georreferenciamento 
de vulnerabilidades socioambientais.

ABSTRACT

The article summarizes the challenge of producing evidence for emergency intervention during natural 
disasters in Rio Grande do Sul in 2024, based on the experience of the Department of Economics and 
Statistics within the State’s Department of Planning, Governance, and Management. It highlights some 
critical limitations and the ongoing steps being developed to overcome these constraints in future events. 
First, it describes the evolution of the method for defining the state’s official directly affected area (DAA), 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33opin
2. Analista pesquisador em economia; e assessor no Departamento de Economia e Estatística da Secretaria de Planejamento, 
Governança e Gestão do Rio Grande do Sul.
3. Analista pesquisadora em geografia; e chefe da Divisão de Análise de Políticas Sociais no Departamento de Economia e 
Estatística da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul.
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an approach initiated in 2023 and enhanced with technical infrastructure to achieve the 2024 results, 
when 6.1% of the state’s territory was directly impacted. Next, the text addresses the complexities involved 
in organizing and georeferencing databases of heterogeneous quality, allowing the identification of over 
970,000 people directly affected, 450,000 of whom belong to families that are or were in situations of 
social and environmental vulnerability. Regarding public services, 1,247 facilities were directly affected, 
including 782 educational and 243 health facilities, along with 11,572 kilometers of road network, 
108,296 active businesses, and 9,837 agricultural establishments.

Keywords: emergency intervention; natural disasters in Rio Grande do Sul; georeferencing of social and 
environmental vulnerabilities.

1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas, o Rio Grande do Sul tem enfrentado recorrentes desastres naturais 
relacionados a eventos climáticos extremos, especialmente pela falta ou excesso de precipitação. 
De acordo com dados do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID), entre 
janeiro de 2004 e junho de 2024, o Rio Grande do Sul registrou 5.236 ocorrências, sendo 
41% delas relacionadas ao excesso e 59% à falta de chuva (Brasil, 2024).4 Nesse contexto, 
o ano de 2023 se destacou por ter registrado um grande número de ocorrências em virtude 
da transição de um prolongado La Niña para o El Niño. Foram 389 registros por falta  
de precipitação, ainda no primeiro semestre, e outros 293 por excesso, a partir do mês de 
junho, com destaque para os eventos de setembro e novembro daquele ano, particularmente 
na região do Vale do Taquari.

É importante ressaltar que um evento climático extremo só é considerado um desastre 
natural quando ocorre em área habitada ou ocupada com alguma intervenção antrópica, 
causando danos materiais e/ou humanos. Isso significa dizer que o desastre não é, por si só, 
natural, mas resulta da interação entre um fenômeno natural intenso e a presença humana 
no ambiente, situações que, frequentemente, decorrem da ocupação desordenada do território, 
como áreas de relevo acidentado, terrenos sensíveis à erosão, com infraestrutura de proteção 
ausente ou precária. Nesse sentido, o desastre natural iniciado no final de abril de 2024 não 
tem precedentes históricos no estado e foi um dos maiores já registrados no país.

Entre 27 de abril e 5 de maio o Rio Grande do Sul foi castigado por volumes de pre-
cipitação que, em algumas regiões, aproximaram-se de 250 mm em um dia, acumulando, 
em menos de uma semana, metade da média histórica anual registrada. Dos 497 municípios 
gaúchos, 478 foram atingidos de alguma forma, deixando 182 mortos e uma estimativa de 
quase 9% de toda a sua população vivendo em domicílios diretamente atingidos por inundações, 
enxurradas ou deslizamentos (Rio Grande do Sul, 2024b). A magnitude e a velocidade do 
desastre de 2024 expuseram diversos problemas estruturais do Rio Grande do Sul, além 
de levar ao colapso grande parte dos serviços públicos. No centro de Porto Alegre, capital  
do estado, a sede da prefeitura foi inundada, assim como o Centro Administrativo Fernando 
Ferrari (CAFF), que concentra a maior parte da gestão estadual, e o Centro de Tecnologia 
da Informação e Comunicação do Estado (Procergs), com toda a infraestrutura de dados e 
sistemas que mantêm a operação cotidiana da administração.

4. Foram considerados como eventos de excesso de precipitação: deslizamentos, corridas de massa (rocha ou detrito), 
inundações, enxurradas, alagamentos, frentes frias/zonas de convergência, tempestade local/convectiva – chuvas intensas; 
e de falta de precipitação: estiagem e seca.
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Nesse contexto, uma grande mobilização da sociedade civil e da administração pública 
conseguiu reduzir significativamente os danos do desastre, dar início ao acolhimento das 
vítimas e à reorganização de suas vidas, bem como restabelecer a capacidade de ação do 
setor público. Parte dessa mobilização não esteve na linha de frente, mas foi decisiva no 
direcionamento dos recursos humanos e materiais, realizando de forma emergencial a coleta, 
sistematização e análise de evidências que pudessem subsidiar a tomada de decisão.

Esta breve reflexão relata parte dessa experiência no âmbito do Departamento de  
Economia e Estatística (DEE), na Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão (SPGG) 
do Rio Grande do Sul. O que será apresentado é parte do caminho trilhado para alcançar 
uma referência geográfica confiável em tempo recorde, em conjunto com o esforço para 
triangular e processar dados com qualidade e velocidade compatíveis com a necessidade 
emergencial. Durante esse processo, alguns gargalos ficaram evidentes e serão apresentados em 
conjunto com proposições para a reflexão sobre as capacidades e necessidades para lidar 
com esses eventos, que tendem a se tornar cada vez mais frequentes.

2 A DELIMITAÇÃO DA ÁREA DIRETAMENTE ATINGIDA (ADA)
Em meados do mês de maio de 2024, quando as operações de resgate estavam a pleno vapor 
e a dimensão real dos desastres era desconhecida, diversos municípios gaúchos procuraram 
apoio técnico para começar a traçar parâmetros que orientassem suas ações. Foram envolvidas 
universidades federais, comunitárias e privadas, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), o próprio governo do estado, entre outros atores. Nesse contexto, o Instituto de 
Pesquisas Hidráulicas (IPH), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), foi 
uma das primeiras fontes amplamente utilizadas para a delimitação das áreas atingidas, a partir 
de modelagem hidrodinâmica com ênfase na região metropolitana de Porto Alegre (RMPA).

Tendo em vista a multiplicidade de escalas de gestão e atores envolvidos, o DEE e o 
Departamento de Planejamento (Deplan) da SPGG do Rio Grande do Sul assumiram  
o trabalho de consolidação de uma ADA oficial, a partir da classificação de imagens de satélite 
e verificação de campo com parceiros locais. O objetivo era consubstanciar uma referência 
segura, a partir da qual todos os diagnósticos e ações emergenciais, de médio e longo prazo, 
fossem elaborados.

Quando dos desastres ocorridos em 2023, parte da equipe já havia iniciado um 
mapeamento de áreas diretamente atingidas com poucos insumos diretos. Na ocasião, 
sem imagens de satélite adequadas disponíveis nem a mobilização de atores locais para 
mapeamento no campo, os principais insumos foram os cadastramentos de programas 
de assistência social, que de forma indireta permitiram localizar zonas onde os efeitos dos 
desastres foram mais graves. Além disso, as principais informações técnicas sobre cada 
evento se resumiam ao preenchimento, em condições precárias de emergência, do S2ID  
pelas Defesas Civis – o que não mudou significativamente em 2024. O mapeamento a 
partir desses pontos não chegou a subsidiar ações para aqueles eventos, mas constituiu 
um aprendizado importante para que a metodologia de 2024 fosse implementada com a 
agilidade necessária, impulsionando novas iniciativas, como o contrato entre a SPGG e  
a empresa Santiago & Cintra Consultoria (SCCON), ainda no segundo semestre de 2023, 
dando acesso a imagens de satélite PlanetScope com resolução espacial de 3 metros.

Para realização do mapeamento e delimitação oficial da ADA de 2024, o principal 
insumo passou a ser os polígonos oriundos da classificação de imagens de satélite disponíveis 
a partir do contrato entre a SPGG e SCCON. Os polígonos classificados correspondem à 
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detecção de áreas com lâmina d’água, vestígios de lama, cicatrizes de movimentos de massa 
e de enxurrada. O processo de consolidação desses dados, pela equipe técnica da SPGG,  
deu-se por meio da validação e qualificação dos insumos, com base na verificação visual das 
imagens Planet e Sentinel-2 (com resolução espacial de 10 metros), além de dados auxiliares 
como o Modelo Digital de Elevação (Anadem), com resolução espacial de 30 metros, e a 
hidrografia de bases cartográficas vetoriais nas escalas 1:25.000 e 1:50.000. Para algumas áreas 
foram incluídos dados obtidos por modelagem hidrodinâmica e verificações em campo, feitas 
por instituições parceiras como a UFRGS, a Universidade Federal de Rio Grande (FURG) 
e a Agência da Lagoa Mirim (ALM), que já foram compatibilizados e incorporados à ADA 
atual, além da verificação e inclusão dos dados utilizados pelo governo federal (validados 
pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – Inpe).

MAPA 1
Área diretamente atingida pelos eventos extremos de precipitação ocorridos entre o final de abril 
e ao longo do mês de maio de 2024 no Rio Grande do Sul

Área diretamente atingida (ADA)

Fonte: Mapa Único do Plano Rio Grande (Rio Grande do Sul, 2024a).
Obs.: Versão da ADA de 3 de setembro de 2024.

Apesar de configurar um método bastante eficaz para o mapeamento das áreas atingidas, 
a utilização de imagens de satélite como insumo impõe algumas limitações técnicas que 
restringem a identificação dos eventos ocorridos, o que se deve, principalmente, a fatores 
como a limitação de visualização devido à resolução espacial e o intervalo entre a data da 
ocorrência do evento e a disponibilidade de imagens com visibilidade adequada. Como o 
mês de maio foi extremamente nebuloso, em algumas áreas do estado houve um intervalo 
de até dez dias entre a ocorrência do evento e a disponibilidade de imagens sem cobertura de 
nuvens que garantissem uma visibilidade adequada, o que fez com que parte dos eventos 
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não pudesse ser identificada e delimitada, em especial nas áreas em que houve enxurrada 
ou alagamento por extravasamento dos sistemas de drenagem, ou seja, nos casos em que a 
elevação do nível da água, assim como seu retorno aos níveis normais, ocorreu rapidamente, 
deixando poucas cicatrizes visíveis nos registros visuais, dadas as suas resoluções, sobretudo 
nas áreas urbanas.

Diante dessas limitações, foi facultado aos municípios que indicassem diretamente ao 
estado suas áreas atingidas, a partir da delimitação de polígonos autodeclarados, os quais 
foram validados pela equipe técnica dos departamentos da SPGG. A validação se deu a partir 
da verificação de compatibilidade entre áreas delimitadas pelos municípios como diretamente 
atingidas e a possibilidade de ocorrência dos eventos informados, com base nos mesmos 
insumos utilizados para a validação da ADA (imagens de satélite, Anadem e hidrografia), 
além da verificação dos Formulários de Informação de Desastre (Fide) no S2ID. As áreas que 
foram aprovadas passaram a incorporar a ADA; para as demais, foram solicitados os ajustes 
necessários, visando a que todos os municípios que tivessem enviado dados pudessem ser 
incluídos na área oficialmente considerada pelo poder público estadual como diretamente 
atingida. Vale ressaltar que as áreas autodeclaradas são de responsabilidade dos municípios, e a 
equipe técnica da SPGG tem somente a possibilidade de verificar o que foi informado com 
referência nos eventos plausíveis, de acordo com as características geográficas de cada local.

3 DIAGNÓSTICO EMERGENCIAL COM DADOS LIMITADOS
Além de delimitar oficialmente as áreas diretamente atingidas, a promoção de ações de assis-
tência emergencial com celeridade dependeu da capacidade de gerar diagnósticos e cenários 
muito rapidamente. Nesse processo, para permitir o cruzamento de diferentes bases de dados 
com a ADA era necessário que elas estivessem georreferenciadas, ou seja, que os seus elementos 
estivessem localizados espacialmente, com coordenadas geográficas identificadas. Entre as 
fontes utilizadas para identificar domicílios, famílias e estabelecimentos de todos os tipos, 
algumas disponibilizam as coordenadas geográficas, como o Cadastro Nacional de Endereços 
para Fins Estatísticos, ou polígonos georreferenciados, como o Cadastro Ambiental Rural.

QUADRO 1
Bases de dados cruzadas com a ADA 

Fonte Base territorial Período de referência 

Cadastro Nacional de Endereços para Fins 
Estatísticos (CNEFE) 

Logradouros (pontos com coordenadas)
1o de agosto de 2022  
a 5 de maio de 2023 

Agregados por setores censitários preliminares: 
população e domicílios 

Setores censitários (polígonos)
1o de agosto de 2021  
a 31 de julho de 2022

Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) Logradouros (pontos sem coordenadas) Abril, maio e junho de 2024 

Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan) Unidades consumidoras (pontos com coordenadas) Junho de 2024 

Receita Estadual Logradouros (pontos sem coordenadas) Junho de 2024 

Cadastro Ambiental Rural (CAR)  Imóvel (polígonos) Agosto de 2024 

Companhia Nacional de Abastecimento (Conab)  Área plantada (polígonos)  Agosto de 2024 

Elaboração dos autores.

No caso das bases de pontos sem coordenadas, a geocodificação de logradouros é 
um processo bastante complexo e passível de erros, uma vez que depende da qualidade da 
informação cadastrada na origem, da atualização dos cadastros e da capacidade da ferramenta 
utilizada de identificar corretamente as coordenadas em uma base de arruamento que não 
possui cobertura territorial completa. Dessa maneira, o primeiro tratamento foi a exclusão 
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de preenchimentos incompletos e a padronização dos formatos de endereços que seriam 
incluídos nos lotes de requisições. A geocodificação dos endereços tratados foi realizada 
com a versão livre do ambiente de desenvolvimento integrado RStudio, com requisições 
pelo Application Programming Interface (API) Geocoding, do Google, um serviço pago, 
disponibilizado sem ônus para o estado, entre maio e setembro de 2024, pela Google Cloud 
em Calriz Group.

Uma das bases de dados mais desafiadoras no processo de preparação e geocodificação de 
endereços foi o CadÚnico. Além da qualidade heterogênea dos preenchimentos dos campos 
relativos ao logradouro das famílias cadastradas, há o viés negativo de zonas pobres e/ou 
afastadas, onde a base de arruamento é precária ou sequer existe normativa que denomine 
oficialmente os locais. Ainda assim, considerando a base do CadÚnico de junho de 2024 
do Rio Grande do Sul, última referência utilizada no mapeamento emergencial, 1.430.553 
famílias tiveram as coordenadas geográficas de seus endereços validadas, sobre um total de 
1.612.761 (88,7%).

A partir dessas fontes de dados e ferramentas, os diagnósticos emergenciais foram 
concebidos com o Mapa Único do Plano Rio Grande5 (MUPRS), disponibilizado em Power BI 
para consulta pública6 de informações agregadas e na versão detalhada com dados de acesso 
restrito para cerca de quarenta gestores de diferentes áreas da administração.

O MUPRS foi lançado como orientação para a etapa emergencial das ações, e, no final 
do mês de maio, a metodologia já havia viabilizado mais de R$ 100 milhões em transferência 
direta para as famílias em situação de pobreza atingidas. Mesmo com grandes restrições 
técnicas, o MUPRS foi capaz de produzir parâmetros de diagnóstico emergencial já nas 
primeiras semanas, tendo sido alimentado de novos insumos e atualizações até o mês de 
setembro. Com o CNEFE do Censo Demográfico de 2022, foi possível identificar mais  
de 465 mil domicílios e quase 75 mil estabelecimentos diretamente atingidos. Entre as 
970 mil pessoas identificadas na ADA estadual, também foi possível identificar mais  
de 450 mil delas no CadÚnico, portanto, representando famílias que, de alguma forma, 
estão ou estiveram em situação de vulnerabilidade social e ambiental. No que se refere aos 
serviços públicos, foram 1.247 equipamentos diretamente atingidos, sendo 782 de educação 
e 243 de saúde. Além disso, foram 11.572 km de malha rodoviária, 108.296 empresas 
ativas e 9.837 estabelecimentos agropecuários em 14.240 km2 de área do CAR.

5. O Plano Rio Grande, criado pela Lei no 16.134, de 24 de maio de 2024, tem a finalidade de reunir todas as ações 
emergenciais e de reconstrução do estado, bem como projetos para o seu desenvolvimento no futuro. O plano está dotado 
de um fundo de reconstrução para o financiamento de ações, projetos e programas, capitalizado por diversas fontes, sendo 
a principal delas a parcela suspensa da dívida estadual com a União.
6. Disponível em: http://www.mup.rs.gov.br.

http://www.mup.rs.gov.br
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FIGURA 1
Tabelas das famílias e pessoas, totais e atingidas do CadÚnico no BI público do MUPRS

Fonte: SPGG.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

FIGURA 2
Consulta de CNPJ da Receita Estadual no BI gestor do MUPRS

Fonte: SPGG.
Obs.: 1. Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).
2. CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: PARA SAIR DO NÍVEL EMERGENCIAL
Apesar de o trabalho realizado no MUPRS ter alcançado diagnósticos emergenciais com 
precisão satisfatória, alguns avanços são necessários para orientar a reconstrução e o plane-
jamento de um futuro resiliente. O próximo passo, após a consolidação dos diagnósticos 
emergenciais, será produzir diagnósticos aprofundados das transformações territoriais 
decorrentes dos desastres. Com isso, também consolidar o aprendizado, sobretudo das 
limitações identificadas, para constituir um sistema estruturado de produção de informações 
de qualidade, em condições de lidar com qualquer contingência de forma célere e assertiva.

A segunda fase desse processo, que busca viabilizar diagnósticos aprofundados das 
vulnerabilidades socioambientais e dos efeitos dos desastres de 2024, já está em desenvol-
vimento no âmbito da SPGG. Por um lado, busca-se ampliar a metodologia empregada 
emergencialmente para delimitar os eventos de 2023 e consolidar um histórico de fenômenos 
dessa natureza. Por outro, está em gestação uma grande coleta de dados primários que 
permitam identificar as transformações territoriais ocorridas com os desastres e que alteram 
a base sobre a qual o Censo de 2022 foi coletado, criando também uma linha de base para 
o monitoramento e avaliação das intervenções de reconstrução em curso.

A terceira fase, no entanto, será necessária e complexa, envolvendo a estruturação de 
sistemas integrados permanentes para o registro qualificado dos eventos climáticos extremos, 
bem como o levantamento sistemático de informações socioeconômicas primárias nos 
territórios de todo o estado, viabilizando medidas de contingência e o desenvolvimento 
regional resiliente, compatíveis com a nova realidade socioambiental do Rio Grande do Sul.
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SINOPSE

O objetivo deste artigo é abordar como os desastres envolvendo eventos naturais extremos são 
potencializados pela falha da infraestrutura existente. O texto evidencia a importância da gestão pautada 
pela integralidade dos serviços de saneamento básico para a mitigação dos impactos, juntamente com 
formas de proteção em eventos ambientais extremos. Para tanto, destacam-se características e efeitos das 
enchentes ocorridas no estado do Rio Grande do Sul em 2024. Alerta-se sobre a urgência da mudança de 
paradigma que incorpore a visão de gestão mais sistêmica e integrada envolvendo cidades, saneamento 
e eventos extremos, com fortalecimento nas estruturas de governança e regulação.
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ABSTRACT

The objective of this essay is to examine how disasters resulting from extreme natural events are intensified 
by the inadequacies of existing infrastructure. The text highlights the importance of management based 
on the comprehensiveness of water, basic sanitation services and forms of protection in environmental, 
to mitigate impacts of extreme environmental events. To this end, the characteristics and effects of the 
floods that occurred in the state of Rio Grande do Sul in 2024 are highlighted. It warns of the urgency of 
a paradigm shift that incorporates a more systemic and integrated management vision, involving cities, 
sanitation and extreme events, with strengthening of governance and regulatory structures.
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1 INTRODUÇÃO
Desastres, em especial os climatológicos e hidrológicos, expõem as vulnerabilidades das cidades, 
e a infraestrutura pública deficiente expõe a população local a riscos. As falhas nos sistemas 
de infraestrutura hídrica e sanitária desencadeiam uma série de impactos que se amplificam 
após os eventos. Segundo Magalhães Filho et al. (2023), os eventos hidrológicos extremos 
ocorridos em 2023 no estado do Rio Grande do Sul já haviam evidenciado a deficiência na 
gestão do saneamento básico em contextos de desastres e emergências. No evento seguinte, 
mais intenso, de 2024, as fragilidades ficaram ainda mais expostas.

As chuvas no Rio Grande do Sul, que tiveram o seu ápice no início de maio de 2024, 
provocaram cheias extraordinárias em uma área significativa. Foram impactados 478 municípios 
dos 497 que integram o estado (Defesa Civil..., 2024). Em vários locais, a precipitação 
foi de cerca de 40% do volume médio anual em um período de duas semanas, entre abril 
e maio (Paiva et al., 2024). O evento hidrológico extremo inédito no Brasil foi o maior 
desastre hidrológico do país em extensão, e demonstrou a inexistência de políticas públicas 
relacionadas ao tema, uma vez que quase todas as atividades locais, bem como as pessoas e 
o ambiente, foram afetadas (Pillar e Overbeck, 2024).

A magnitude do impacto desse evento hidrológico é constatada diante dos dados 
registrados: aproximadamente 2,4 milhões de pessoas atingidas; mais de 600 mil pessoas 
desalojadas e 70 mil realocadas em abrigos; e cerca de 800 pessoas feridas, 183 óbitos e  
27 desaparecidos confirmados pela Defesa Civil do Rio Grande do Sul (Defesa Civil..., 2024). 
Mais de 2 milhões de pessoas ficaram sem água potável regularmente distribuída por vários 
dias (Paiva et al., 2024), os efeitos se estenderam ao sistema de esgotamento sanitário, coleta 
de resíduos sólidos e sistemas de drenagem urbana. Fragilidades sanitárias e a deficiência em 
uma gestão integrada foram amplamente expostas. As soluções para esse problema seguem 
sendo desafiadoras, principalmente para uma mudança no paradigma de enfrentamento das 
situações de emergência e desastres.

A partir deste panorama, o objetivo deste artigo é abordar como os desastres envol-
vendo eventos naturais extremos, mas também situações de emergência que fazem parte da 
rotina das pessoas, são potencializados pela falha da infraestrutura existente. Além disso, 
visa evidenciar a importância da gestão pautada pela integralidade dos serviços de saneamento 
básico para a mitigação dos impactos. Para tanto, destaca-se o caso das enchentes ocorridas 
no estado do Rio Grande do Sul em 2024, com foco: i) nas características do evento  
conforme a literatura e os dados registrados; ii) nos tipos de impactos das cheias e inun-
dações sobre os componentes de saneamento; e iii) na necessidade de fortalecimento das 
políticas públicas para propiciar cidades resilientes.

2 SANEAMENTO BÁSICO DURANTE E APÓS A OCORRÊNCIA DE DESASTRES
No Brasil, além dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de 
resíduos sólidos, o saneamento básico abrange ainda os serviços de drenagem e manejo  
de águas pluviais urbanas (DMAPU), que têm relação direta com as ações de prevenção de 
desastres de origem hidrológica – como é o caso de diques e pôlderes que necessitam  
de estações de bombeamento para retirada de água pluvial. Em caso de colapso, ou pela 
operação e manutenção inadequadas, e ainda sem reabilitação, colocam toda a infraestrutura 
hídrica e sanitária em risco.
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A não aplicação da lei de forma efetiva, sem revisões e aprimoramentos; a indefinição 
das responsabilidades dos atores; e a falta de gerenciamento dos processos que foram plane-
jados e de monitoramento com transparência por sistemas de informação, com fiscalização 
e estruturas de governança e regulação insuficientes e sem garantia de saúde financeira para 
cobertura de custos operacionais e investimentos, potencializam os riscos que os eventos 
extremos trazem às comunidades, além das situações de emergência habituais diante do 
contexto local.

Na versão atualizada de 2019, o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) buscou 
alinhar metas nacionais para o saneamento básico, justamente para a parcela da sociedade 
que é mais afetada por desastres, conforme proposto pela Agenda 2030 das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Sustentável (Brasil, 2019). As leis e políticas nacionais também 
apontam a necessidade de promover o aumento do número de cidades que implementam 
planos e ações voltados à mitigação, adaptação e resiliência a desastres ante o cenário de 
mudança climática.

Desse modo, tendo em vista a compreensão dos serviços de saneamento sob o princípio 
da integralidade, entende-se que cada um dos seus componentes (abastecimento, esgotamento, 
drenagem urbana e resíduos sólidos) é indispensável para o pleno estabelecimento de condições 
dignas e seguras de vida para a sociedade. Assim, conforme destacam Scott et al. (2019), a 
negligência de um serviço básico pode comprometer o bom desempenho dos outros. Em linha 
com essa ideia, a figura 1 apresenta os impactos dos desastres nos serviços de saneamento básico.

FIGURA 1
Impactos dos desastres hidrológicos nos serviços de saneamento
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Fonte: Magalhães Filho et al. (2023).
Elaboração dos autores.

Com a ocorrência de desastres, as comunidades sofrem graves impactos, com a interrupção 
do acesso à água potável e a instalações sanitárias adequadas. Esse cenário favorece a 
proliferação de vetores e a contaminação ambiental, agravando os casos de doenças e mortes. 
Além disso, os desastres aumentam os custos com reparos em sistemas de água, esgoto e 
drenagem e com a remoção de resíduos sólidos, sedimentos e outros materiais, gerando 
perdas materiais significativas para indivíduos e instituições (Magalhães Filho et al., 2023).
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Nesse contexto, é pertinente analisar como a infraestrutura de saneamento evoluiu nas 
cidades brasileiras. A decisão dos modelos de saneamento básico com o sistema separador 
absoluto – no qual o esgoto sanitário e as águas pluviais são conduzidos por redes distintas – 
predominou no Brasil (Silveira, 1998). Essa opção foi influenciada por fatores econômicos, 
pois construir apenas uma rede que conduza o esgoto doméstico e o escoamento pluvial gera 
uma despesa de capital (capital expenditure – Capex) maior (Britto e Quintslr, 2020; Silveira, 
1998). Como consequência, tornou-se comum construir a rede de DMAPU somente após 
implantação dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, quando os 
recursos financeiros estavam disponíveis (Silveira, 1998). Todavia, mesmo com esta opção 
preferencial por esgotamento sanitário, em 2022, apenas 56% da população brasileira era 
atendida por rede de esgotos (Brasil, 2023a).

Isso é corroborado pela atualização do marco legal do saneamento, o qual tem ênfase 
em alavancar a cobertura de esgotos, que possui retorno financeiro (mesmo que parcial) 
mediante cobrança de tarifa. Ademais, enquanto as políticas públicas de resíduos sólidos 
caminharam com independência e com a atuação de atores na busca por soluções, o eixo 
de DMAPU ficou parado no tempo, considerando-se ainda o fato de ser um componente 
para o qual não há cobrança pelo serviço prestado (Silva et al., 2024).

Esse padrão seriado não é exclusivo do Brasil. Brown, Keath e Wong (2009) observam 
que as cidades australianas também passaram por uma transição semelhante entre 1800 e 
meados de 1900 (figura 2).

FIGURA 2
Uma visão da evolução das cidades no tocante à gestão das águas urbanas
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No caso das cidades australianas, houve a mudança de um paradigma que se mantém 
no Brasil. Pouco se evoluiu na adoção de uma gestão baseada em visão sistêmica e integrada 
de saneamento básico. Falta integração setorial com políticas de habitação e urbanização, 
meio ambiente e recursos hídricos. Essa realidade dificulta a concretização do conceito de 
cidades resilientes e sustentáveis, especialmente no que diz respeito à gestão das águas urbanas.  
A mudança de paradigma é imperativa, diante da variabilidade climática, com novos desafios 
sistêmicos, pautada pela cultura de gestão de risco para desastres hidrológicos e climatológicos 
(Marques, 2024). Deve-se fortalecer a resiliência das cidades, com mudanças que sirvam 
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de catalisador para acelerar transformações positivas (Arnbjerg-Nielsen et al., 2013), como 
a implantação de infraestruturas urbanas que funcionam a partir dos fluxos da natureza.

3 �DESASTRE HIDROLÓGICO: A INUNDAÇÃO DO RIO GRANDE  
DO SUL EM 2024

Os registros oficiais revelam que a chuva no Rio Grande do Sul teve início, efetivamente, 
no dia 4 de abril e prosseguiu com interrupções até 27 de abril. Entre o final de abril e 3 
de maio, a chuva acumulada cresceu rapidamente. No dia 5 de maio, o Guaíba atingiu seu 
nível máximo, quando a chuva acumulada em aproximadamente trinta dias na bacia hidro-
gráfica atingiu 652 mm. Em números médios, não se vislumbra a gravidade do problema, 
sendo importante observar as características geomorfológica, hidrológica e antrópica da região.

Essas características fizeram com que, na bacia hidrográfica do Guaíba, a chuva 
acumulada em apenas oito dias antes do pico chegasse a 444 mm, em 2024, superando os  
297 mm de 1941, ano da segunda maior enchente registrada no Rio Grande do Sul, também 
em oito dias (Collischonn et al., 2024). Assim, em Porto Alegre, o Guaíba superou a cota 
máxima observada durante a outra traumática inundação de 1941 (Collischonn et al., 
2024; Silveira et al., 2023).

Paiva et al. (2024) apontam que esse evento de inundação foi o de maior magnitude 
registrada na história do Brasil, “o evento de maio de 2024 não ocorreu de forma isolada 
no tempo” (op. cit., p. 2). Ressaltam que apenas oito meses antes (setembro de 2023) o rio 
Taquari-Antas havia atingido o seu novo recorde, superando a vazão máxima “decamilenar” 
estimada para o dimensionamento da barragem da Usina Hidrelétrica Castro Alves.  
Isto repetiu-se em novembro de 2023, quando o Guaíba, em Porto Alegre, atingiu a cota 
de 3,46 metros, até então a segunda maior marca da história. No evento de maio de 2024 
foram registradas vazões próximas ou superiores à vazão de projeto em várias hidrelétricas 
nos rios Jacuí, Forqueta e das Antas.

De acordo com os dados analisados por Paiva et al. (2024, p. 3), “as vazões máximas na 
cheia de 2024 foram significativamente elevadas e alcançaram valores equivalentes a recordes 
globais”, considerando-se parâmetros e padrões de mensuração para diferentes tamanhos 
de bacias. Segundo os autores, as estimativas de vazões no Guaíba, Taquari-Antas e Jacuí 
alcançaram, respectivamente, 89%, 93% e 62% dos máximos globais, considerando-se a 
área de drenagem. Os autores levantam dados e hipóteses de que os eventos de cheias nos 
rios gaúchos têm sido mais frequentes a partir do ano 2000: no rio Taquari, em Lajeado,  
“7 das 9 maiores cheias registradas no período histórico de 1939 a 2024 ocorreram no 
período posterior ao ano 2000” (Paiva et al., 2024, p. 3).

Chagas, Chaffe e Blöschl (2022) levantam, ainda, indícios de que em parte da região 
Sul do Brasil os dados de vazões máximas dos rios nas últimas décadas apresentam tendência 
de aumento. Esse aumento da frequência e magnitude dos eventos de vazões máximas na 
região Sul converge com as projeções de impactos da mudança climática na hidrologia do 
Brasil, de acordo com estudos recentes (Paiva et al., 2024; Brêda et al., 2023).

3.1 Aspectos naturais e antrópicos do desastre
O desastre hidrológico no Rio Grande do Sul envolveu a interação de três grandes dimensões 
ambientais. A primeira, de natureza meteorológica, caracteriza-se pela combinação dos 
efeitos do El Niño, uma zona de baixas pressões e a presença de calor e umidade, fatores que 



28 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

contribuíram para bloquear frentes frias e concentrar áreas de instabilidade sobre o estado, 
resultando em acumulados de chuva.

A segunda dimensão foi de natureza geomorfológica e hidrológica, envolvendo a 
confluência dos rios Jacuí, Taquari e Caí, que nascem e escoam por regiões de formação 
basáltica e com alta declividade (Zanandrea et al., 2023). Essas áreas são mais suscetíveis a 
deslizamentos e movimentos de massa, que transportam sedimentos para os cursos d’água. 
A combinação dessas características geomorfológicas faz com que as chuvas provoquem 
respostas rápidas de escoamento. Ao se aproximarem da região metropolitana de Porto Alegre, 
esses rios reduzem a sua velocidade de propagação da cheia ao extravasarem para planícies 
inundáveis, criando condições propícias para cheias de grandes proporções e durações.

A terceira dimensão, a antrópica, transforma a cheia, um evento natural e periódico, 
em um desastre. As planícies de inundação dos rios Jacuí, Taquari, Caí, dos Sinos e Gravataí 
são densamente ocupadas, com a população na região do Guaíba e delta do Jacuí aumentando 
de aproximadamente 995 mil habitantes em 1970 para mais de 2 milhões em 2020. Grande 
parte desse crescimento populacional ocorreu em áreas de risco de inundação, tendo ou 
não sistema de proteção, como evidenciado pela mudança no uso do solo em Porto Alegre, 
Eldorado do Sul e outros municípios da região (Reckziegel, Weschenfelder e Bazzan, 2019). 
Historicamente, a estratégia para mitigar esses riscos focou na implementação de medidas 
estruturais, como diques e muros, complementadas mais recentemente por medidas não estru-
turais, incluindo sistemas de alerta, monitoramento e regulamentação do uso do solo – em 
muitos casos, não existentes de fato ou não totalmente adequados, ou seja, insuficientes.

3.2 �O desastre como um catalisador para a integração do  
saneamento básico?

Perante a relação sinérgica entre o desastre hidrológico e a sequência de impactos na infraes-
trutura hídrica e sanitária, destaca-se ainda mais a necessidade de integralidade dos serviços 
de saneamento básico para o contexto de eventos climáticos extremos. Embora ressalve-se que 
a chuva extrema foi determinante no caso de 2024 no Rio Grande do Sul e que os sistemas 
de DMAPU não são suficientes, faz-se necessária uma visão para cenários extremos, mas 
também para as situações de emergência. Políticas de urbanismo e habitação são de igual ou 
maior importância quando definem, por exemplo, locais adequados para moradia, consi-
derando zonas de inundação e de deslizamento, as áreas de preservação da natureza, gestão 
por bacias hidrográficas e formas sustentáveis de usos do solo. Por isso, evidenciar os dados 
dos impactos ajuda a ilustrar a importância da ação integrada e coordenada dessas políticas 
para antecipar danos em eventos, inclusive pela tendência de se tornarem mais frequentes.

Um dos problemas sanitários mais imediatos ao evento de 2024 foi a falta de água 
potável no estado. Nos primeiros dias da enchente, a Companhia Riograndense de Saneamento 
(Corsan), responsável pelo fornecimento de água para 317 municípios (cerca de 6,5 milhões 
de pessoas), estimou que pelo menos 523 mil residências ficaram sem água potável em  
39 cidades. No auge da crise, em 4 de maio de 2024, o número de clientes sem acesso à 
água potável passou de 1 milhão (Atualização..., 2024), em 64 municípios. Além disso, pelo 
menos oito cidades ficaram completamente sem água potável (Corsan..., 2024).

Para além do abastecimento irregular, os problemas de saneamento básico continuaram, 
mesmo depois que o nível da água baixou. Por exemplo, a enorme quantidade de resíduos 
sólidos carreados pela enchente fez com que seu recolhimento e destinação final não tivessem 
solução rápida, mesmo com todas as condições técnicas, equipamentos, recursos humanos 
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e monetários disponíveis. Em um estudo prévio, desenvolvido por Lablonovski (2024) em 
parceria com pesquisadores do Instituto de Pesquisas Hidráulicas, a estimativa dos resíduos 
diante dos impactos da enchente foi de, aproximadamente, 46,7 milhões de toneladas.

Diante de um volume de resíduos nunca visto ou dimensionado no Rio Grande do Sul, 
é ilustrativo mencionar que, entre 2018 e 2022, a quantidade total de resíduos7 recebidos 
nas unidades de processamento do estado, conforme declarado ao SNIS, foi de cerca de 
21,2 milhões de toneladas, aproximadamente a metade da estimativa inicial de resíduos 
deslocados/gerados na enchente de 2024 (46,7 milhões de toneladas).

Além das informações e reflexões aqui levantadas, cabe mencionar que os diversos 
outros danos registrados à vida e a bens materiais, bem como os impactos ambientais, sociais 
e econômicos são decorrentes tanto da chuva extrema quanto do modelo de desenvolvimento 
das cidades – fatores antrópicos. Esses fatores acabam sendo determinantes da amplitude dos 
desastres, cabendo medidas de prevenção, mitigação e adaptação, com maiores e melhores 
esforços dos tomadores de decisão, com responsabilidade dos governantes, por meio de 
políticas e orçamentos consistentes.

Torna-se essencial que o planejamento no nível tático e operacional inclua planos de contin-
gência e emergência com destaque para cenários de eventos extremos e situações de emergência. 
Se faz necessário desenvolver novas metodologias para a construção desses documentos, com 
base em mapas de inundação, por exemplo. No nível estratégico, as diretrizes e os instrumentos 
devem ser pautados pela gestão de riscos, com a consolidação de políticas públicas – por exemplo, 
no processo decisório do licenciamento ambiental, incluindo Soluções Baseadas na Natureza em 
estudos ambientais, verificando a sua viabilidade técnico-financeira e se atende como melhor 
técnica disponível (Loubet, 2023). As ações dos planos estratégicos devem ser articuladas com o 
nível tático e operacional e integradas entre diferentes áreas e setores, tais como: planos de bacia, 
planos diretores, planos de saneamento, entre outros.

Por fim, visando à melhoria contínua desse processo, será fundamental fortalecer 
os mecanismos de governança, com participação social, por meio de conselhos, comitês, 
processos participativos e colaborativos, audiências públicas e discussão dos orçamentos, 
incluindo a temática dos serviços ecossistêmicos (Denis, Linares e Magalhães Filho, 2024) 
e pagamentos por serviços ambientais (Freitas Júnior et al., 2023). E isso deve ser posto em 
prática principalmente com visibilidade e transparência, por sistemas de informação de fácil 
acesso e interface amigável para população em geral. Ainda caberá estabelecer uma regulação 
clara, técnica e independente, visando fiscalizar, definir responsabilidades e estabelecer 
penalidades em caso de não cumprimentos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os estudos sobre variáveis hidrológicas como precipitações intensas, vazões máximas, cotas 
máximas, velocidade d´água e inundação máxima devem ser fortemente considerados em 
projetos de infraestruturas de prevenção de desastres e no planejamento com vistas à adaptação 
e mitigação de riscos em cenários de variabilidade climática. Evidenciou-se uma conjuntura 
em que se torna urgente a mudança de paradigma sobre uma visão de gestão mais sistêmica 
e integrada, com fortalecimento nas estruturas de governança e regulação que incorporem: 
usos, ocupação e manejo do solo, conservação da água, produção sustentável (setor agrícola e 
industrial) e a organização dos serviços e políticas nas (e entre) cidades, ou seja, em diferentes 

7. Informação UP080 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) (Brasil, 2023b, p. 76). 
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escalas e com atenção para as particularidades de cada contexto e mediante análise dos cenários 
(extremos ou situações de emergência).

Diante dos eventos climáticos cada vez mais intensos e frequentes, as políticas públicas 
devem se adaptar e se aperfeiçoar, em ritmo acelerado e com articulação entre os atores. 
Enquanto o passado consolidou o paradigma da infraestrutura sanitária setorizada, isto é, 
pouco integrativa, atualmente ressalta-se a necessidade de soluções integradas e sustentáveis, que, 
na medida do possível, conectem-se aos fluxos da natureza. As estratégias sustentáveis 
convergem com a gestão eficiente e ambientalmente adequada das águas urbanas nas cidades, 
exigindo-se que os orçamentos públicos e privados sigam nessa direção.

Dessa forma, o Brasil deve empenhar esforços para promover a passagem de uma visão 
setorizada, de planejamento e gestão separados por componente do saneamento básico, para 
a gestão sistêmica e com a visão de conviver melhor com a água, por meio de uma infraes-
trutura mais verde, azul e no caminho de cidades mais resilientes. A integração de políticas 
de habitação e urbanismo, meio ambiente, água e saneamento básico passa a ser imperativa.
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SINOPSE

O artigo analisa os efeitos do evento climático ocorrido entre abril e maio de 2024 no Rio Grande do Sul, 
em especial a inundação gradual ocorrida na região metropolitana (RM) de Porto Alegre, para investigar, a 
partir do uso do Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) e de seus subíndices, a relação entre a vulnerabilidade 
social e o risco de afetação dos domicílios e de seus moradores pelo evento. Em convergência com a 
literatura sobre essa temática e crises sanitárias, o artigo verifica a hipótese segundo a qual domicílios 
em territórios de maior vulnerabilidade social tendem a ser proporcionalmente mais afetados por eventos 
climáticos. No caso da RM de Porto Alegre, as evidências confirmam essa hipótese e chamam atenção 
para a necessidade de se desenvolverem políticas públicas para esses territórios social e ambientalmente 
mais vulneráveis.
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ABSTRACT

The article analyzes the effects of the climatic event that occurred between April and May/2024 in Rio 
Grande do Sul, in particular the gradual flooding that occurred in the Metropolitan Region of Porto 
Alegre, to investigate, using the IVS and its sub-indexes, the relationship between social vulnerability 
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and the risk of the event affecting households and their residents. In convergence with the literature on 
social vulnerability and health crises, the article verifies the hypothesis according to which households 
in territories of greater social vulnerability tend to be proportionally more affected by climate events. In 
the case of MR of Porto Alegre, the evidence confirms this hypothesis and draws attention to the need to 
develop public policies for these socially and environmentally more vulnerable territories.

Keywords: climate change; social vulnerability; SVI.

1 INTRODUÇÃO
O outono brasileiro de 2024 foi marcado pela ocorrência de um evento climático extremo 
que atingiu, em especial, o estado do Rio Grande do Sul, afetando milhões de pessoas.7 
Segundo o Instituto Nacional de Meteorologia (INMet), diversos municípios gaúchos re-
gistraram anomalias positivas de precipitação (INMet, 2024). Entre os dias 24 de abril e 13 
de maio, choveu mais de 550 mm na região metropolitana (RM) de Porto Alegre,8 o que 
corresponde quase ao quíntuplo da normal climatológica (até 114 mm).

Segundo especialistas, uma combinação de fenômenos climatológicos atuantes na época 
no Brasil,9 o quadro de mudanças climáticas, processos associados ao uso e à ocupação do 
solo e procedimentos e gestão de elementos atinentes à adaptação às mudanças climáticas – 
incluindo falhas na comunicação de riscos –, levaram à situação de calamidade observada 
em boa parte do Estado (Clarke et al., 2024).

Eventos dessa magnitude possuem causas diversas e produzem efeitos multidimen-
sionais. Este artigo não se dedica a explorar as diversas causas que levaram ao evento e não 
pretende enveredar pelos cálculos dos prejuízos causados pelo evento, os quais ainda  
não foram adequadamente dimensionados.10

Considerando a gravidade do evento e suas consequências, este artigo procura averiguar a 
relação entre as áreas atingidas e o perfil socioeconômico da população residente nessas áreas. 
A hipótese a ser verificada é que as populações residentes em áreas de maior vulnerabilidade 
social estão mais expostas aos riscos e efeitos de eventos como a inundação gradual11 que 
atingiu a RM de Porto Alegre.

7. Segundo dados da Defesa Civil estadual, 96% dos municípios gaúchos foram afetados de alguma maneira pelas fortes 
chuvas que ocorreram no estado, entre o final de abril e meados de maio de 2024, o que corresponde a 478 do total de 
497 municípios do território sul-rio-grandense (Rio Grande do Sul, 2024).
8. Estações consultadas no Banco de Dados Meteorológicos do Instituto Nacional de Meteorologia/INMet: Campo Bom 
(A884), Porto Alegre - Jardim Botânico (A801) e Porto Alegre - Belém Novo (B807). Disponível em: https://mapas.inmet.
gov.br/. Acesso em: 7 jun. 2024.
9. Em especial, o Alto do Atlântico Sul, os Jatos de Baixa Altitude da América do Sul e o próprio El Niño.
10. Estimam-se prejuízos superiores a R$ 50 milhões na infraestrutura de saúde pública e perdas que chegam a R$ 300 milhões 
nos equipamentos da educação pública (Brasil, 2024).
11. Inundações (ou inundações graduais) são processos da dinâmica natural que ocorrem em função de episódios de 
chuvas intensas de longa duração, podendo ser intensificados por ações antrópicas (desmatamento em áreas próximas aos 
rios, retificações de cursos d’água, impermeabilização do solo urbano etc.). A inundação acontece quando o curso d’água 
ultrapassa a calha normal e ocupa a várzea do rio, também chamada de planície de inundação (Brasil e IPT, 2007).
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2 A RM DE PORTO ALEGRE E A ÁREA AFETADA PELA INUNDAÇÃO:  
O RETRATO DO EVENTO

A RM de Porto Alegre foi uma das regiões mais atingidas pelas chuvas intensas e 
enchentes ocorridas em maio de 2024. Instituída em 1973 pela Lei Complementar Federal  
no 14/1973 (Brasil, 1973), a região abrange, hoje, 34 municípios de perfil demográfico diverso, 
seja em termos da densidade demográfica, seja em termos do grau de urbanização. Consiste 
na quinta maior região metropolitana em termos populacionais no país, com 4,4 milhões 
de habitantes, aproximadamente 38,2% da população gaúcha (Rio Grande do Sul, 2021).

O mapa 1 traz a composição da RM de Porto Alegre e a mancha de inundação, se-
gundo a situação no dia 6 de maio de 2024, quando ocorreu o pico de inundação do rio 
Guaíba,12 com cota de 5,30 m. Para efeitos comparativos, a cheia histórica, ocorrida em 
1941, atingiu a cota de 4,76 m. A cota de alerta é 2,55 m e a de inundação é de 3,00 m 
(Possanti, Müller e Ruhoff, 2024).

MAPA 1
Localização da RM de Porto Alegre e a mancha de inundação

Fonte: Possanti, Müller e Ruhoff (2024).
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A mancha de inundação desse dia afetou 22 dos 34 municípios da RM de Porto Alegre 
e se concentrou nas áreas topograficamente mais baixas e próximas dos trechos de drenagens. 
As áreas urbanizadas da RM de Porto Alegre se concentram nas proximidades dos principais 
cursos d’água, com destaque para o eixo sul-norte, entre Porto Alegre e Novo Hamburgo, 
ao longo do rio dos Sinos.

12. Previsões atualizadas de níveis d’água no Guaíba (7 de maio de 2024, 12h). Disponível em: https://www.ufrgs.br/iph/
previsoes-atualizadas-de-niveis-dagua-no-guaiba-terca-feira-07-05-24-12h/. 

https://www.ufrgs.br/iph/previsoes-atualizadas-de-niveis-dagua-no-guaiba-terca-feira-07-05-24-12h/
https://www.ufrgs.br/iph/previsoes-atualizadas-de-niveis-dagua-no-guaiba-terca-feira-07-05-24-12h/
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Diversos pesquisadores, em especial da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), desenvolveram uma plataforma emergencial e voluntária com informações atua-
lizadas de locais de abrigos, previsões de níveis de água, estimativas de áreas, domicílios e 
pessoas afetadas, mapeamentos colaborativos de inundações e deslizamentos, entre outras. 
Estimativas disponíveis na plataforma indicam que os municípios da RM de Porto Alegre 
foram os mais impactados pela mancha de inundação, sendo que a capital e Canoas 
(números 24 e 6, no centro do mapa 1) tiveram mais de 150 mil pessoas afetadas cada, 
e Eldorado do Sul (número 10), o mais atingido em termos relativos, teve 80% de sua 
população afetada (Possanti, Müller e Ruhoff, 2024).

3 A DIMENSÃO TERRITORIAL DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS: HIPÓTESE DE 
PESQUISA E PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO

Em 2020, no primeiro ano da pandemia do coronavírus, foi elaborado um estudo acerca da 
relação entre características demográficas, socioeconômicas e de infraestrutura urbana – uti-
lizando o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS)13 e o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM), entre outros indicadores – e o grau de vulnerabilidade socioespacial 
à disseminação da covid-19 (Costa et al., 2020). Essa investigação trouxe a dimensão ter-
ritorial para a análise do avanço da pandemia, como forma de identificar territórios mais 
sensíveis à sua propagação.

Nesse estudo constatou-se que a combinação de algumas características, como um 
elevado IVS infraestrutura urbana em uma determinada unidade de desenvolvimento 
humano (UDH),14 associava maiores graus de vulnerabilidade social à disseminação do vírus.

A investigação se apoiou numa bibliografia que reconhece a relação entre aspectos 
socioambientais e a exposição e contaminação por patógenos diversos e o desenvolvimento 
de doenças infecciosas, tais como Sars 2, Zika e HIV/Aids (Caballero-Anthony, 2005; 
Rodrigues-Júnior e Castilho, 2004; Connolly, Keil e Ali, 2020).

Diversas pesquisas apontam de forma clara que, apesar de os vírus não escolherem classe social, 
no momento da sua infecção, fatores relativos às condições de vida (saneamento básico, acesso 
à água, educação, renda) são determinantes para a taxa de contaminação e para a velocidade de 
propagação, observadas as diferenças entre os diferentes patógenos (Costa et al., 2020, p. 8).

Este artigo propõe a realização do mesmo exercício, trazendo a dimensão territorial 
para a análise do evento da inundação gradual ocorrida na RM de Porto Alegre. A questão a 
ser investigada é a relação entre o perfil socioeconômico da população, lido a partir do IVS 
da UDH de sua residência, e a presença do domicílio na mancha de afetação do evento, no 
pior dia registrado.

No caso de um evento climático no qual aspectos ambientais e espaciais desempenham um 
papel intrínseco e indissociável dos acontecimentos, a produção de análises sob a perspectiva 

13. O IVS é um índice sintético associado à posse de uma seleção de ativos, considerados essenciais para patamares mínimos 
de bem-estar social. Está organizado em três eixos temáticos que constituem subíndices: infraestrutura urbana; capital 
humano; e renda e trabalho. Para mais informações, ver: ivs.ipea.gov.br.
14. As UDHs são divisões intramunicipais utilizadas para análise espacial de regiões metropolitanas. Delineadas para serem 
mais homogêneas socioeconomicamente do que as áreas de ponderação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), as UDHs conformam espaços menos heterogêneos, o que permite uma caracterização socioeconômica mais acurada 
do território, seja por meio do IVS ou de outros indicadores e índices. Essas unidades são configuradas a partir da agregação 
de setores censitários homogêneos, contíguos ou não, e têm como objetivo capturar melhor a diversidade de condições 
socioeconômicas em municípios metropolitanos (Costa et al., 2018).

http://ivs.ipea.gov.br/
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territorial é fundamental e deve orientar a construção de políticas públicas que contemplem 
as desigualdades socioespaciais, o que é particularmente verdadeiro em episódios como o 
ocorrido em Porto Alegre e essencial para as ações e estratégias de adaptação às mudanças 
climáticas. Nesse sentido, a hipótese a ser verificada neste artigo exploratório é a de que as 
áreas com maior vulnerabilidade social estão proporcionalmente mais propensas a estarem 
nas áreas afetadas pelo evento.

Para testar tal hipótese, fez-se uso da plataforma do Atlas da Vulnerabilidade Social 
(AVS), para acessar o IVS – indicadores, índice e subíndices (capital humano; renda e 
trabalho; e infraestrutura) – e os dados geoespaciais das UDHs da RM de Porto Alegre 
(Ipea, 2017), bem como aqueles da inundação gradual, extraídos da plataforma emergencial 
e voluntária mantida por pesquisadores da UFRGS (Possanti, Müller e Ruhoff, 2024), além 
de outros insumos.

As seguintes bases foram utilizadas pelo estudo: as áreas urbanizadas do Brasil foram 
obtidas em IBGE (2022a); as informações de hidrografia (trechos de drenagens e massas 
de água), limites de estados e países e as localidades das cidades da RM de Porto Alegre 
foram retiradas das bases cartográficas contínuas, em escala 1:250.000 (IBGE, 2023); as 
coordenadas geográficas de endereços de domicílios, disponíveis no Cadastro Nacional de 
Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE) vieram de IBGE (2022b).

O cruzamento das informações geoespaciais, visando recortar os dados usados para a 
RM de Porto Alegre e extrair sobreposições com as áreas inundadas, e demais operações de 
geoprocessamento e mapeamento foram feitas nos softwares QGIS 3.36 e R 4.4.

Dados de elevação do projeto Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) foram 
obtidos via plugin SRTM Downloader15 do QGIS para a RM de Porto Alegre.

A partir da proporção das áreas inundadas das UDHs foi possível estimar as carac-
terísticas da população afetada, assumindo que a proporção inundada é igual à proporção 
de população exposta à inundação. Assim, se uma UDH teve 20% de sua área inundada, 
assumiu-se que 20% dos moradores dessa UDH foram afetados.

4 O QUE OS DADOS REVELAM
Utilizando os insumos e recursos metodológicos anteriormente descritos, buscou-se identificar 
a área inundada tanto para estimar a população e a área afetada quanto para qualificar as 
porções do território da RM de Porto Alegre em termos das faixas de vulnerabilidade social 
do IVS.

A análise dos microdados do CNEFE permite identificar os municípios mais afetados 
em termos relativos e em termos absolutos. Em termos relativos, Eldorado do Sul chama 
atenção por ser o município mais afetado, situação observada em cerca de 71% dos domi-
cílios. Canoas também foi severamente afetada, com 41% dos domicílios impactados pela 
inundação. São Leopoldo completa a lista dos municípios relativamente mais afetados, com o 
percentual de 35%. Em termos absolutos, Porto Alegre é o município que mais contribui para 
os totais de endereços afetados da RM: foram 77.721 domicílios afetados, o que representa 
cerca de 36% do total da RM. Ao todo, 219 mil domicílios foram total ou parcialmente 
afetados pela inundação na RM de Porto Alegre.

15. Disponível em: https://plugins.qgis.org/plugins/SRTM-Downloader/. Acesso em: 1o jun. 2024.

https://plugins.qgis.org/plugins/SRTM-Downloader/
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No que diz respeito à sobreposição da mancha de inundação com as UDHs, o mapa 2 traz 
a identificação da mancha da RM de Porto Alegre e as UDHs dos municípios metropolitanos, 
segundo as faixas de vulnerabilidade social, que variam da muito baixa à alta – nenhuma 
UDH da RM de Porto Alegre apresenta um IVS na faixa de muita alta vulnerabilidade social.

MAPA 2
UDHs da RM de Porto Alegre afetadas pela inundação de 6 de maio de 2024

Fonte: Plano de informação da inundação gradual de Possanti, Müller e Ruhoff (2024).
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

O conjunto das UDHs da RM de Porto Alegre apresenta a seguinte distribuição para as 
faixas de vulnerabilidade social: 183 UDHs (25,3%) encontram-se na faixa da muito baixa 
vulnerabilidade social; 293 UDHs (40,6%) situam-se na faixa da baixa vulnerabilidade social; 
204 UDHs (28,3%) estão na faixa da média vulnerabilidade social; e 42 UDHs (5,8%) 
classificam-se como de alta vulnerabilidade social. De modo geral, o quadro social da RM 
de Porto Alegre mostra-se melhor do que aquele encontrado em outras RMs brasileiras, 
nas quais há uma maior presença de UDHs nas faixas da alta e muito alta vulnerabilidade 
social (Costa et al., 2018).

Tomando como base as UDHs, dos pouco mais de 4 milhões de habitantes da RM de 
Porto Alegre, 1,15 milhão de pessoas (28,5%) foram parcialmente afetadas pela inundação 
e pouco mais de 109 mil (2,7%) foram totalmente afetadas.

A RM de Porto Alegre possui 722 UDHs. Conforme os dados do mapa 2, 530 UDHs 
não foram afetadas (73,4%), 33 (4,6%) foram totalmente afetadas e 159 (22%) foram 
parcialmente afetadas. Ou seja, do total das UDHs, 26,6% delas foram afetadas em algum 
grau/intensidade pelos eventos. Os municípios de Porto Alegre e Canoas tiveram o maior 
número de UDHs totalmente e parcialmente afetadas, o que é condizente com o fato 
que esses são os municípios mais populosos da região. Eldorado do Sul, por outro lado, 
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apresentou a situação mais crítica, visto que apenas uma UDH do município não foi afetada pela 
inundação, enquanto sete foram totalmente afetadas e cinco foram parcialmente afetadas.

Em função da maior presença de UDHs nas faixas de baixa e muito baixa vulnerabilidade 
social na RM de Porto Alegre, há uma maior concentração dessa tipologia de UDH entre 
aquelas que foram afetadas pela inundação. Contudo, quando observamos a distribuição 
das unidades afetadas integral ou parcialmente pela inundação, nota-se que as com IVS  
na faixa de alta vulnerabilidade foram proporcionalmente muito mais afetadas que as demais 
faixas: apesar de corresponderem a apenas 5,8%, elas são 12,1% das UDHs afetadas e 6,3% 
daquelas parcialmente afetadas. Entre aquelas situadas na faixa da alta vulnerabilidade, 
33,3% foram afetadas de alguma forma pelos eventos, percentual superior àquele encon-
trado nas demais faixas de vulnerabilidade: 24% para as UDHs de média vulnerabilidade 
social, 26,6% para as de baixa vulnerabilidade social e 27,9% para aquelas correspondentes 
a muito baixa vulnerabilidade social.

A tabela 1 traz o conjunto de dados relativos à situação de afetação das UDHs da 
RM de Porto Alegre segundo a faixa do IVS e de seus subíndices. As informações tabulares 
encontram-se ilustradas pelo mapa 3 e permitem ampliar a análise para os subíndices do 
IVS, abrangendo suas dimensões.

TABELA 1
RM de Porto Alegre: distribuição das faixas do IVS e suas dimensões para as UDHs 

IVS
UDHs afetadas UDHs parcialmente afetadas UDHs não afetadas

Total % Total % Total %

Muito baixa 7 3,8 44 24,0 132 72,1

Baixa 15 5,1 63 21,5 215 73,4

Média 7 3,4 42 20,6 155 76,0

Alta 4 9,5 10 23,8 28 66,7

IVS infraestrutura urbana

Muito baixa 14 4,4 73 23,0 231 72,6

Baixa 8 7,0 26 22,6 81 70,4

Média 5 4,4 23 20,4 85 75,2

Alta 5 2,9 36 20,8 132 76,3

Muito alta 1 33,3 1 33,3 1 33,3

IVS capital humano

Muito baixa 6 4,0 35 23,2 110 72,8

Baixa 4 3,9 19 18,6 79 77,5

Média 10 4,3 56 24,3 164 71,3

Alta 8 4,4 36 19,9 137 75,7

Muito alta 5 8,6 13 22,4 40 69,0

IVS renda e trabalho

Muito baixa 15 4,2 78 21,9 263 73,9

Baixa 14 4,7 64 21,3 222 74,0

Média 4 6,3 17 26,6 43 67,2

Alta 0 0,0 0 0,0 2 100,0

Elaboração dos autores.
Obs.: Os percentuais foram calculados em relação ao total de cada faixa.
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MAPA 3
RM de Porto Alegre: UDHs afetadas pela inundação de 6 de maio de 2024 segundo dimensão do IVS

Fonte: Plano de informação da inundação gradual de Possanti, Müller e Ruhoff (2024).
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Os dados mostram que a proporção de UDHs não afetadas encontra-se acima de 72% 
para todas as faixas de vulnerabilidade social, exceto para aquelas de alta vulnerabilidade social, 
onde a proporção fica em 66,7%. Ou seja, há proporcionalmente menor presença de UDHs 
de alta vulnerabilidade social entre as UHDs não afetadas pela inundação. Contrariamente, 
entre as UDHs integralmente afetadas, observa-se justamente o contrário: a proporção de 
UDHs afetadas é bem maior para aquelas situadas na faixa da alta vulnerabilidade social, 
em comparação com as demais faixas. Quase 10% das UDHs dessa faixa foram afetadas pela 
inundação, enquanto no total das demais taxas o percentual fica em apenas 4,3%.

O mesmo exercício analítico pode ser feito para os subíndices que compõem o IVS, 
valendo a pena destacar aqui o IVS capital humano, pois ele traz os piores valores para os 
municípios da RM de Porto Alegre. Essa é a única dimensão que possui um número 
expressivo de UDHs na faixa de alta vulnerabilidade (181 UDHs), tendo alguns registros 
(58 UDHs) na faixa de muito alta vulnerabilidade.

Nessa dimensão, as UDHs de vulnerabilidade muito alta tiveram o percentual mais 
elevado de afetação (31%), somando a proporção das totalmente ou parcialmente afetadas. 
Entre as UDHs que estão nas faixas de muito baixa ou baixa vulnerabilidade, a proporção 
foi de 27,2% e 22,5%, respectivamente.

Outro dado a ser destacado é que para as UDHs de muito alta vulnerabilidade social 
no IVS capital humano, 8,6% foram integralmente afetadas pelas inundações, um 
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percentual bastante superior àquele observado para as UDHs das faixas de baixa e muito 
baixa vulnerabilidade social.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os efeitos do evento extremo de precipitação ocorrido em 2024, no Rio Grande do Sul, 
ainda serão sentidos e estudados pelos próximos anos. A contribuição deste artigo foi 
verificar a relação entre as áreas afetadas pela inundação e o IVS das UDHs dos municípios 
da RM de Porto Alegre.

A literatura sobre os eventos sanitários tem demonstrado haver uma relação direta entre 
a vulnerabilidade social e a probabilidade de domicílios e pessoas de áreas de maior vulne-
rabilidade social serem afetadas por tais eventos. Essa era nossa hipótese inicial de trabalho.

As evidências reunidas mostram que, apesar de a RM de Porto Alegre apresentar um 
percentual reduzido de UDHs na faixa da alta vulnerabilidade social, esse grupo foi 
proporcionalmente o mais afetado pela inundação de maio de 2024. Contando com apenas 
5,8% das UDHs da região, as de alta vulnerabilidade social respondem por 12,1% daquelas 
totalmente afetadas e por 6,3% das parcialmente afetadas. A proporção de afetação nas UDHs 
de alta e muito alta vulnerabilidade social, segundo o IVS e seus subíndices, mostrou-se 
maior do que aquela observada nas de baixa e muito baixa vulnerabilidade social. Num 
primeiro olhar, os resultados relativos sugerem, na maioria dos casos das UDHs afetadas, 
uma maior probabilidade de um domicílio localizado em uma UDH de muito alta ou alta 
vulnerabilidade social ter sido afetado pelo evento. Contudo, como o número de UDHs nas 
faixas de muito alta e alta vulnerabilidade social é bastante reduzido, variando também em 
relação aos subíndices do IVS, há que se matizar a confirmação da hipótese inicial, a qual, 
de todo modo, não pode ser refutada.

Em face dos riscos de uma maior exposição aos efeitos dos eventos climáticos às 
populações mais vulneráveis, e considerando a tendência de eles se repetirem, evidencia-se, 
assim, a necessidade de serem desenvolvidas políticas que protejam essas populações e 
aumentem sua resiliência, o que, no caso da RM de Porto Alegre, envolve investimentos 
em estruturas de comportas, bombas e de drenagem, reflorestamento de áreas degradadas e 
preservação de matas ciliares, educação ambiental, reconstrução (e possíveis realocações) de 
moradias, entre outras.
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SINOPSE

Os Fundos Estaduais de Recursos Hídricos (FERHs) são instrumentos de suporte financeiro à execução 
das Políticas Estaduais de Recursos Hídricos, podendo ser caracterizados como um conjunto de receitas 
vinculadas à realização de objetivos específicos. Entre esses objetivos, estão as atividades relacionadas 
à prevenção de eventos hidrometeorológicos críticos, como, por exemplo, o adequado funcionamento 
das plataformas de coleta e transmissão de dados hidrológicos, bem como a disponibilização dessas 
informações às instituições oficiais competentes. Assim, o propósito deste trabalho é mostrar que o Fundo 
de Investimento em Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul é um instrumento de suporte financeiro 
bastante útil para a prevenção de eventos hidrológicos críticos no estado, visto que ele possui fontes de 
receitas como a Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para Fins de Geração  
de Energia Elétrica, que, ao longo dos últimos dez anos, injetou cerca de R$ 327 milhões nos cofres do 
fundo. Porém, conforme relatado pelos gestores dos fundos, grande parte dos recursos são contingenciados 
pelos governos estaduais.
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ABSTRACT

State Water Resources Funds are financial support instruments for the implementation of State Water 
Resources Policies and can be characterized as a set of sources linked to the achievement of specific 
objectives. Among these objectives are activities related to the prevention of critical hydrometeorological 
events, such as the proper functioning of hydrological data collection and transmission platforms, as well 
as making this information available to the competent official institutions. Thus, the purpose of this paper 
is to show that the Rio Grande do Sul Water Resources Investment Fund is a very useful financial support 
instrument for the prevention of critical hydrological events in the state, since it has sources of income 
such as the Financial Compensation for the Use of Water Resources for Electricity Generation Purposes, 
which over the last ten years has injected around R$ 327 million into the fund’s coffers. However, as 
reported by the fund managers, a large part of the resources are contingent on the state governments.

Keywords: State Water Resources Fund; Rio Grande do Sul; prevention of critical hydrological events.

1 INTRODUÇÃO
O fortalecimento da sustentabilidade financeira dos órgãos gestores estaduais de recursos 
hídricos é, sem dúvidas, um modo de promover a gestão descentralizada de tais recursos em 
âmbito nacional. Para que isso ocorra, as fontes de financiamento das atividades de gestão, 
além de estruturadas de forma clara e coesa, precisam se fazer conhecidas pelos diversos 
atores. Nesse contexto, torna-se possível implementar instrumentos de gestão, como, por 
exemplo, os Planos Estaduais de Recursos Hídricos (PERHs), a cobrança pelo uso da água 
e atividades importantes como a prevenção de eventos hidrometeorológicos críticos.

De modo geral, os Fundos Estaduais de Recursos Hídricos (FERHs) são instrumentos 
utilizados pelos órgãos gestores estaduais de recursos hídricos, que, em sua concepção, como 
todo fundo setorial, visam retornar com as receitas obtidas na exploração dos recursos hídricos 
para a proteção e a conservação dos rios ou das bacias hidrográficas exploradas, por meio 
de projetos ou serviços de gestão. Os FERHs estão diretamente vinculados à capacidade do 
estado de assegurar que os recursos financeiros sejam direcionados aos seus beneficiários.

Portanto, esses podem ser entendidos como uma importante instituição do Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), propiciando viabilidade 
econômica e a possibilidade de uma efetiva descentralização do sistema de gestão de recursos 
hídricos. Ou seja, o fundo é uma ferramenta que aumenta a segurança de retorno dos 
recursos oriundos da utilização dos recursos hídricos para as bacias de origem (Guimarães, 
Xavier e Lemos, 2008, p. 2441-2442).

Este trabalho tem o propósito de mostrar que o FERH do Rio Grande do Sul possui 
fontes de recursos financeiros robustas, sendo a principal delas a Compensação Financeira pela 
Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH), que, ao longo dos últimos anos, tem injetado 
consideráveis quantias nos cofres do fundo. Entretanto, de acordo com pesquisa realizada 
com os gestores e usuários dos FERHs em âmbito nacional, foi relatado que a maioria dos 
recursos são contingenciados pelos governos estaduais ou alocados em atividades estranhas 
aos objetivos do fundo, prejudicando as ações de suporte e os investimentos necessários ao 
gerenciamento, à manutenção e ao monitoramento dos recursos hídricos estaduais.
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2 COMPOSIÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE GERENCIAMENTO DE 
RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL

O Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Segreh) no estado do Rio 
Grande do Sul foi inicialmente instituído pela Lei no 10.350/1994, juntamente com a 
Política Estadual de Recursos Hídricos. Institucionalmente, o Segreh é constituído pelo 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH), pelo Departamento de Recursos Hídricos 
e Saneamento (DRHS), pelos Comitês de Gerenciamento de Bacia Hidrográfica (CBHs) e por 
Agências de Região Hidrográfica (ARH) do Rio Grande do Sul, além da Fundação Estadual 
de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler (Fepam).

A Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura (Sema), além de ser o órgão central do 
Sistema Estadual de Proteção Ambiental, responsável pela política ambiental do Rio Grande 
do Sul, é também quem coordena o CERH e a Política Estadual de Recursos Hídricos, 
seguindo as diretrizes do PERH e dos planos específicos das bacias hidrográficas.

O DRHS é quem atua como órgão gestor dos recursos hídricos no estado e presta apoio 
técnico ao CERH e aos CBHs, estando institucionalmente subordinado à Subsecretaria de 
Gestão Ambiental da Sema. Internamente, o DRHS possui quatro divisões estruturadas: a 
Divisão de Outorgas (Diout), que trata da outorga pelo uso da água no estado; a Divisão de 
Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos (Dipla), responsável pelas ações de planejamento 
e de gestão de bacias hidrográficas; a Divisão de Meteorologia, Mudanças Climáticas e Eventos 
Críticos (Dimetec), responsável pela rede de monitoramento hidrometeorológico e pela 
Sala de Situação; e a Divisão de Saneamento (Disan), responsável pelas ações relacionadas 
à política de saneamento.

É, portanto, na Dimetec que as análises e os estudos relacionados à prevenção de 
eventos hidrometeorológicos críticos do estado são realizados. De forma geral, sua função 
é realizar a gestão e o acompanhamento da operação dos sistemas de prevenção a eventos 
críticos, com adequado funcionamento das plataformas de coleta e transmissão de dados 
hidrológicos, bem como com a disponibilização de informações aos órgãos competentes. 
O objetivo final é garantir a operação das salas de situação e das redes de monitoramento 
automáticas implantadas nos estados.

Por sua vez, o CERH do Rio Grande do Sul é o órgão deliberativo superior do Segreh, 
formado por um colegiado composto de secretarias de estado, Comitês de Gerenciamento 
de Bacias Hidrográficas e, mediante convite, por representantes do Sistema Nacional de 
Recursos Hídricos e do Sistema Nacional do Meio Ambiente. Entre as suas funções, ele 
responde pelos conflitos de água e pela administração do FERH do Rio Grande Sul, com 
o apoio de suas câmeras técnicas.

No caso dos CBHs, conforme ilustra a figura 1, o Rio Grande do Sul possui 25 comitês 
de bacias hidrográficas estaduais instituídos. Esses colegiados são compostos por representantes 
dos poderes públicos estadual e federal, dos usuários da água e da sociedade civil organizada. 
Nesses espaços, são realizadas discussões e negociações democráticas em que cada comitê 
avalia os reais e diferentes interesses sobre os usos das águas das bacias hidrográficas. Os 
CBHs possuem poder de decisão e cumprem papel fundamental na elaboração de políticas 
para a gestão das águas nas bacias, sobretudo em regiões sujeitas a eventos críticos de escassez 
hídrica, inundações ou com problemas na qualidade da água que possam colocar em risco 
seus múltiplos usos (ANA, 2023).
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FIGURA 1
CBHs do estado do Rio Grande do Sul

Fonte: ANA.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

3 O FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DO RIO GRANDE DO SUL
Denominado Fundo de Investimento em Recursos Hídricos do Rio Grande do Sul (FRH/RS), 
o FRH do Rio Grande do Sul foi criado pela Lei Estadual no 8.850/1989. Conforme regu-
lamento, este é vinculado à Sema e administrado pelo CERH, e seus recursos se destinam 
a financiar a elaboração de planos, programas e projetos e a execução de serviços e obras de 
interesse do Segreh (Rio Grande do Sul, 2014).

De modo geral, em termos de receitas, as principais fontes de recursos financeiros que 
compõem os FERHs são as parcelas da CFURH devidas aos estados e a cobrança pelo uso 
da água. Outras fontes incluem recursos orçamentários estaduais, transferências da União, 
royalties de Itaipu e valores oriundos de atividades de petróleo e mineração, entre outros 
(Banco Mundial, 2018).

No caso do FRH/Rio Grande do Sul, especificamente, as principais fontes de receitas 
são apresentadas no quadro 1.

QUADRO 1
Fontes de recursos previstos no regulamento do FRH/Rio Grande do Sul

•	 Dotações orçamentárias do estado e dos municípios destinados ao FERH por lei1

•	 CFURH

•	 Taxas2

•	 Empréstimos, doações e outras contribuições financeiras de entidades nacionais e internacionais

(Continua)
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(Continuação)

•	 Recursos provenientes de convênios, contratos, acordos e ajustes firmados visando atender aos objetivos do fundo 

•	 Recursos provenientes da outorga de concessões, permissões e autorizações para a utilização de recursos hídricos, com instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais

•	 Resultado operacional próprio 

•	 Resultado da cobrança de multas e indenizações resultantes de infrações à legislação de águas3

•	 Contribuições de melhoria, taxas cobradas dos beneficiados pelas obras de aproveitamento ou pelos serviços prestados

•	 Recursos oriundos de operações de crédito

•	 Outros recursos que sejam destinados legalmente ao FERH

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Inclui: dotações consignadas no Orçamento Geral da União, nos orçamentos dos municípios e em seus respectivos créditos adicionais.

2 No âmbito das taxas, inclui: i) taxas diversas; ii) taxas de água derivadas do uso de águas reservadas, por meio de obras públicas, ou aquelas 
nas quais o poder público tenha participação minoritária; e iii) taxas e emolumentos pela expedição de outorgas de direitos de uso de 
recursos hídricos e licenciamento de execução e operação de obras hídricas e pela fiscalização respectiva.

3 Inclui: indenizações de custos de serviços técnicos e de avaliações de impacto ambiental.

A CFURH é, sem dúvidas, uma das fontes de recursos financeiros de enorme importância 
para o financiamento da gestão nacional e estadual de recursos hídricos, sendo inicialmente 
prevista no § 1o do art. 20 da Constituição Federal e, posteriormente, regulamentada pela 
Lei Federal no 7.990/1989. Ela corresponde à indenização, a ser paga pelas usinas hidrelétricas, 
pela exploração de recursos hídricos para geração de energia elétrica nos territórios que 
possuem instalações destinadas à geração de energia elétrica ou que tenham áreas invadidas 
por águas dos respectivos reservatórios, na proporção de 7% do valor da energia produ-
zida. Esse percentual é recolhido mensalmente pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) e distribuído aos estados, municípios e órgãos da administração direta da União, 
em percentuais definidos por lei.

Ou seja, dos 7% do valor da energia produzida, 0,75% – aproximadamente 10,71% 
do valor recolhido pela ANEEL – é repassado ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima (MMA) para implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
e do Singreh. Os 6,25% restantes – que representam aproximadamente 89,29% do valor 
recolhido pela ANEEL – são repassados da seguinte forma: 65% aos municípios que possuem 
reservatórios de usinas hidrelétricas, conforme o percentual da área inundada e o coefi-
ciente de repasse por regularização a montante; 25% aos estados com esses reservatórios, 
consoante às somas dos recursos dedicados aos seus municípios (no caso do Distrito Federal, o 
montante inclui tanto as parcelas destinadas a estados quanto a municípios); e 10% à União, 
divididos entre o MMA (3%), o Ministério de Minas e Energia (3%) e o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (4%), administrado pelo Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

Conforme já discutido, a CFURH é uma das principais fontes de recursos dos fundos 
previstas nas legislações que instituem e regulamentam os FERHs nas Unidades Federativas 
(UFs). Como fonte de recursos, destaca-se que 66,7% das UFs do país recebem esse tipo 
de recurso. Em 2020, por exemplo, a arrecadação total da CFURH foi de R$ 1,86 bilhão, 
com 25% do total desses recursos sendo repassados aos 21 estados e ao Distrito Federal, o 
que corresponde ao montante de R$ 415 milhões.

A figura 2 apresenta o perfil de distribuição dos repasses para todas as regiões do país. 
De acordo com a ilustração, a grande maioria das UFs receberam quantias da CFURH, 
apenas Acre, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte e Roraima não fizeram jus ao repasse.
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De acordo com a figura 2, em 2020, o Rio Grande do Sul recebeu repasses da CFURH 
entre R$ 15 milhões e R$ 30 milhões, estando entre os estados que mais recebeu recursos. 
O gráfico 1 apresenta os valores recebidos pelo Rio Grande do Sul nos últimos dez anos.

FIGURA 2
Distribuição da CFURH em território nacional (2020)
(Em R$ milhões)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 1
Valores recebidos da CFURH pelo Rio Grande do Sul (2014-2024)
(Em R$ milhões)
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Fonte: ANEEL. Disponível em: https://portalrelatorios.aneel.gov.br/Integrado.
Nota: 1 Os dados deste ano correspondem ao período de janeiro a julho de 2024.
Obs.: Dados até 5 de julho de 2024.

https://portalrelatorios.aneel.gov.br/Integrado
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Conforme apresentado no gráfico 1, os valores repassados pela CFURH foram acima 
de R$ 30 milhões de 2014 até 2017. Nos anos 2018 e 2019, estes ficaram entre R$ 20 milhões  
e R$ 30 milhões, seguidos de forte redução em 2020 e 2021. Por sua vez, de 2022 até 2024, 
os valores giraram em torno de R$ 20 milhões. Somando todos os valores recebidos de 
2014 até 2024, o Rio Grande do Sul recebeu cerca de R$ 327 milhões.

Embora não seja uma fonte oficial de receita para o FERH do Rio Grande do Sul, o 
Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão das Águas (Progestão), adminis-
trado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), é um programa que 
injeta recursos financeiros no Segreh do Rio Grande do Sul. O estado aderiu ao programa 
em 2013, por meio do Decreto no 10.741/2013, delegando a Sema como entidade coorde-
nadora do Progestão no estado.

De acordo com a ANA, o principal objetivo do Progestão é a

construção de compromissos entre os entes federados, visando à superação de desafios comuns 
e à promoção do uso múltiplo e sustentável dos recursos hídricos. Esse objetivo maior desdobra-se  
em outros dois mais específicos: i) promover a efetiva articulação entre os processos de 
gestão das águas e de regulação dos seus usos, conduzidos nas esferas nacional e estadual; e 
ii) fortalecer o modelo brasileiro de gestão das águas, integrado, descentralizado e participativo 
(ANA, 2023, p. 4). 

No primeiro ciclo do programa, iniciado em 2013 e finalizado em 2017, o estado do 
Rio Grande do Sul recebeu cinco parcelas anuais de até R$ 750 mil, mediante o cumpri-
mento de metas institucionais pré-estabelecidas. As metas do Progestão são divididas em 
metas de cooperação federativa, definidas pela ANA com base em normativos legais ou 
de compartilhamento de informações, e metas de gerenciamento de recursos hídricos em 
âmbito estadual, selecionadas pelos órgãos gestores e aprovadas pelos respectivos CERHs.

Já o segundo ciclo iniciou em agosto de 2017 e finalizou em 2022. Nesta etapa, o Rio 
Grande do Sul poderia receber até R$ 5 milhões ao final do contrato, mediante o cumpri-
mento das metas pactuadas. O gráfico 2 apresenta os valores efetivamente recebidos pelo 
estado nos dois ciclos do Progestão.

GRÁFICO 2
Valores transferidos ao estado do Rio Grande do Sul pelo Progestão (2014-2023)
(Em R$ 1 mil)
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Fonte: ANA.
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Conforme mostrado no gráfico 2, até 2018, o Rio Grande do Sul recebeu valores abaixo 
de R$ 750 mil, correspondentes ao primeiro ciclo do programa. Por sua vez, no segundo 
ciclo, devido ao fato de as parcelas poderem chegar até R$ 1 milhão, os valores foram maiores.

Portanto, até 2023, somando os dois ciclos do Progestão, o estado gaúcho recebeu o 
montante total de R$ 7.319.877,10. De acordo com a ANA, em termos de aplicação dos 
recursos do Progestão no Rio Grande do Sul, os gastos efetuados até dezembro de 2022 
totalizaram cerca de R$ 2,7 milhões e referem-se, principalmente, a contratação de 
pessoal, despesas com diárias e passagens, aquisição de veículos e drones, despesas com a 
rede hidrometeorológica e sala de situação e com o monitoramento da qualidade da água. 
O restante dos recursos (cerca de R$ 4,5 milhões) ficou na conta do Progestão e foi vinculado 
à aplicação financeira, juntamente com as parcelas transferidas em 2023 (ANA, 2023).

4 O FERH DO RIO GRANDE DO SUL COMO INSTRUMENTO DE SUPORTE 
FINANCEIRO À EXECUÇÃO DE ATIVIDADES PARA A PREVENÇÃO DE 
EVENTOS HIDROMETEOROLÓGICOS CRÍTICOS NO ESTADO

A prevenção de eventos hidrometeorológicos críticos passa por diferentes ações a serem 
executadas, nas quais os órgãos gestores estaduais de recursos hídricos são os principais 
protagonistas. Certamente, uma delas, que é extremamente necessária, é a presença de Salas 
de Situação Estaduais, que têm a função de monitorar e analisar a evolução das chuvas, dos 
níveis e da vazão dos principais rios, reservatórios e bacias hidrográficas. De forma mais 
precisa, essas salas funcionam como centros de gestão de situações críticas no tocante à 
prevenção, ao monitoramento e ao mapeamento de eventos hidrológicos, tendo também  
a participação de representantes do instituto de meteorologia local e da Defesa Civil estadual, 
e buscam identificar ocorrências e subsidiar a tomada de decisão para a adoção antecipada 
de medidas mitigadoras dos efeitos de secas e inundações. Nesse contexto, a articulação 
com a Defesa Civil, a partir das informações e dos avisos provenientes das redes de estações 
hidrometeorológicas, auxiliam na emissão de alertas às coordenadorias regionais dos estados.

Outra ação de grande importância para o gerenciamento dos recursos hídricos nos 
estados e com fortes rebatimentos na prevenção de eventos hidrometeorológicos é o fomento 
e o apoio técnico-financeiro aos CBHs, que são instâncias com a participação de diferentes 
usuários para debater e definir a melhor forma de gestão das águas, considerando o uso e a 
ocupação do solo. Os CBHs, por meio dos Planos de Gerenciamento das Bacias Hidrográficas, 
auxiliam na gestão da oferta hídrica, nas ações emergenciais de eventos críticos, no zonea-
mento de áreas inundáveis e na ampliação e operação de sistemas de alerta contra cheias. Para 
que os comitês possam exercer plenamente as funções atribuídas pela legislação estadual de 
recursos hídricos, estes necessitam de recursos financeiros. Em suma, eles são considerados 
um instrumento fundamental para o exercício da gestão participativa, discutindo os projetos 
a serem financiados, seus conteúdos e a sua execução (Rodrigues, 2007, p. 86).

Por sua vez, no caso do Rio Grande do Sul, devido ao seu relevo geográfico e às suas 
condições hidrometeorológicas, a execução de diferentes tipos de projetos e obras hídricas 
também é uma ação necessária para a prevenção ou mitigação dos efeitos provenientes de 
eventos hidrológicos críticos, por exemplo: i) a ampliação do sistema de macrodrenagem  
de certas bacias hidrográficas, com a instalação de reservatórios para armazenar o volume de 
água das chuvas, visando amenizar alagamentos históricos e acúmulos de água em regiões 
urbanas específicas; ii) o controle de cheias de certos rios com a construção de diques, instalações 
de casas de bombas, desapropriações e recuperação urbano-ambiental; e iii) a elaboração 
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de estudos e projetos de engenharia para prevenção e combate às inundações nos rios 
vulneráveis, com a construção de barragens para regularização de vazões e amortecimento 
de cheias e a macrodrenagem em certas bacias; entre outros.

Como mostrado na seção 3, o FRH/Rio Grande do Sul possui fontes de receitas 
robustas, com volume considerável de recursos (mesmo com as reduções ocorridas) e que 
poderiam ser mais bem alocados na execução das ações citadas, diante dos graves desastres 
hidrometeorológicos ocorridos no estado. Um fato importante é que, de acordo com o 
Manual Operativo do fundo, o qual lista as possibilidades legais de sua aplicação, na 
rubrica programas e projetos, as seguintes atividades podem ser realizadas: i) preservação 
e recuperação dos recursos hídricos; ii) abastecimento humano; iii) controle de cheias; e  
iv) irrigação e drenagem e usos múltiplos. Ou seja, os projetos e obras listados anteriormente 
estão dentro do escopo legal de uso do fundo (Rio Grande do Sul, 2014).

Todavia, por meio de pesquisa virtual conduzida pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), em parceria técnica com a ANA, realizada nacionalmente com todos os 
gestores dos FERHs, membros dos CRHs e tomadores de recursos dos FERHs, foram 
diagnosticados inúmeros problemas para a aplicação dos recursos dos fundos nas atividades 
de gestão hídrica. Conforme relatado pelos entrevistados, inclusive com a participação de 
pessoas do Rio Grande do Sul, os principais desafios encontrados foram:

•	 uso constante dos recursos para atividades não caracterizadas como atividades de 
gestão dos recursos hídricos;

•	 baixa execução dos recursos provocando seu excesso de forma acumulada ao longo 
dos anos na conta do fundo, aumentando a disputa por estes recursos ou por suas fontes;

•	 dificuldade para utilização dos recursos em razão do rigor da lei de licitações;

•	 fiscalização da prestação de contas deficiente ou superficial, abrindo margens para 
que outras áreas do governo possam utilizar os recursos;

•	 inexistência de um plano de aplicação de recursos ou de algum planejamento de uso 
prioritário deles para os anos posteriores;

•	 interferências políticas do governo do estado contingenciando os recursos, 
principalmente pelo desconhecimento da importância da área de recursos hídricos; e

•	 ausência de indicadores e ferramentas para mensurar a eficácia e o impacto decorrentes 
da aplicação dos recursos (Jesus Filho et al., no prelo).

Além disso, foram mencionados também desafios relativos a(o): carência de um corpo 
técnico em quantidade e qualidade, capacitado para atender às demandas; ausência de uma 
infraestrutura física de trabalho; centralização das informações no quadro dirigente; excesso 
de burocracia contida na legislação dos FERHs; ausência de manual para conhecimento 
das normas e utilização do fundo; ausência de uma gestão participativa e multiusuária no 
tocante ao uso dos recursos do FERH; e baixa influência do CERH nas decisões tomadas 
pelo gestor estadual de recursos hídricos, sendo convidados na maioria das vezes para 
chancelar decisões já tomadas pelo governo estadual.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a Lei no 10.350/1994, que instituiu o Segreh e a Política Estadual de Recursos 
Hídricos, o estado do Rio Grande do Sul é, sem dúvidas, um dos estados brasileiros pioneiros 
na organização e no planejamento dos recursos hídricos estaduais. Para se ter uma ideia, 
considerado como um grande avanço institucional, importante para a gestão das águas no 
Brasil, a PNRH somente foi instituída em 1997, pela Lei Federal no 9.433. Além disso, o 
FRH do Rio Grande do Sul foi criado em 1989, pela Lei Estadual no 8.850, demostrando 
mais um pioneirismo do estado.

Entretanto, mesmo com todo esse arcabouço legal precursor, recentemente o Rio 
Grande do Sul foi acometido por um grave desastre hidrometeorológico, que provocou a 
inundação de várias cidades ao longo dos rios que cortam o estado, causando mortes de 
pessoas e animais, além de grandes prejuízos econômicos.

Portanto, é imprescindível que o gestor estadual de recursos hídricos da área utilize 
os recursos do FRH do Rio Grande do Sul em ações relevantes para a implementação da 
política estadual de recursos hídricos e principalmente em medidas preventivas aos eventos 
hidrometeorológicos críticos no estado, criando um sólido aparato legislativo que possibilite 
que o fundo possa captar suas receitas, sem desvios ou cortes, e aplicá-las de acordo com os 
objetivos dos fundos.
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ENCHENTES NO RIO GRANDE DO SUL: O QUE 
ENSINAM OUTROS EVENTOS EXTREMOS1
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SINOPSE

Este estudo examina a literatura econômica sobre desastres naturais, em especial as enchentes, e discute 
a validade externa desses estudos para o caso do Rio Grande do Sul em 2024. Utilizando o esquema 
analítico de Jacob Vigdor, em The Economic Aftermath of Hurricane Katrina, de 2008, elaborado 
para analisar as consequências do furacão Katrina, o artigo analisa o impacto das enchentes no mercado 
imobiliário da região metropolitana de Porto Alegre. O modelo é adaptado para avaliar o impacto 
diferencial entre áreas inundadas e não inundadas, prevendo possível redução no estoque imobiliário 
nas áreas afetadas. Conclui-se que, dada a situação econômica e demográfica já estagnada do Rio 
Grande do Sul, é improvável uma rápida recuperação, sugerindo que lições do caso Katrina podem ser 
valiosas. Especificamente, incentivos para a recuperação de imóveis existentes e obras de proteção contra 
enchentes parecem preferíveis à construção de unidades adicionais.
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ABSTRACT

This study examines the economic literature on natural disasters, with a focus on floods, and discusses the 
external validity of these studies in relation to the case of Rio Grande do Sul in 2024. Using the analytical 
framework of Jacob Vigdor (The Economic Aftermath of Hurricane Katrina, published in 2008), developed 
to analyze the consequences of Hurricane Katrina, the article evaluates the impact of floods on the real 
estate market in the metropolitan region of Porto Alegre. The model is adapted to assess the differential 
impact between flooded and non-flooded areas, predicting a potential reduction in the housing stock 
in the affected areas. The study concludes that, given the already stagnant economic and demographic 
conditions in Rio Grande do Sul, a swift recovery is unlikely, suggesting that lessons from the Katrina 
case may be valuable. Specifically, supporting the renovation of current buildings and investing in flood 
defenses seems preferable to adding new housing units.
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1 INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é sintetizar a literatura econômica sobre impactos de desastres, com 
ênfase nas enchentes, e discutir a validade externa desses estudos para o ocorrido no Rio 
Grande do Sul em 2024. Após apontar as semelhanças e diferenças entre o caso gaúcho e o 
do furacão Katrina em Nova Orleans em 2005, parte-se do esquema analítico de Vigdor (2008) 
para analisar o impacto das enchentes no mercado imobiliário da região metropolitana (RM) 
de Porto Alegre.

Eventos extremos no Rio Grande do Sul têm uma longa história. Entre 1943 e 1952, o 
estado observou seu mais intenso período de secas severas e extremas (Silva, 2015). Alterações 
climáticas, como o aquecimento global, só aumentaram a frequência desses eventos. Houve 
secas marcantes nas terras gaúchas em 2005, 2020 e 2023. Na estimativa de Cunha (2024), 
na ausência dessas duas últimas secas, o crescimento acumulado do produto interno bruto 
(PIB) do Rio Grande do Sul entre 2010 e 2023 seria de aproximadamente 40% e não os 
24% observados.

Mesmo quando comparado com outros estados do Brasil, o caso do Rio Grande do 
Sul se destaca. De acordo com o Atlas Digital de Desastres no Brasil,4 o prejuízo acumulado 
entre 1991 e 2023 do estado foi de R$ 125 bilhões, o maior do Brasil, e mais do que o dobro 
do que o observado em Santa Catarina, o segundo colocado. Além disso, os desastres são 
bem espalhados no território gaúcho: todos os municípios tiveram ao menos um desastre 
natural nesse período.

Nenhum desses eventos extremos no Rio Grande do Sul, contudo, teve o impacto da 
enchente de 2024. Entre 27 de abril e 2 de maio, em muitas estações hidrológicas, a preci-
pitação acumulada correspondeu a um terço dos valores acumulados nos anos anteriores 
(Rio Grande do Sul, 2024). As vítimas humanas concentraram-se nas áreas atingidas pela 
enxurrada, mas o impacto econômico de maior alcance manifestou-se na RM de Porto Alegre.

Estimativas feitas pela Coordenação-Geral de Ciência de Dados e Tecnologia da 
Informação do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (CGDTI/Ipea) indicam que 
mais de 816 mil pessoas (8,8% da população estadual) foram diretamente atingidas pelas 
enchentes em 418 municípios (Pereira et al., 2024a). A mancha de impacto das enchentes, 
deslizamentos e lama cobriu uma área de 16 mil quilômetros quadrados, uma área dez vezes 
maior do que a do município de São Paulo. Em termos de empresas e empregos, estima-se 
que nos municípios em estado de calamidade foram 23,3 mil estabelecimentos privados 
diretamente atingidos, onde trabalhavam mais de 330 mil pessoas (Pereira et al., 2024b). 
Obviamente, esse impacto foi bastante heterogêneo: em Canoas e São Leopoldo, o percentual 
de empregos atingidos diretamente ultrapassou 30% e, na capital, esse valor chegou a 38%.

Outra peculiaridade das enchentes foi sua duração. Se a enxurrada na região Norte 
causou danos quase instantâneos, na RM de Porto Alegre a situação foi mais duradoura.  
O nível do lago Guaíba só voltou ao nível inferior ao de inundação um mês depois do 
início da tragédia (Trindade, 2024). Isso colaborou para danificar o estoque imobiliário e 
a infraestrutura de transporte da cidade. As saídas de Porto Alegre permaneceram um mês 
com vias fechadas, assim como a rodoviária da capital. O Aeroporto Internacional Salgado 
Filho só voltou a operar em 21 de outubro de 2024 e, no momento da elaboração deste 
artigo,5 seguiam inoperantes as principais estações de transporte ferroviário de massa.

4. Disponível em: https://atlasdigital.mdr.gov.br/. 
5. Outubro de 2024.

https://atlasdigital.mdr.gov.br/
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2 DESASTRES E A ECONOMIA REGIONAL
O que a economia regional pode ensinar sobre impacto de desastres? Começando pelo caso 
mais extremo e pelo artigo que iniciou a literatura recente sobre o tema, Davis e Weinstein 
(2002) estudaram os efeitos do bombardeio nuclear de Hiroshima e Nagasaki. Apesar da 
brutal destruição de vidas e capital físico, os autores mostraram que a população de Nagasaki 
ultrapassou aquela que seria prevista pela tendência 1925-1940 em apenas duas décadas. 
Já Hiroshima demorou cerca de três décadas para igualar a tendência populacional 
pré-Segunda Guerra Mundial. Os autores também mostraram evidências econométricas de 
que a estrutura espacial da economia japonesa basicamente se manteve após o bombardeio 
da Segunda Guerra.6

Fazendo uso de dados globais e dados de satélite de alta resolução, Felbermayr et al. 
(2022) analisaram os efeitos das anomalias climáticas extremas na atividade econômica no 
mundo. Os resultados são otimistas: as regiões parecem se recuperar relativamente rápido. 
Kocornik-Mina et al. (2020), por sua vez, focalizam os efeitos das inundações em áreas 
urbanas e indicam que as cidades ribeirinhas tendem a manter sua relevância econômica 
após as inundações. Complementando essa perspectiva, Boustan et al. (2020) examinam 
um século de dados sobre desastres naturais nos Estados Unidos e, nesse caso, encontram 
efeitos desastrosos e permanentes ao nível dos condados: emigração, pobreza e redução nos 
preços dos imóveis.

Por sua vez, no Brasil, há uma literatura recente que estima os efeitos econômicos de 
desastres e, em especial, das enchentes. Lima e Barbosa (2019) analisaram o impacto econô-
mico da enchente de Santa Catarina de 2008. Eles estimaram que os PIBs dos municípios 
atingidos tinham se recuperado em cerca de três anos. Lima, Alves e Ehrl (2023) também 
analisaram esse caso de Santa Catarina, mas com base em microdados da Relação Anual de 
Informações Sociais (Rais). Este novo olhar revelou que, apesar da recuperação da produção 
agregada, as áreas afetadas ainda sofrem consequências por haver um número reduzido de 
empresas e maior dificuldade de reintegrar trabalhadores demitidos no mercado de trabalho. 
Wink Junior et al. (2024), por seu turno, avaliaram os impactos da mesma tragédia usando 
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e com foco na pobreza. 
Seus resultados são mais pessimistas: eles mostram que os indivíduos impactados, especial-
mente os que já eram mais vulneráveis, tiveram redução duradoura da renda. Consequências 
igualmente perversas e duradouras foram encontradas por Alves, Lima e Emanuel (2022) 
na sua análise dos fatais deslizamentos na região serrana do Rio de Janeiro em 2011.

3 FURACÃO KATRINA E SUAS LIÇÕES
Por mais cuidadosa que seja a literatura sobre os impactos dos desastres, a questão inevitável 
repousa na sua validade externa. Ou seja, até que ponto seus resultados podem ser transpostos 
para outros países, épocas, tipos de eventos, estruturas e dinâmicas econômicas? A questão 
ainda ganha mais relevância porque, como descrito anteriormente, em algumas circunstâncias 
e aspectos os danos de desastres naturais parecem ser permanentes e, em outras ocasiões, 
são temporários.

6. No mesmo sentido, Vigdor (2008) mostra que Chicago se recuperou rapidamente do incêndio de 1871, São Francisco, do 
terremoto de 1906, bem como Dresden e Hamburgo após os bombardeios aliados da Segunda Guerra Mundial.



58 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

Os impactos do furacão Katrina em 2005 guardam semelhanças relevantes com o 
desastre gaúcho recente. É fato que as suas quase 2 mil perdas humanas o fazem bem mais 
letal do que a tragédia gaúcha, mas há várias semelhanças, conforme detalhado a seguir.

•	 Falhas na conservação e operação dos mecanismos de proteção contra enchentes.

•	 Regiões centrais da capital do estado ficaram inundadas por semanas. Há, contudo, 
uma diferença que será explorada mais adiante: em Nova Orleans, a área inundada 
da cidade foi total, enquanto na RM de Porto Alegre, devido ao seu relevo, as cheias 
foram parciais.

•	 Impacto desproporcional sobre as populações mais vulneráveis. Esses grupos, quer 
porque não tiveram recursos para escaparem, quer porque já moravam próximos de 
áreas de risco, estiveram mais sujeitos a serem atingidos pelas águas.

•	 Capacidade governamental restrita.

•	 As regiões metropolitanas de Porto Alegre e de Nova Orleans já eram áreas 
econômicas pós-industriais portuárias com dinâmica econômica estagnada ou de 
baixo crescimento. Entre 1990 e 2000, Nova Orleans já tinha perdido 2,5% da 
população e, entre 2000 e 2004, a cidade perdeu 6,2% das vagas de emprego 
(Dolfman, Wasser e Bergman, 2007).

No caso da cidade de Nova Orleans, a redução imediata do emprego foi de cerca de 
100 mil vagas (em um mercado com 250 mil vagas) e – apesar da recuperação do setor 
de construção civil – os impactos se mantiveram no longo prazo. De acordo com Vigdor 
(2008), um ano depois da tragédia, a população daquela cidade era a metade da observada 
antes do desastre; considerando apenas a RM, a população teria caído entre 20% e 25%.

Os dados da RM de Nova Orleans retratam o impacto e a dificuldade de recuperação 
da dinâmica do local. Em 2000, a população era de 1,3 milhão de habitantes. Em 2006, a 
população reduziu-se para 0,98 milhão e chegou ao seu maior nível pós-Katrina, em 2019, 
com 1,27 milhão. Com a covid-19, a população voltou a cair e os dados mais recentes 
indicam uma população de 0,96 milhão.7

De forma aparentemente paradoxal, o preço dos imóveis aumentou após a tragédia e 
não retornou para os valores anteriores. De acordo com Vigdor (2008), e tal como veremos 
mais adiante, isso ocorreu porque a destruição do estoque imobiliário8 mais do que 
compensou a redução da demanda causada pelas evacuações permanentes. Esse aumento 
dos preços, em certa medida, dificultou a recuperação, pois aumentou o custo de vida local 
e, com isso, tornou a região menos atraente.

Vale reforçar o quão estagnada a economia da Louisiana já era mesmo antes do Katrina. 
A renda per capita mediana do estado em 1997 era de US$ 59,7 mil e, em 2004, US$ 56,1 mil. 
Em 2023, esse valor chegou a US$ 57,6 mil; ou seja, um ganho real de apenas 3,6% em 
quase duas décadas e ainda inferior ao valor de 1997.9

7. Esse processo de estagnação populacional aconteceu no estado da Louisiana como um todo. Antes do Katrina, havia 
4,57 milhões de habitantes. Hoje, são 4,53 milhões. Disponível em: https://fred.stlouisfed.org/series/MEHOINUSLAA672N; 
e https://fred.stlouisfed.org/series/LAPOP.
8. Estima-se que dois terços dos imóveis tiveram danos severos (Vigdor, 2008, p. 151).
9. Disponível em: https://fred.stlouisfed.org/series/NORPOP. 

https://fred.stlouisfed.org/series/MEHOINUSLAA672N
https://fred.stlouisfed.org/series/LAPOP
https://fred.stlouisfed.org/series/NORPOP
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Informações individuais sugerem consequências um pouco mais otimistas das conse-
quências de longo prazo do furacão Katrina. Deryugina, Kawano e Levitt (2018) utilizaram 
dados de declarações de imposto de renda dos atingidos e dos não atingidos. Em poucos 
anos, aqueles indivíduos que participaram da diáspora de Nova Orleans já tinham renda 
monetária igual ou até superior à renda daqueles comparáveis. Vários mecanismos explicam 
esse resultado surpreendente. Uma possibilidade levantada pelos autores é que, forçados a 
sair da cidade, os trabalhadores tenham encontrado mercados de trabalho mais dinâmicos. 
Além disso, vale destacar que essa emigração foi financiada com recursos públicos.

Até 2007, o governo federal dos Estados Unidos comprometeu US$ 97 bilhões para 
ajuda humanitária em decorrência dos desastres (Green e Olshansky, 2012). Apenas o 
programa Road Home custou mais de US$ 9 bilhões para os moradores de Nova Orleans 
para que pudessem escolher entre reconstruir ou vender suas residências semidestruídas para 
o governo estadual. Porém, como se viu, nem mesmo esses recursos foram suficientes 
para mudar a trajetória de estagnação da cidade ou mesmo do estado da Louisiana.

O estado do Rio Grande do Sul se encontra em situação em certa medida semelhante 
à da Louisiana. As projeções demográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) indicam que a população do estado deve atingir o seu ápice em 2026 e o envelhe-
cimento deve se acelerar nas próximas décadas. No mesmo sentido, a RM de Porto Alegre 
perdeu 0,4% da população entre 2010 e 2022. O estado ainda possui renda per capita bem 
acima da nacional, contudo, nem os analistas mais otimistas esperam que a economia gaúcha 
tenha um desempenho excepcional nas próximas décadas.

Isso posto, não parece plausível crer que o caso da enchente de 2024 repetirá os casos 
das regiões dinâmicas, que, abaladas por uma catástrofe, retomam rapidamente a sua trajetória 
anterior de desenvolvimento. Trata-se de um estado maduro em termos econômicos e 
demográficos, afetado por seguidos eventos extremos e que não tem demonstrado capacidade 
de se preparar para os efeitos das mudanças climáticas. Assim, é melhor aprender com os 
acertos e os erros de Nova Orleans do que com outras enchentes.

4 IMPACTOS NO MERCADO IMOBILIÁRIO
Ao tentar captar os impactos de desastres naturais, modelos econômicos simplificam a realidade 
com fins analíticos. Assim, tais abstrações deixam de lado aspectos talvez relevantes. Mesmo 
assim, nesta seção, partimos do modelo de Vigdor (2008) e o adaptamos para destacar os 
mecanismos econômicos, cientes das limitações dessa abordagem simplificada.

Inspirado pelos efeitos do furacão Katrina em Nova Orleans, Vigdor (2008) explica a 
diferença de um choque em economias com alta e baixa demanda por imóveis. Na região 
dinâmica, o preço de equilíbrio antes e após o desastre é superior ao custo marginal da cons-
trução. Portanto, faz sentido reconstruir a cidade. Esse seria o caso de Chicago depois do 
incêndio de 1871. Já na cidade com demanda fraca, como o estoque imobiliário é durável, 
o ajuste se dava via aluguéis mais baratos. Após a destruição do estoque imobiliário, o novo 
equilíbrio de longo prazo é alcançado sem a recuperação do estoque imobiliário pré-desastre, 
pois o custo marginal da construção seria alto demais ante a demanda por imóveis. Nova 
Orleans se enquadraria neste caso.
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FIGURA 1
Representação das mudanças nos mercados com demanda imobiliária baixa antes e depois  
do desastre
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Fonte: Vigdor (2008).
Elaboração dos autores.

A figura 1, adaptada de Vigdor (2008), representa o que teria acontecido em um mercado 
imobiliário com baixa demanda atingido por um desastre. No ponto inicial 1, um equilíbrio  
de curto prazo, o preço já estava abaixo do de construção, fazendo com que o estoque 
imobiliário já estivesse em queda. O desastre acelera o processo de destruição dos imóveis, 
deslocando a curva de oferta de curto prazo – representada pela curva pontilhada – para 
a esquerda. Isso leva a economia para o ponto 2, fazendo com que os aluguéis aumentem, 
tal como aconteceu em Nova Orleans, e haja alguma reconstrução. O equilíbrio de longo 
prazo seria no ponto 3, em que os preços se igualam ao custo marginal de construção. Vale 
notar que o estoque nunca voltará a ser o mesmo de antes do desastre.

O caso da RM de Porto Alegre se diferencia do da cidade de Nova Orleans, porque 
no caso gaúcho os municípios foram apenas parcialmente inundados. Assim sendo, faz 
sentido adaptar o esquema de Vigdor (2008) para analisar o impacto diferencial entre as 
áreas inundadas e as não inundadas da RM de Porto Alegre.

A figura 2 ilustra o mercado imobiliário das áreas que foram alagadas na RM de 
Porto Alegre. Entre várias simplificações, o exemplo supõe que, ao contrário do caso  
de Nova Orleans, não houve destruição do estoque imobiliário no momento da enchente.10 
O mercado estava em equilíbrio no ponto 1, em que o preço dos imóveis é igual ao custo 
marginal da construção.

10. Na realidade, houve danos consideráveis ao estoque imobiliário na tragédia gaúcha. Adotamos essa hipótese apenas 
para fins de exposição. 
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FIGURA 2
Representação das mudanças nos mercados imobiliários nas áreas inundadas de uma  
área metropolitana
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Fonte: Vigdor (2008).
Elaboração dos autores.

No caso da RM de Porto Alegre, a enchente fez com que os moradores descobrissem 
as áreas que estavam mais sujeitas às inundações do que supunham. Isso leva a um desloca-
mento para a esquerda da curva de demanda. Em um primeiro momento, como o estoque 
imobiliário é um custo naufragado (sem trocadilho), o ajuste se dá apenas pelo lado dos 
preços e o novo equilíbrio se dá no ponto 2.

Contudo, este não é o equilíbrio de longo prazo. No ponto 2, o preço dos aluguéis 
está abaixo do custo marginal da construção de novas unidades. Assim, o que se vê é um 
abandono das construções nas áreas vistas como alagáveis. Com o passar do tempo, isso 
desloca a oferta para a esquerda até que se chegue em 3, o novo equilíbrio de longo prazo. 
Os aluguéis voltam ao ponto inicial, mas o estoque imobiliário decresce.

Na realidade, esse ajuste é bem mais doloroso do que o diagrama pode sugerir. Bairros 
abandonados podem colapsar e se transformar em focos de criminalidade, ampliando os 
problemas sociais que talvez transbordem para outras vizinhanças. Existem diversos estudos 
econométricos que comprovam o efeito sugerido. Por exemplo, Cohen, Barr e Kim (2021) 
mostram que as enchentes causadas pelo furacão Sandy reduziram os preços das proprie-
dades que foram inundadas na cidade de Nova Iorque porque o mercado incorporou este 
risco adicional. Efeitos semelhantes foram percebidos de outros riscos como a interrupção 
de fornecimento de água potável (Christensen, Keiser e Lade, 2023) ou poluição de ar por 
fábricas (Currie et al., 2015).

Vale notar que, como as áreas não alagadas passam a se mostrar relativamente mais atraen-
tes em comparação às alagadas, o primeiro impacto é um aumento de preços dos aluguéis. 
Quanto menos convencidos os cidadãos estiverem de que o desastre poderá acontecer com o 
mesmo padrão espacial, maior será a diferença de preços entre as áreas vistas como passíveis 
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ou não de serem alagadas. Evidências preliminares do Instituto Cidades Responsivas mostram 
que de fato o mercado imobiliário de Porto Alegre está reagindo de forma diferenciada entre 
as áreas que foram alagadas e as não alagadas (Dalcin e Fonseca, 2024).

Nesse sentido, uma recomendação de política pública derivada do modelo é que o 
esforço deve se voltar para proteger as áreas alagadas em 2024 de um novo desastre. Se os 
potenciais moradores perceberem que as áreas atingidas não voltarão a sê-lo, a curva de 
demanda da figura 2 voltará para a posição de antes da enchente e o estoque imobiliário 
será preservado. Além disso, fica evidente que não há sentido em incentivar a construção de 
novas unidades, uma vez que o problema central está do lado da demanda.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste artigo, fez-se uma revisão da literatura sobre impactos de desastres e, a partir daí, 
buscaram-se semelhanças e diferenças entre o caso do Rio Grande do Sul e o de Nova 
Orleans. Com base no modelo simplificado de Vigdor (2008), analisou-se não só o 
resultado dos desastres em regiões estagnadas como também os impactos nos mercados 
imobiliários intraurbanos.

O exame dos erros de políticas públicas – como problemas de focalização e complexidade 
excessiva – na reconstrução dos danos provocados pelo furacão Katrina talvez possa servir 
para que se evite repetir no Rio Grande do Sul os mesmos equívocos (Green e Olshansky, 
2012). Foge do escopo e limites deste trabalho aprofundar essa discussão.

Em termos teóricos, os diagramas aqui apresentados foram só um primeiro passo 
para uma reflexão mais profunda. Já no front empírico, é evidente que, além das bases já 
disponíveis, são necessários dados sobre os mercados imobiliários das cidades atingidas para 
acompanhar e avaliar as políticas públicas.
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SINOPSE

Segundo os registros de eventos de inundação e deslizamento do Centro Nacional de Monitoramento e 
Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), em 2023 houve 815 eventos de inundação em 397 municípios 
e 526 eventos de deslizamentos em 262 municípios. Esses fenômenos tendem a se agravar no futuro 
diante da emergência climática. Nesse contexto, este artigo sistematiza e mapeia dados da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Munic/IBGE) de 2020 
referentes aos 1.133 municípios monitorados pelo Cemaden, verificando se estavam de acordo com a  
Lei Federal no 12.608/2012, que instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). 
Verificou-se que 519 municípios (45,8%) tinham planos diretores que contemplavam a prevenção de 
inundações graduais ou enxurradas ou inundações bruscas; 286 (25,2%) tinham planos diretores que 
contemplavam a prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de encostas; 176 (15,5%) tinham 
cartas geotécnicas de aptidão à urbanização; 822 (72,6%) tinham mapeamentos de áreas de risco de 
enchentes e inundações; e 669 (59%) tinham mapeamentos de áreas de risco de escorregamentos ou 
deslizamentos de encostas. Há muito a melhorar nas articulações entre os instrumentos de planejamento 
urbano e de gestão de riscos e, assim, aprimorar a governança urbana e de risco em municípios brasileiros, 
em especial naqueles com áreas de riscos hidrológicos e geológicos.

Palavras-chave: planejamento urbano; riscos.

ABSTRACT

According to the Cemaden Flood and Landslide Event Records (Reindesc), in 2023 there were 815 flood 
events in 397 municipalities and 526 landslide events in 262 municipalities. These events tend to worsen 
in the future in the face of climate emergency. In this context, this text systematizes and maps data 
from the 2020 IBGE Basic Municipal Information Survey referring to the 1,133 municipalities monitored 
by Cemaden, verifying whether they were in compliance with Federal Law no 12,608 de 2012, which 
established the National Civil Protection and Defense Policy. It was found that 519 municipalities (45.8%) 
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had master plans that included the prevention of gradual floods or flash floods, 286 (25.2%) had master 
plans that included the prevention of landslides, 176 (15.5%) had geotechnical maps of suitability for 
urbanization, 822 (72.6%) had mappings of areas at risk of flooding and 669 (59%) had mappings 
of areas at risk of landslides. There is much room for improvement in the articulations between urban 
planning and risk management instruments and, thus, improving urban and risk governance in Brazilian 
municipalities, especially those with areas of hydrological and geological risks.

Keywords: urban planning; risks.

1 INTRODUÇÃO
A urbanização desigual das cidades brasileiras está ligada ao desenvolvimento capitalista 
que se espalhou por todo o território nacional. As desigualdades socioespaciais nos espaços 
urbanos resultam das relações de exploração características desse sistema econômico, que 
cria exclusões e segregações que distanciam fisicamente e socialmente as populações ricas 
e pobres. Nas cidades brasileiras, as pessoas de maior poder aquisitivo ocupam áreas bem 
localizadas, com acesso a infraestrutura, serviços e oportunidades de emprego, enquanto 
as pessoas de baixa renda habitam áreas menos favorecidas, muitas vezes com provisões 
insuficientes para atender as suas necessidades.

O acesso desigual às terras urbanas bem localizadas é um dos fatores centrais para 
a exclusão socioespacial. No contexto da urbanização capitalista, essas terras são reguladas 
por estruturas jurídicas e de mercado. As terras mais valorizadas e bem providas por 
serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas são ocupadas por pessoas com maior 
poder econômico, enquanto aquelas localidades menos adequadas e mais distantes dos 
benefícios da vida urbana são tomadas por populações de baixa renda, que, sem outra 
opção, frequentemente acabam empurradas para áreas de risco, sujeitas a desastres ligados 
a inundações e deslizamentos.

No verão de 2011, um grave acidente, com enxurradas e deslizamentos, ocorreu na 
região serrana do estado do Rio de Janeiro e impactou os municípios de Bom Jardim,  
Cachoeiras de Macacu, Nova Friburgo, Petrópolis, São José do Vale do Rio Preto, Sumidouro 
e Teresópolis. Houve quase mil mortes, cem desaparecidos e 35 mil desabrigados. Após 
essa catástrofe foi criado, por meio do Decreto Federal no 7.513 de 2011, o Centro 
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), unidade de 
pesquisa do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), e no ano seguinte 
foi aprovada a Lei Federal no 12.608, que instituiu a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (PNPDEC).

Diferentemente do caráter emergencial predominante por parte da defesa civil nas 
ações pós-desastre, o Cemaden e a PNPDEC enfatizam a perspectiva preventiva na gestão 
de riscos incorporada ao planejamento e à gestão urbana e territorial. Para isso, o Cemaden 
monitora os municípios,4 sendo que a sua lista atual possui 1.133 registros.

4. Segundo o portal do Cemaden, a lista de municípios monitorados, que já possuiu 959 unidades, recentemente foi ampliada, 
passando de 1.038 para 1.133. Informações disponíveis em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/; e https://
www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-amplia-a-lista-de-municipios-monitorados-de-1038-para-1133. 

http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-amplia-a-lista-de-municipios-monitorados-de-1038-para-1133
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/cemaden-amplia-a-lista-de-municipios-monitorados-de-1038-para-1133
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Segundo os registros de eventos de inundação e deslizamento do Cemaden, em 2023 
houve 815 eventos de inundação5 em 397 municípios e 526 eventos de deslizamentos6 em 
262 municípios. No total, houve 1.341 eventos em 659 municípios distribuídos em 22  
dos 26 estados brasileiros, entre os quais se destacam os estados de Santa Catarina, Espírito 
Santo e Rio de Janeiro, que tiveram 22,4%, 38,5% e 47,8% dos seus respectivos municípios 
com registros de inundações e deslizamentos. Os estados que tiveram mais do que cem registros 
foram São Paulo (255), Santa Catarina (254), Rio de Janeiro (167), Minas Gerais (150) e  
Rio Grande do Sul (131). Com exceção de Alagoas, Amazonas e Piauí, onde mais da 
metade dos eventos foram de deslizamentos, nos outros estados predominaram registros 
de inundações.

Os deslizamentos e inundações registrados pelo Cemaden em 2023 tenderão a ocorrer 
com mais frequência num futuro próximo, pois, segundo o Sumário para Formuladores 
de Políticas de 2023, elaborado pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 
(IPCC), a “mudança do clima causada pelo homem já está afetando muitos extremos 
climáticos e meteorológicos em todas as regiões do mundo. Isto vem resultando em 
impactos adversos generalizados, e perdas e danos relacionados, à natureza e às pessoas” 
(Rose et al., 2023, p. 21).

O agravamento e a recorrência cada vez maiores das inundações e deslizamentos 
decorrentes desses “extremos climáticos e meteorológicos”, principalmente em contextos 
urbanos, devem ampliar essas perdas e danos que, nas cidades, aumentam devido às omissões, 
insuficiências e limitações relativas às medidas de prevenção de riscos. Segundo Rose et al. 
(2023, p. 21), “[n]as áreas urbanas, a mudança do clima observada tem causado impactos 
adversos na saúde humana, nos meios de subsistência e na infraestrutura essencial”.

O termo risco é polissêmico. Segundo Zanella e Olímpio (2014, p. 117),

a noção de risco é empregada em uma situação de futuro incerto e de probabilidade de que um 
evento danoso atue sobre uma população e seus bens materiais e imateriais reconhecidamente 
vulneráveis, causando danos e prejuízos. Nestes termos, os riscos somente ocorrem na presença 
simultânea de um evento perigoso e de uma vulnerabilidade.

Nesse sentido, assumimos que o risco concerne à “situação de futuro incerto” na qual 
se tem a conjugação entre os perigos de inundação e deslizamentos em áreas suscetíveis 
habitadas por populações vulneráveis que vivem em moradias muitas vezes precárias. Nas 
cidades brasileiras há uma produção social dos riscos urbanos na medida em que forças 
políticas, econômicas e culturais levam essas populações vulneráveis a morar em áreas suscetíveis 
a inundações e deslizamentos, localizadas, majoritariamente, nas vastas periferias urbanas.

Com base nessas referências, apresentam-se neste artigo dados e mapeamentos relativos 
aos 1.133 municípios monitorados pelo Cemaden. As informações foram obtidas a partir da 
Pesquisa de Informações Municipais Básicas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(Munic/IBGE) de 2020. Verificou-se, ainda, a existência ou não de instrumentos de planeja-
mento urbano e de gestão de riscos conforme determinações da Lei Federal no 12.608/2012. 
Na segunda seção caracterizam-se os municípios segundo seus portes populacionais e a 
distribuição regional. Na terceira seção examinam-se as proporções de municípios com e 

5. Incluindo inundações, enxurradas, alagamentos (exceto os que não causam impactos) e outros eventos hidrológicos  
que provocam danos e perdas materiais e humanas. 
6. Inclui processos individuais de deslizamento, corridas de massa, rolamentos de blocos e outros eventos geológicos que 
provocam danos e perdas materiais e humanas.
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sem planos diretores que contemplavam a prevenção de inundações graduais ou enxurradas 
ou inundações bruscas, bem como a prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de 
encostas. São examinadas também as proporções de municípios com cartas geotécnicas  
de aptidão à urbanização e com mapeamentos de áreas de risco de enchentes e inundações 
e de escorregamentos ou deslizamentos de encostas.

2 OS MUNICÍPIOS MONITORADOS PELO CEMADEN
De acordo com o portal do Cemaden, os 1.133 municípios monitorados pela instituição 

têm histórico de registros de desastres naturais decorrentes de movimentos de massa 
(deslizamentos de encosta, corridas de massa, solapamentos de margens/terras caídas,  
queda/rolamento de blocos rochosos e processos erosivos) e/ou decorrentes de processos 
hidrológicos (inundações, enxurradas, grandes alagamentos).7 

Portanto, são municípios que certamente possuem áreas de riscos geológicos e hidro-
lógicos e precisam desenvolver capacidades de planejamento e gestão para lidar com os 
possíveis desastres nas perspectivas de proteção e defesa civil que, conforme a abrangência 
da PNPDEC definida no art. 3o da Lei Federal no 12.608/2012, incluem ações preventivas, 
mitigatórias, preparatórias, responsivas e recuperativas. Esses municípios não são homogêneos 
e possuem diferentes portes populacionais e localizações macrorregionais. Do ponto de vista 
dos portes populacionais, tais municípios se agrupam do seguinte modo:

•	 população menor do que 5 mil habitantes: 56 municípios;

•	 população de 5.001 a 10 mil habitantes: 115 municípios;

•	 população de 10.001 a 20 mil habitantes: 259 municípios;

•	 população de 20.001 a 50 mil habitantes: 344 municípios;

•	 população de 50.001 a 100 mil habitantes: 139 municípios;

•	 população de 100.001 a 500 mil habitantes: 175 municípios; e

•	 população maior do que 500 mil habitantes: 45 municípios.

Do ponto de vista das localizações macrorregionais, os municípios monitorados pelo 
Cemaden se agrupam do seguinte modo:

•	 região Norte: 118 municípios;

•	 região Nordeste: 336 municípios;

•	 região Centro-Oeste: 41 municípios;

•	 região Sudeste: 415 municípios; e

•	 região Sul: 223 municípios.

Certamente, é possível assumir que esses municípios monitorados pelo Cemaden 
possuem requisitos para fazer parte do cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à  
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos, previsto no art. 3o-A da Lei Federal no 12.340 de 2010 e no inciso VI 
do art. 6o da Lei Federal no 12.608/2012. O Decreto Federal no 10.692 de 2021 instituiu 
o Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 

7. Disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/. Acesso em: 10 set. 2024.

http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/
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Segundo o art. 3o deste decreto, os municípios deverão ser inscritos nesse cadastro por meio 
de solicitação própria ou de indicação do estado ou da União.

3 �A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI FEDERAL NO 12.608/2012 NOS MUNICÍPIOS 
MONITORADOS PELO CEMADEN

A alínea h do inciso VI do art. 2o da Lei Federal no 10.257 de 2001 (Estatuto da Cidade) 
inclui, entre as diretrizes da política urbana brasileira, a ordenação e o controle do uso do 
solo de modo a evitar “a exposição da população a riscos de desastres”. Essa articulação entre 
política urbana e gestão de riscos de desastres também faz parte do art. 5o da Lei Federal  
no 12.608 de 2012 que define múltiplos objetivos da PNPDEC, nos quais se incluem os que 
articulam a gestão de riscos, a prevenção de desastres e o planejamento e a gestão municipal, 
particularmente urbano e territorial. Tais objetivos são:

IV − incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e defesa civil entre os 
elementos da gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais;

(...)

VI − estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização;

(...)

X − estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação 
e a proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana;

XI − combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação 
da população residente nessas áreas;

XII − estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro (Brasil, 2012).

Para realizar esses objetivos, a referida lei federal define competências dos entes federados. 
Segundo seu inciso IV do art. 6o, à União compete “apoiar os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios no mapeamento das áreas de risco, nos estudos de identificação de ameaças, 
suscetibilidades, vulnerabilidades e risco de desastre e nas demais ações de prevenção, 
mitigação, preparação, resposta e recuperação”. Adiante, na mesma linha, o inciso IV do 
art. 7o determina que compete aos estados “identificar e mapear as áreas de risco e realizar 
estudos de identificação de ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com 
a União e os Municípios”.

Para efetivar as competências municipais relativas à prevenção de riscos de desastres por 
meio do planejamento e da gestão urbana, o art. 25 da Lei Federal no 12.608 inclui o inciso VI 
no art. 41 do Estatuto da Cidade, tornando o plano diretor – definido como instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de expansão urbana pelo § 1o do art. 182 da Constituição  
Federal e pelo art. 40 do Estatuto da Cidade – obrigatório em municípios incluídos no Cadastro 
Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.

Os 1.133 municípios monitorados pelo Cemaden podem ser considerados como uma 
proxy desse cadastro. Segundo a Munic/IBGE 2020, 519 (45,8%) desses municípios tinham 
planos diretores que contemplavam a prevenção de inundações graduais ou enxurradas ou 
inundações bruscas (IBGE, 2021). No mapa 1 os municípios com esses planos diretores 
estão assinalados em azul. As macrorregiões Centro-Oeste,  Sul e Norte destacam-se com, 
respectivamente, 56,1%, 54,3% e 46,6% dos seus municípios com esse aspecto incorporado 
aos seus instrumentos básicos de política de desenvolvimento e expansão urbana.
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MAPA 1
Municípios monitorados pelo Cemaden com planos diretores que contemplavam a prevenção de 
inundações graduais ou enxurradas ou inundações bruscas (2020)

Fonte: IBGE (2021) e Cemaden, 2024 (disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

Conforme IBGE (2021), a quantidade de municípios monitorados pelo Cemaden com 
planos diretores que contemplavam a prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de 
encostas era igual a 286 (25,2%). Os municípios com tais planos diretores encontram-se 
assinalados em azul no mapa 2. Destacam-se os municípios das macrorregiões Sudeste, Sul 
e Nordeste onde, respectivamente, 29,4%, 28,7% e 21,7% tinham planos diretores com 
tal característica.

A maioria dos municípios incluídos na proxy do Cadastro Nacional de Municípios 
com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas 
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos não incluem a prevenção justamente de 
riscos hidrológicos e geológicos em seus respectivos planos diretores e, por conseguinte, em 
suas políticas de desenvolvimento e expansão urbana. Para prevenir esses riscos, é necessário 
que os planos diretores desses municípios orientem a expansão urbana de modo a evitar 
ocupações em áreas que são sujeitas a inundações, bem como a escorregamentos e desliza-
mentos de encostas. Para isso, é necessário que esses municípios e seus respectivos planos 
diretores tenham cartas geotécnicas de aptidão à urbanização.

Entre os 1.133 municípios monitorados pelo Cemaden, somente 176 (15,5%) tinham 
cartas geotécnicas de aptidão à urbanização. Dos 519 municípios com planos diretores 
que contemplavam a prevenção de inundações graduais ou enxurradas ou inundações 
bruscas, 122 (23,5%) tinham essas cartas. Entre os 286 municípios com planos diretores 
que contemplavam a prevenção de escorregamentos ou deslizamentos de encostas esse 
número era 80 (28%).
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MAPA 2
Municípios monitorados pelo Cemaden com planos diretores que contemplavam a prevenção de 
escorregamentos ou deslizamentos de encostas (2020)

Fonte: IBGE (2021) e Cemaden, 2024 (disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

Isso indica que a maioria dos planos diretores que contemplavam a prevenção de riscos 
hidrológicos e geológicos era inconsistente, pois eles não contavam com orientações das 
cartas geotécnicas de aptidão à urbanização sobre as áreas mais e menos aptas à ocupação 
urbana. O mapa 3 mostra os municípios com cartas geotécnicas de aptidão à urbanização 
assinalados em azul. Nesse caso, depreende-se que as macrorregiões com percentuais 
maiores de municípios com cartas geotécnicas, independentemente das características dos 
seus planos diretores, foram: Sul (22,0%) e Sudeste (21,2%). Nas demais macrorregiões, 
esses percentuais foram menores do que 20%. No Norte (8,5%) e Nordeste (6,5%) foram 
menores do que 10%.

O art. 26 da Lei Federal no 12.608/2012 fez outra alteração no Estatuto da Cidade, 
incluindo o art. 42-A, que em seu § 1o determina que os planos diretores dos municípios 
inseridos no Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de desli-
zamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos devem conter o mapeamento de áreas de risco, com base nas cartas geotécnicas 
(Brasil, 2012). Reiterando que os 1.133 municípios monitorados pelo Cemaden podem 
ser considerados uma proxy desse cadastro, analisamos os dados da Munic/IBGE 2020 
para verificar se tinham esse tipo de mapeamento. Verificamos que 822 (72,6%) desses 
municípios, assinalados em azul no mapa 4, tinham mapeamentos de áreas de risco de 
enchentes e inundações. As macrorregiões onde há maior percentual de municípios com 
esses mapeamentos eram: Sul (87,0%), Sudeste (84,1%) e Norte (74,6%).
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MAPA 3
Municípios monitorados pelo Cemaden com carta geotécnica de aptidão à urbanização (2020)

Fonte: IBGE (2021) e Cemaden, 2024 (disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

MAPA 4
Municípios monitorados pelo Cemaden com mapeamentos de áreas de risco de enchentes ou 
inundações (2020)

Fonte: IBGE (2021) e Cemaden, 2024 (disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).
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Em relação aos municípios monitorados pelo Cemaden com mapeamentos de áreas 
de risco de escorregamentos ou deslizamentos de encostas, a situação era diferente. Entre 
esses municípios, 669 (59%) tinham mapeamentos. O número maior de municípios 
com mapeamentos de áreas de risco de enchentes e inundações, em relação ao número  
de municípios com mapeamentos de áreas de risco de escorregamentos ou deslizamentos de 
encostas, é condizente com o que foi visto na introdução. Conforme os registros de eventos  
de inundação e deslizamento do Cemaden, em 2023 houve um número maior de inundações do 
que de deslizamentos. No mapa 5 estão assinalados, em azul, os municípios que tinham  
mapeamentos de áreas de risco de escorregamentos ou deslizamentos de encostas. Os maiores 
percentuais de municípios nessas condições estavam nas macrorregiões Sudeste (75,4%), Sul 
(65,5%) e Norte (52,5%).

MAPA 5
Municípios monitorados pelo Cemaden com mapeamentos de áreas de risco de escorregamentos 
ou deslizamentos de encostas (2020)

Fonte: IBGE (2021) e Cemaden, 2024 (disponível em: http://www2.cemaden.gov.br/municipios-monitorados-2/).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

Sabe-se que a existência de mapeamentos de áreas de risco nos municípios brasileiros 
não indica necessariamente que medidas corretivas sejam adotadas para mitigar e eliminar os 
perigos existentes. É comum vermos a ocorrência de desastres em áreas de risco devidamente 
mapeadas e classificadas e que, no entanto, são deixadas à própria sorte.

Além disso, o número maior de municípios monitorados pelo Cemaden com mapea-
mentos de áreas de riscos hidrológicos e geológicos – em comparação com os números de 
municípios com planos diretores que contemplavam a prevenção de inundações graduais 
ou enxurradas ou inundações bruscas, com planos diretores que contemplavam a prevenção 
de escorregamentos ou deslizamentos de encostas e com cartas geotécnicas de aptidão à 
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urbanização – nos leva a uma conclusão importante. Esse dado indica que, nesses muni-
cípios, há a prevalência das medidas emergenciais adotadas como resposta aos desastres, 
em detrimento das medidas preventivas incorporadas nos processos e instrumentos de 
planejamento e gestão urbana e territorial.

Os dados analisados ao longo do texto nos fazem observar que, diante do agrava-
mento dos efeitos da emergência climática em grande parte dos municípios brasileiros, 
que o país tem cidades que são cada vez mais palcos de tragédias anunciadas. Resta 
saber: até quando?

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Recentemente, noticiou-se que pesquisadores do Instituto de Astronomia, Geofísica e 
Ciências Ambientais (IAG) e o Instituto de Geociências (IGc) da Universidade de São 
Paulo (USP) utilizaram imagens com alta resolução, obtidas por meio da técnica Light 
Detection and Ranging (LiDAR), para “identificar com maior precisão o risco para novos 
deslizamentos” (Constantino, 2024). Esse é mais um exemplo que demonstra os crescentes 
aprimoramentos ocorridos nas identificações, análises, caracterizações e visualizações de 
riscos hidrológicos e geológicos. Infelizmente, conforme visto nos dados examinados 
anteriormente, esses aprimoramentos não encontram correspondência com as melhorias 
nas articulações entre os instrumentos de planejamento urbano e de gestão de riscos que 
são de responsabilidade municipal.

Essa constatação torna-se mais grave quando se considera que, nos municípios 
brasileiros, não basta ter esses instrumentos formulados com perfeição. O verdadeiro 
desafio é utilizá-los efetivamente, como parte da governança urbana e de risco, a fim de 
proteger tanto a vida humana e não humana quanto os bens e patrimônios materiais, 
culturais e ambientais expostos às ameaças de perigos cada vez mais sérios oriundos da 
emergência climática.
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SINOPSE

O artigo explora os desafios impostos pela crise climática nos territórios vulneráveis, ressaltando a 
importância das melhorias habitacionais (MH) e da assistência técnica para habitação de interesse 
social (Athis) no Brasil. O texto destaca como a segregação urbana e a exclusão histórica de populações 
negras e indígenas intensificam as desigualdades no acesso à infraestrutura e proteção climática, 
abrangendo temas como justiça e racismo ambiental, revelando como os impactos da crise climática recaem 
desproporcionalmente sobre os mais vulneráveis. Ao analisar criticamente a relação do tema com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), as MHs e a Athis, o artigo defende a necessidade 
de políticas públicas integradas que promovam equidade nos territórios e adaptação das condições de 
habitabilidade aos novos desafios climáticos.

Palavras-chave: crise climática; habitação de interesse social; melhorias habitacionais.

ABSTRACT

The article explores the challenges posed by the climate crisis in vulnerable territories, highlighting the 
importance of housing improvements (MH) and technical assistance for social housing (Athis) in Brazil.  
The text highlights how urban segregation and the historical exclusion of black and indigenous populations 
intensify inequalities in access to infrastructure and climate protection, covering issues such as environmental 
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justice and racism, and showing how the impacts of the climate crisis fall disproportionately on the most 
vulnerable. By critically analyzing the relationship of the topic with the Sustainable Development Goals 
(SDG), the MH and Athis, the article argues for the need for integrated public policies that promote equity 
in territories and adaptation of habitability conditions to new climate challenges.

Keywords: climate crisis; social housing; housing improvements.

1 INTRODUÇÃO
O agravamento da crise climática aprofunda desafios históricos da humanidade e faz surgir 
novos a partir da necessidade de enfrentamento de problemas potencializados diante da 
maior intensidade e recorrência de eventos climáticos extremos. No Brasil, a atuação do 
Estado nesse campo tem como marco o desastre ocorrido na região serrana do Rio de Janeiro 
(2011), um evento geo-hidrológico extremo que resultou em uma catástrofe com danos 
em infraestrutura e impactos econômicos e humanos, desabrigando e vitimando pessoas 
(Busch e Amorim, 2011). Após este desastre foi instituída a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (Lei no 12.608/2012) e criado o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas 
de Desastres Naturais (Cemaden), no mesmo ano (Brasil, 2012; 2023).

Ainda que tenham sido logrados avanços em termos da institucionalização da atuação 
do Estado nessa temática, o acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) indica que ainda há um longo caminho para a proteção das populações e para a pro-
moção da resiliência9 dos territórios.10 Como exemplo das necessidades e limites existentes, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apresenta os municípios monitora-
dos em relação às áreas de risco em 2010 (mapa 1). Nota-se uma concentração próxima às 
capitais de estados e na região litorânea, demandando esforços no tocante à interiorização 
do monitoramento.

Os eventos extremos recentes, como as fortes chuvas que assolaram o Recife (Pernambuco) 
em 2022 (Pesquisadores..., 2023) e as enchentes históricas que afetaram o Rio Grande do 
Sul em 2024 (Núcleo..., 2024), evidenciam a urgência do debate acerca do desenvolvimento 
humano e urbano, em particular o tema das desigualdades e vulnerabilidade, à luz do novo 
cenário climático.

No caso do estado gaúcho, onde mais de 2,3 milhões de pessoas foram afetadas, análises 
do Observatório das Metrópoles revelaram que as populações mais pobres e a população 
negra foram as mais impactadas (Núcleo..., 2024). A concentração dos impactos em setores 
mais vulneráveis, especialmente no segundo grupo, evidencia ainda mais a importância de 
uma abordagem interdisciplinar para enfrentar as questões ambientais no Brasil.

9. O conceito de resiliência – oriundo da ecologia, amplamente utilizado em diversas áreas, como o urbanismo e a 
psicologia – diz respeito à capacidade de um ecossistema, comunidade ou indivíduo absorver distúrbios advindos de 
mudanças e cenários de crise, posteriormente adaptando-se e recuperando-se, mantendo suas estruturas e funções 
essenciais, mas com a possibilidade de adaptações, não retornando, necessariamente, ao estado de equilíbrio anterior 
(Holling, 1973; Vale e Campanella, 2005).
10. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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MAPA 1
Municípios monitorados na Base Territorial Estatística de Área de Risco do Brasil (2010)

Municípios monitorados

Fonte: IBGE (2018, p. 37).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Pesquisas internacionais apontam para a maior vulnerabilidade destas populações, 
notadamente em países de menor renda, uma vez que estas tendem a ocupar áreas de maior 
suscetibilidade a eventos climáticos extremos (Alcántara-Ayala, 2002), colocando em risco 
não apenas a vida, mas também os meios de vida destas populações, por vezes gerando ciclos 
viciosos nos quais as consequências dos desastres se agravam, impactando negativamente 
sua resiliência (Freitas et al., 2012).

Nesse sentido, ainda que estudos específicos que cruzem dados de vulnerabilidade das 
populações com o impacto de desastres tenham recortes majoritariamente locais, municipais 
e intramunicipais no país, ao observar o número de pessoas desabrigadas e desalojadas por 
desastres por região (tabela 1), nota-se que as regiões Norte e Nordeste apresentam números 
elevados, o que pode relacionar-se com o fato de serem as regiões mais pobres do país.
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TABELA 1
PIB per capita, desabrigados e desalojados por desastres, nas regiões brasileiras (2013-2023)

Região PIB per capita Desabrigados Desalojados

Nordeste R$ 21,5 mil 336.157 1.136.218

Norte R$ 29,8 mil 333.633 1.099.749

Sul R$ 51,3 mil 144.303 1.068.946

Sudeste R$ 52,5 mil 101.412 802.144

Centro-Oeste R$ 55,7 mil 10.377 30.535

Fonte: CNM (2024); Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional/governo federal; e IBGE, 2021. Disponível em: https://www.ibge.gov.
br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html.
Elaboração dos autores.

Assim, a partir dos desafios da crise climática e da forma como estes se impõem de 
maneira mais aguda nos territórios mais vulnerabilizados, este artigo tem por objetivo debater 
como a atuação vinculada às melhorias habitacionais e à assistência técnica para habitação 
de interesse social (Athis) pode contribuir para enfrentá-los no sentido de minimizar seus 
impactos sobre a população mais afetada.

A cada nova catástrofe, são despendidos gigantescos esforços, recursos e mobilizações 
no sentido de reconstrução das cidades, das habitações e das vidas sobreviventes, contudo, 
tendo-se como parâmetro o mesmo padrão de urbanização vigente. Assim, pretende-se 
contribuir para o debate trazendo elementos que permitam avançar rumo a outras formas 
de pensar a produção de cidades, efetivamente considerando a ideia de cidades mais 
resilientes, justas e inclusivas.

2 CONCEITOS BÁSICOS PARA A JUSTIÇA AMBIENTAL
Nessa linha, é crucial a compreensão do conceito de justiça ambiental, uma vez que os riscos 
ambientais não se distribuem de forma equitativa no território, mas recaem com mais 
intensidade sobre populações historicamente vulneráveis (Acselrad, 2004). Assim, tanto em 
escala global quanto nas escalas regionais, estaduais e municipais brasileiras, a desigualdade 
no uso e ocupação do solo se configura como um fator determinante para a capacidade de 
resistência e resiliência social frente às catástrofes climáticas. Setores historicamente empo-
brecidos, com acesso limitado à infraestrutura urbana adequada, marginalizados e segregados 
das melhores condições urbanas, ambientais e sanitárias, e sem acesso a políticas públicas 
eficazes que aprimorem suas condições habitacionais – seja pela localização em áreas de risco, 
pela irregularidade fundiária, ou pela precariedade estrutural de suas edificações – são os 
mais suscetíveis às consequências devastadoras dos eventos climáticos extremos.

A literatura aponta que os impactos ambientais nas cidades são socialmente construídos, 
resultando não apenas de eventualidades climáticas, mas de processos históricos e estruturais. 
A distribuição dessas consequências ocorre de maneira desigual no espaço urbano, refletindo 
as profundas disparidades socioeconômicas. Esse desequilíbrio revela a manifestação da 
injustiça socioambiental e do racismo ambiental nas cidades.

A injustiça socioambiental, segundo Bullard (2004), ocorre quando os danos ao meio 
ambiente geram impactos desproporcionais, afetando de forma mais intensa pessoas 
de baixa renda, populações marginalizadas e grupos minoritários, que já se encontram em 
condições de vulnerabilidade. Compreender o cenário de desigualdade ecológica e a 
necessidade de se estabelecer a chamada justiça ambiental não deve passar alheio – no caso 
brasileiro e dos países colonizados – às discussões étnicas e raciais. Nessa perspectiva,  

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-municipios.html
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o racismo ambiental pode ser entendido como um conjunto de práticas e políticas que 
resultam na maior exposição aos riscos ambientais de minorias, notadamente populações 
racializadas e economicamente desfavorecidas (Bullard, 1993).

Nesse sentido, o racismo ambiental no Brasil se manifesta quando as populações negras, 
indígenas e pobres, relegadas à ocupação de áreas de menor interesse do mercado imobi-
liário, logo mais acessíveis, são as mais expostas a áreas de risco ambiental, como zonas de 
inundação, áreas geomorfologicamente inadequadas à ocupação, regiões com alta poluição 
e locais sem infraestrutura adequada. Essas populações, devido à histórica exclusão social e 
territorial, sofrem desproporcionalmente os impactos das degradações ambientais (Racismo..., 
2023). A respeito da exclusão histórica de populações vulnerabilizadas, observa-se que as 
políticas de urbanização e a legislação urbanística criaram restrições para a ocupação de certas 
áreas e de certos espaços da cidade por pessoas negras, indígenas e por outros grupos. A lei, 
lembra Rolnik (1999), não é neutra; pelo contrário, ela é forjada para atender a interesses 
particulares – geralmente de elites econômicas e grupos étnicos favorecidos ao longo da 
história brasileira.

O racismo ambiental, bem como o viés das leis, dialoga com as reflexões de Ferdinand 
(2019), que aponta que a injustiça ecológica está entrelaçada com as feridas deixadas pela 
colonização, onde as populações racializadas são historicamente as mais afetadas. Como 
mencionado, as populações mais impactadas por esses eventos no Brasil são, em grande 
parte, aquelas que foram historicamente excluídas e exploradas. Portanto, para que se possa 
enfrentar a crise climática de forma eficaz, é necessário adotar uma perspectiva de justiça 
decolonial11 que reconheça e enfrente essas desigualdades estruturais, desenvolvendo políticas 
que priorizem a proteção das populações mais vulneráveis.

Ademais, o cenário da crise climática dialoga e articula-se com a estrutura das cidades 
brasileiras, usualmente tratadas como divididas. Os centros urbanos resultam de um 
modelo de desenvolvimento que produz, por um lado, a cidade dita formal, que segue 
padrões mínimos de planejamento e regulação e que oferece serviços e oportunidades; por 
outro lado, uma cidade autoproduzida,12 pejorativamente chamada de informal, definida 
pela negativa, onde as políticas públicas e o Estado não chegam, ou chegam de modo 
seletivo (Balbim, 2023a).

3 HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL E CRISE CLIMÁTICA
Historicamente, as políticas públicas na área urbana, do modo como são formuladas e 
implementadas no país, não foram capazes de evitar a profunda fragmentação e segregação do 
espaço urbano. Frente a essa realidade, um conjunto de estudos conduzidos no Ipea (Balbim 
e Krause, 2019; Balbim et al., 2023; Balbim, Arroyo e Santiago, 2023; Balbim et al., 2024b) 
visam oferecer subsídios para a transformação e inovação das políticas públicas de desen-
volvimento urbano, tendo como objeto de atenção o estoque imobiliário autoproduzido, 

11. O conceito de justiça decolonial reconhece a colonialidade do poder, do conhecimento e da representação, bem como 
suas hierarquias e estruturas globais que silenciam perspectivas outras. A partir deste reconhecimento, busca-se superá-las e, 
desse modo, mitigar e combater as desigualdades resultantes da colonização, bem como promover a valorização e integração 
dos direitos, epistemologias e modos de vida das populações historicamente colonizadas. Nesse sentido, a justiça decolonial 
visa uma distribuição mais equânime de poder e recursos, na busca por um novo paradigma de justiça, transformadora e 
emancipatória (Quijano, 2005; Mignolo, 2011). 
12. A autoprodução compõe um setor econômico popular, responsável pela construção da maior parcela do estoque 
residencial das cidades.
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os setores populares e os circuitos econômicos que geraram essa parcela significativa das 
cidades. A principal política urbana proposta para essa parcela das cidades são as melhorias 
habitacionais (MH) vinculadas à Athis como instrumento de inovação e transformação.

As MHs são intervenções que visam garantir condições de habitabilidade a um espaço 
construído, buscando melhorar a “saúde do habitat”. Esse conceito, definido como resultado de 
pesquisa com o conjunto dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, “engloba 
as condições edilícias, sanitárias, ambientais e paisagísticas relacionadas à moradia e ao con-
junto urbano que garantam qualidade e adequação do ambiente interno e externo da casa,  
assegurando a dignidade da vida de seus moradores e a valorização do lugar de vida” 
(Balbim et al., 2024a, p. 7). Assim, as MHs baseiam-se no reconhecimento das situações 
existentes e associam-se potencialmente à capacidade de adaptação do território, inclusive 
as transformações vivenciadas com as mudanças climáticas.

Já a Athis integra o direito social à moradia, constitucionalmente garantido, sendo 
definida pela Lei no 11.888/2008 (Brasil, 2008), com o objetivo de assegurar e regulamentar 
este eixo da política pública às famílias com renda mensal de até três salários mínimos, por 
meio da prestação de serviço gratuito de arquitetura, urbanismo e engenharia para habitações 
de interesse social (HIS), visando melhorar as condições da edificação e de seu entorno.

Após mais de quinze anos da promulgação da Lei de Athis, observa-se pouca efetividade 
na sua implementação.13 Nesse campo, um dos desafios para a disseminação da implementação 
das melhorias habitacionais associadas à assistência técnica constitui a avaliação de seus 
impactos, tanto na sociedade quanto no meio ambiente. Por vezes, estes impactos podem 
ser não lineares, indiretos, com graus de subjetividade e de difícil mensuração, questões 
que se impõem à gestão pública como dificultadoras, requerendo inovações na formulação 
das políticas públicas para a sua transformação. Somam-se a esse desafio as dificuldades de 
projeção de cenários e coleta de dados acerca de assentamentos precários e das inadequações 
habitacionais (Balbim e Krause, 2019; Denaldi, 2022; Frediani, Cociña e Roche, 2023).

As MHs promovem efeitos “em cascata”, de difícil mensuração no atual cenário de 
elaboração e avaliação de políticas públicas, mas que podem potencializar impactos diretos 
e indiretos associados a áreas diversas, a exemplo de direitos fundamentais.

Estes desafios indicam a transversalidade da temática das MHs, por exemplo, em 
relação a agendas amplas, como é o caso dos ODS. Nessa perspectiva, diversos estudos 
buscam avaliar os impactos das MHs em distintos campos atrelados à “saúde do habitat”. 
Entre os aspectos diretamente afetados pelas MHs, podemos citar: i) crescimento do 
produto interno bruto (PIB), que pode chegar a 10,5% (Frediani, Cociña e Roche, 2023), 
e diminuição da desigualdade; ii) saúde de modo amplo, para além da melhoria da saúde 
dos moradores – física, mental e comunitária –, mas também em termos da economia 
gerada para o sistema de saúde e da melhoria dos determinantes sociais de saúde (Henson 
et al., 2020); iii) igualdade de gênero, especialmente nos termos da emancipação feminina, 

13. Entre outras razões, pode-se mencionar: i) o desinteresse e/ou incapacidade de inovação do setor público e da construção 
civil, uma vez que a lógica da melhoria habitacional associada à Athis é diversa da lógica predominante de construção de 
novas unidades; ii) as dificuldades na operacionalização desta lógica por órgãos executores e financiadores; iii) a ausência 
ou dificuldade no acesso a dados, usualmente alocados em distintos bancos de dados, que permitiriam diagnosticar o 
problema de forma mais acurada; iv) o desconhecimento da lei; v) o desinteresse ou desconhecimento dos profissionais 
em atuarem nesta vertente social, que usualmente os remunera inadequadamente; e vi) a ausência de previsão de recursos 
para implementar a lei, sendo um instrumento proposto pelo Legislativo e, portanto, sem vinculação orçamentária direta 
(Balbim et al., 2024a).
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desenvolvimento e fortalecimento de políticas de gênero; iv) acesso à água e ao esgotamento 
sanitário; v) economia local, trabalho decente e geração de emprego, notadamente para os 
habitantes de assentamentos precários, mas também para profissionais de áreas diversas, 
como arquitetura, engenharia, saúde e assistência social; vi) acesso a transporte, eletrificação 
e outros serviços; vii) segurança; viii) acesso a direitos e segurança da posse; e ix) condições 
climáticas do ambiente de vida e resiliência ambiental (Balbim et al., 2023).

Analisando-se a aderência do campo das MHs associadas à Athis com os ODS,  
identificou-se que investir em uma política pública voltada às melhorias e Athis impacta 
diretamente nove ODS: 1 – Erradicação da pobreza; 3 – Saúde e bem-estar; 5 – Igualdade de  
gênero; 6 – Água potável e saneamento; 7 – Energia limpa e acessível; 8 – Emprego decente 
e crescimento econômico; 11 – Cidades e comunidades sustentáveis; 12 – Consumo e produção 
responsáveis; e 13 – Ação contra a mudança global do clima (Balbim et al., 2023). Focando 
a análise na correlação com os ODS, a seguir são apresentadas melhorias habitacionais a 
partir da escala e do(s) ODS que se tem o potencial direto de impactar.

As melhorias habitacionais produzem habitações e assentamentos com melhor 
preparo para riscos climáticos, uma vez que possuem maior adaptabilidade das estruturas, 
no sentido de evitar ou reduzir efeitos negativos de eventos extremos (Satterthwaite et al., 
2020). Nessa lógica, assentamentos precários e habitações inadequadas podem ser alvo de 
ações de melhorias e correlatas, relacionadas a: maior conforto térmico, contribuindo para 
maior adaptabilidade a ondas de temperaturas extremas; estruturas de drenagem adequadas 
à especificidade de cada assentamento; manutenção das funções ecossistêmicas, no sentido 
de redução do risco de desastres; mapeamento de áreas de risco, identificando e avaliando a 
necessidade de realocações; e instalação de sistemas de alerta e evacuação (Satterthwaite et al., 
2020). Essas ações podem impactar diversos ODS, especialmente o ODS 11 – Cidades e 
comunidades sustentáveis, com destaque para as metas 11.1, 11.3 e 11.5.14

Para o alcance dos resultados esperados, ações no bojo das melhorias habitacionais 
podem incluir desde questões relacionadas aos serviços de saneamento básico e à garantia 
aos direitos humanos à água potável e ao esgotamento sanitário (United Nations, 2010), 
como: a instalação i) de caixas d’água para mitigar a intermitência do abastecimento;  
ii) de caixas de inspeção e demais equipamentos que melhorem o escoamento e o tratamento de 
esgoto; iii) de tubulações internas tanto para as redes de abastecimento de água quanto  
de esgoto; iv) de calhas com fins à captação de águas pluviais para sua utilização; v) a reforma 
ou construção de banheiros; e vi) a instalação de equipamentos hidrossanitários, tais como 
pias e vasos sanitários. Nesse caso, ressalta-se a necessidade de articulação com outras 
políticas, como a de saneamento básico, garantindo que o serviço atenda o território no 
qual a habitação está inserida.

Adicionalmente, podem ser desenvolvidas ações de acesso contínuo à energia elétrica, 
como a instalação ou melhoria do quadro de força e de fiação interna, garantindo não apenas 
maior qualidade de vida aos moradores, mas também maior segurança. A habitabilidade 
pressupõe, ainda, a garantia, nas habitações, de condições mais efetivas de iluminação natural 

14. ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis; Meta 11.1 – Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, 
adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas; Meta 11.3 – Até 2030, aumentar a urbanização 
inclusiva e sustentável, e as capacidades para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e 
sustentáveis, em todos os países; Meta 11.5 – Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas 
afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao PIB global, 
incluindo os desastres relacionados à água, com foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade.
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e ventilação cruzada, a partir, por exemplo, de adaptações e instalação de janelas maiores, 
novas esquadrias e outros tipos de aberturas. A construção de forros entre os ambientes 
internos e o telhado, bem como a instalação de revestimentos nas paredes, por exemplo, 
podem auxiliar no conforto térmico e estanqueidade das habitações.

Ao abordar o tema das melhorias habitacionais em um país diverso e de dimensões 
continentais como o Brasil, pontua-se a existência de especificidades regionais nas técnicas 
e práticas construtivas e da diversidade das formas de habitar. Nesse contexto, a própria 
consideração de características de moradias como inadequadas depende dos (re)conheci-
mentos regionais ou locais, sendo este um componente essencial no campo das melhorias 
habitacionais (Balbim et al., 2024b).

Observando-se os potenciais impactos das MHs, sobretudo em sua dimensão intersetorial 
para o enfrentamento da crise climática, é necessário o aprofundamento da compreensão de 
quais ações demandam a execução integrada de políticas públicas. Destaca-se que tais ações 
podem inclusive ultrapassar o limite de um assentamento, já que sistemas naturais, como 
bacias hidrográficas, devem ser base para programas de manejo de águas pluviais para evitar 
enchentes, inundações e alagamentos (Satterthwaite et al., 2020). Nesse sentido, estratégias 
como planos locais de habitação de interesse social (PLHIS), diagnósticos habitacionais 
intermunicipais (Denaldi, 2022) e planos municipais de redução de riscos constituem 
elementos de planejamento democrático e participativo fundamentais, notadamente por 
superarem o tratamento do assentamento de modo isolado, abordando um conjunto de 
diferentes assentamentos dentro de determinados perímetros de intervenção integrada.

Na lógica de intervenção por perímetro, tomando-se o caso do Plano Municipal de 
Habitação (PMH) de São Paulo como exemplo, foram definidas priorizações por quadriênio 
e abordagens primeiro à montante, “de modo a eliminar as contribuições de efluentes não 
tratados, resíduos sólidos e detritos de erosão aos corpos d’água” (Cidade de São Paulo, 2010, 
p. 134). O raciocínio do PMH de São Paulo é interessante justamente por ser integrado, 
integral e por extrapolar o limite do assentamento. Além disso, a intersetorialidade entre 
habitação, regularização fundiária e saneamento merece atenção.

Na escala nacional, pontua-se um retrocesso observado com a Lei no 13.465/2017, 
que tornou o processo de regularização fundiária uma prática majoritariamente cartorial 
(Brasil, 2017; Balbim, 2022), dispensando a implantação imediata de infraestrutura urbana 
essencial e debilitando sua articulação com a esfera ambiental. Por sua vez, o novo programa 
Minha Casa, Minha Vida, lançado em 2023, apresenta o “subsídio verde”, que prevê aportes 
adicionais aos projetos que incorporem tecnologias sustentáveis (Balbim, 2023b).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A crise climática acentua as desigualdades já presentes nas cidades, expondo aos maiores 
riscos, e de maneira desproporcional, as populações mais marginalizadas, especialmente as 
negras, os povos e comunidades tradicionais, e centralmente a população de baixa renda. 
É urgente adotar-se uma abordagem que reconheça o consolidado racismo ambiental na 
gestão territorial, não apenas para enfrentar os novos desafios climáticos, mas também para 
resolver as questões estruturais que perpetuam a segregação, desenvolvendo assim princípios 
de uma verdadeira justiça ambiental.

Superar a estigmatização e a segregação baseadas na ideia de uma cidade informal e 
reconhecer a economia popular como agente do desenvolvimento constitui tarefa urgente 
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para assegurar tal justiça ambiental. Do contrário, como se vê, perpetua-se o modelo das 
atuais cidades e aprofunda-se a injustiça ambiental por meio dos investimentos que visam 
enfrentar os impactos das mudanças climáticas.

Para tanto, as políticas de melhorias habitacionais associadas à Athis, se implementadas 
de forma estratégica, têm o potencial de transformar essas áreas marginalizadas, indo além 
da simples provisão de infraestrutura. Em conjunto, elas podem promover a resiliência social 
e territorial, conectando aspectos ambientais, econômicos, sociais e também étnico-raciais.

Por fim, a crise climática constitui um desafio sistêmico (que deve envolver diferentes 
setores e níveis de governo) e multifacetado (oriundo de diversas agendas sociais, econômicas, 
étnico-raciais etc.), o que requer respostas coordenadas e eficazes. Somente por meio de polí-
ticas públicas que contemplem as realidades locais e reconheçam as desigualdades estruturais 
brasileiras será possível avançar na construção de cidades verdadeiramente sustentáveis, justas, 
resilientes – para todos – e preparadas para os impactos da crise climática.

REFERÊNCIAS
ACSELRAD, H. Justiça ambiental: ação coletiva e estratégias argumentativas. In: ACSELRAD, H.; 
HERCULANO, S.; PÁDUA, J. A. (Org.). Justiça ambiental e cidadania. Rio de Janeiro: 
Relume-Dumará, 2004. p. 23-39.

ALCÁNTARA-AYALA, J. Geomorphology, natural hazards, vulnerability and prevention of 
natural disasters countries. Geomorphology, v. 47, n. 2-4, Oct. 2002.

BALBIM, R. Do Casa Verde e Amarela ao Banco Nacional da Habitação, passando pelo 
Minha Casa Minha Vida: uma avaliação da velha nova política de desenvolvimento urbano. 
Brasília: Ipea, 2022. (Texto para Discussão, n. 2751).

______. A produção internacional da ideia de informalidade urbana e os “núcleos urbanos 
informais” no Brasil. Ciência & Trópico, [s. l.], v. 47, n. 1, p. 13-36, 2023a.

______. O Minha Casa, Minha Vida voltou, ou trata-se do marco de uma Política Nacional 
de Urbanização? Análise do Relatório da Comissão Mista que trata da MP no 1.162/2023. 
Brasília: Ipea, 2023b. (Nota Técnica, n. 39).

BALBIM, R.; ARROYO, M.; SANTIAGO, C. Brasil popular, circuitos da economia urbana 
e políticas públicas. Brasília: Ipea, 2023. Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/
handle/11058/12513.

BALBIM, R. et al. Dimensão das inadequações habitacionais, custos, impactos e relações 
com os objetivos de desenvolvimento sustentável: subsídios para um programa nacional de 
melhorias habitacionais. Brasília: Ipea, 2023. (Nota Técnica, n. 40).

BALBIM, R. et al. Modelagem lógica para estruturação programática da Assistência 
Técnica de Habitação de Interesse Social (Athis). Brasília: Ipea; CAU/BR, 2024a. (Relatório 
Institucional). Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12874/1/
RI_Modelagem_logica.pdf.

BALBIM, R. et al. Inadequações habitacionais: dimensão e custos para sua solução com base 
em experiências de melhorias habitacionais. Rio de Janeiro: Ipea, 2024b. (Nota Técnica, n. 51). 
Disponível em: https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/12871.

https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/12513
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/12513
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12874/1/RI_Modelagem_logica.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12874/1/RI_Modelagem_logica.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/12874/1/RI_Modelagem_logica.pdf
https://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/12871


88 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

BALBIM, R.; KRAUSE, C. Slum upgrading in Brazil: lessons from evaluation processes. Ciência 
& Trópico, v. 43, p. 185-201, 2019. Edição especial.

BRASIL. Lei no 11.888, de 24 de dezembro de 2008. Assegura às famílias de baixa renda assistência 
técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a 
Lei no 11.124, de 16 de julho de 2005. Diário Oficial da União, Brasília, p. 2, 26 dez. 2008.

______. Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC e 
o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil – CONPDEC; autoriza a criação de sistema 
de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nos 12.340, de 1o de dezembro de 
2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.239, de 4  
de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras providências. Diário 
Oficial da União, Brasília, 2012.

______. Lei no 13.465, de 11 de julho de 2017. Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 
urbana. Diário Oficial da União, Brasília, 2017.

______. Secretaria Especial de Articulação e Monitoramento. Secretaria Adjunta VI – Recursos 
Hídricos. Nota Técnica no 1/2023/SADJ-VI/SAM/CC/PR. Atualização dos critérios e indicadores 
para a identificação dos municípios mais suscetíveis à ocorrência de deslizamentos, enxurradas e 
inundações para serem priorizados nas ações da União em gestão de risco e de desastres naturais. 
Brasília: Casa Civil, 2023. Disponível em: https://educacao.cemaden.gov.br/wp-content/
uploads/2024/04/NotaTcnica12023SADJVISAMCCPR_SEI_00042.000497_2023_74.pdf. 
Acesso em: 9 set. 2024.

BULLARD, R. (Ed.). Confronting environmental racism: voices from the grassroots. Boston: 
South End Press, 1993.

______. Enfrentando o racismo ambiental no século XXI. In: ACSELRAD, H.; HERCULANO, 
S.; PÁDUA, J. A. (Org.). Justiça ambiental e cidadania. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 
2004. p. 40-68.

BUSCH, A.; AMORIM, S. A tragédia da região serrana do Rio de Janeiro em 2011: procurando 
respostas. Brasília: Enap, 2011. 20 p. Disponível em: https://acervo.enap.gov.br/cgi-bin/koha/
opac-detail.pl?biblionumber=41114.

CIDADE DE SÃO PAULO. Plano Municipal de Habitação: PMH 2009-2024. São Paulo: 
Habisp; Instituto de Arquitetos do Brasil; Prefeitura de São Paulo, 2010.

CNM – CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS. Panorama dos desastres 
no Brasil: 2013 a 2023. 30 p. Brasília: CNM, 2024. (Estudo Técnico). Disponível em: https://
cnm.org.br/biblioteca/exibe/15245. Acesso em: 23 out. 2024.

DENALDI, R. Identificação e caracterização da precariedade habitacional: desafios conceituais 
e metodológicos. In: KRAUSE, C.; DENALDI, R. (Org.). Núcleos urbanos informais: 
abordagens territoriais da irregularidade fundiária e da precariedade habitacional. Brasília: Ipea, 
2022. p. 29-55.

FERDINAND, M. Uma ecologia decolonial: pensar a partir do mundo caribenho. Rio de 
Janeiro: Bazar do Tempo, 2019.

FREDIANI, A.; COCIÑA, C.; ROCHE, J. Improving housing in informal settlements: assessing 
the impacts in human development. Washington: Habitat for Humanity International, 2023.

https://educacao.cemaden.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/NotaTcnica12023SADJVISAMCCPR_SEI_00042.000497_2023_74.pdf
https://educacao.cemaden.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/NotaTcnica12023SADJVISAMCCPR_SEI_00042.000497_2023_74.pdf
https://cnm.org.br/biblioteca/exibe/15245
https://cnm.org.br/biblioteca/exibe/15245


89boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

FREITAS, C. M. D. et al. Vulnerabilidade socioambiental, redução de riscos de desastres e 
construção da resiliência: lições do terremoto no Haiti e das chuvas fortes na Região Serrana, 
Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, v. 17, p. 1577-1586, 2012.

HENSON, R. et al. Evaluating the health effects of place-based slum upgrading physical 
environment interventions: a systematic review (2012-2018). Social Science & Medicine,  
v. 261, p. 1-13, Sept. 2020.

HOLLING, C. S. Resilience and stability of ecological systems. Annual Review of Ecology, 
and Systematics, v. 4, p. 1-23, 1973.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. População em 
áreas de risco no Brasil. Rio de Janeiro, 2018. 91 p. Disponível em: https://biblioteca.ibge.
gov.br/visualizacao/livros/liv101589.pdf. Acesso em: 28 out. 2024.

MIGNOLO, W. D. The darker side of Western modernity: global futures, decolonial options. 
Durham, United States: Duke University Press, 2011. 410 p.

NÚCLEO Porto Alegre analisa os impactos das enchentes na população pobre e negra do Rio 
Grande do Sul. Observatório das Metrópoles, 23 maio 2024. Disponível em: https://www.
observatoriodasmetropoles.net.br/nucleo-porto-alegre-analisa-os-impactos-das-enchentes-na-
populacao-pobre-e-negra-do-rio-grande-do-sul/. Acesso em: jul. 2024.

PESQUISADORES brasileiros fazem recomendações, analisando as repentinas inundações 
e deslizamentos de terra em Recife (PE), após fortes chuvas ocorridas em maio de 2022. 
Gov.br, 31 jan. 2023. Disponível em: https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-
cemaden/pesquisadores-brasileiros-fazem-recomendacoes-analisando-as-repentinas-inundacoes-
e-deslizamentos-de-terra-em-recife-pe-apos-fortes-chuvas-ocorridas-em-maio-de-2022.

QUIJANO, A. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, E. (Org.). 
A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais – perspectivas latinoamericanas. 
Buenos Aires: Clacso, 2005. p. 117-142. (Colección Sur Sur).

RACISMO ambiental: as consequências da desigualdade socioambiental para as comunidades 
marginalizadas. Fiocruz, 11 maio 2023. Disponível em: https://cee.fiocruz.br/?q=racismo-
ambiental-as-consequencias-da-desigualdade-socioambiental-para-as-comunidades-marginalizadas. 
Acesso em: set. 2024.

ROLNIK, R. A cidade e a lei: legislação, política urbana e territórios na cidade de São Paulo. 
2. ed. São Paulo: Studio Nobel, 1999. (Coleção Cidade Aberta).

SATTERTHWAITE, D. et al. Building resilience to climate change in informal settlements. 
One Earth, v. 2, n. 2, p. 143-156, Feb. 2020.

UNITED NATIONS. Resolution adopted by the General Assembly on 28 July 2010:  
64/292 – the human right to water and sanitation. New York: United Nations, 2010. Disponível 
em: https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n09/479/35/pdf/n0947935.pdf. Acesso em: set. 2024.

VALE, L. J.; CAMPANELLA, T. J. (Ed.). The resilient city: how modern cities recover from 
disaster. Oxford, United Kingdom: Oxford University Press, 2005.

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101589.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101589.pdf
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/nucleo-porto-alegre-analisa-os-impactos-das-enchentes-na-populacao-pobre-e-negra-do-rio-grande-do-sul/
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/nucleo-porto-alegre-analisa-os-impactos-das-enchentes-na-populacao-pobre-e-negra-do-rio-grande-do-sul/
https://www.observatoriodasmetropoles.net.br/nucleo-porto-alegre-analisa-os-impactos-das-enchentes-na-populacao-pobre-e-negra-do-rio-grande-do-sul/
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/pesquisadores-brasileiros-fazem-recomendacoes-analisando-as-repentinas-inundacoes-e-deslizamentos-de-terra-em-recife-pe-apos-fortes-chuvas-ocorridas-em-maio-de-2022
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/pesquisadores-brasileiros-fazem-recomendacoes-analisando-as-repentinas-inundacoes-e-deslizamentos-de-terra-em-recife-pe-apos-fortes-chuvas-ocorridas-em-maio-de-2022
https://www.gov.br/cemaden/pt-br/assuntos/noticias-cemaden/pesquisadores-brasileiros-fazem-recomendacoes-analisando-as-repentinas-inundacoes-e-deslizamentos-de-terra-em-recife-pe-apos-fortes-chuvas-ocorridas-em-maio-de-2022
https://cee.fiocruz.br/?q=racismo-ambiental-as-consequencias-da-desigualdade-socioambiental-para-as-comunidades-marginalizadas
https://cee.fiocruz.br/?q=racismo-ambiental-as-consequencias-da-desigualdade-socioambiental-para-as-comunidades-marginalizadas
https://documents.un.org/doc/undoc/gen/n09/479/35/pdf/n0947935.pdf




MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A NECESSIDADE 
DE UMA AGRICULTURA FAMILIAR DE 
BAIXO CARBONO NO BRASIL1

Junior Ruiz Garcia2

Antônio Márcio Buainain3

SINOPSE

As emissões antrópicas de gases de efeito estufa afetam a dinâmica climática. Para auxiliar na mitigação 
das suas emissões, o Brasil lançou o Plano Agricultura de Baixo Carbono (ABC) 2010-2020. Apesar dos 
avanços, a participação da agricultura familiar foi marginal. Com o fim do primeiro ciclo do Plano ABC, o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento apresentou em 2021 o Plano ABC+, estabelecendo  
o ciclo 2020-2030, em que se reforçou a intenção de promover a inserção da agricultura familiar. Nesse 
contexto, este artigo tem por objetivo refletir sobre a importância e os desafios para o desenvolvimento 
de uma agricultura familiar de baixa emissão de carbono no Brasil.

Palavras-chave: mudança do clima; plano ABC; economia verde.

ABSTRACT

Anthropogenic greenhouse gas emissions affect climate dynamics. To help mitigate its emissions, Brazil 
launched the ABC Plan (2010-2020). Despite the progress, the participation of family farming was 
marginal. With the end of the first cycle of the ABC Plan, the Ministry of Agriculture, Livestock and Food 
Supply presented the ABC+ Plan in 2021, establishing the 2020-2030 cycle, in which it reinforces the 
intention of promoting the inclusion of family farming. In this context, this paper aims to reflect on  
the importance and challenges for the development of low-carbon family farming in Brazil.

Keywords: climate change; ABC plan; green economy.

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art7 
2. Professor do Departamento de Economia e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Econômico da Universidade 
Federal do Paraná (PPGDE/UFPR); bolsista produtividade em pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq); diretor regional da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica (ECOECO); e coordenador do grupo 
de estudos em macroeconomia ecológica (Gemaeco). E-mail: jrgarcia@ufpr.br.
3. Professor do Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/Unicamp). E-mail: buainain@eco.unicamp.br.



92 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

1 INTRODUÇÃO
A consolidação das evidências científicas de que as emissões de gases de efeito estufa (GEE) 
afetam à dinâmica climática global4 colocou na agenda política, acadêmica e social, a partir 
da década de 1990, a necessidade de buscar soluções para o que poderia ser uma catástrofe 
climática.5 Apesar dos esforços de reduzir as emissões de GEE e de mitigar seus impactos, 
as estimativas do IPCC indicaram a emissão de 59 ± 6,6 GtCO2-eq6 em 2019: setor de 
energia (34%), indústria (24%), agricultura, florestas e outros usos da terra (22%) e transportes 
(15%) (Calvin et al., 2023).

As emissões brasileiras foram estimadas em 1,56 GtCO2-eq em 2022: setor agropecuário 
(30%); mudança de uso da terra e floresta (33%).7 Observa-se que o padrão de emissões do 
Brasil é diferente do global. Como o Brasil é importante na produção agropecuária mundial,8 
além de sua base natural, com destaque para a Floresta Amazônica,9 a adoção de ações para 
mitigar as emissões é estratégica (Sotta et al., 2023a; 2023b). Isso porque as atividades 
agropecuárias estão associadas às mudanças na cobertura e no uso da terra, portanto, a 
mitigação a partir da redução do desmatamento ilegal recebe atenção global, em particular 
dos países importadores de produtos agropecuários (Novas..., 2024).

Para fazer frente à situação, na 15a Convenção-Quadro de Mudanças Climáticas (15th 
Conference of the Parties – COP15), realizada em 2009, o Brasil assumiu compromissos 
voluntários para reduzir as emissões entre 36,1% e 38,9% até 2020 (Brasil, 2012; Sotta  
et al., 2023a; 2023b).10 Para reforçar o compromisso, a Ministra do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, Marina Silva, na abertura da Cúpula da Ambição Climática, na 78a Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), anunciou que o Brasil ampliará as metas 
de 37% para 48% até 2025 e de 50% para 53% até 2030 (Governo..., 2023).

O compromisso da COP15 foi ratificado pela Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (Lei no 12.187/2009)11 e do lançamento dos planos setoriais de mitigação e adap-
tação climática,12 incluindo o Plano ABC – Consolidação de uma Agricultura de Baixo 
Carbono 2010-2020 (Brasil, 2012). Apesar dos avanços (Lima, Harfuch e Palauro, 2020; 
Manzatto et al., 2020; Sotta et al., 2023b), a participação da agricultura familiar no Plano 
ABC foi marginal (Chechi e Jesus, 2021; Garcia et al., 2022; Sotta et al., 2023b). Com o 
fim do primeiro ciclo do Plano ABC, o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) apresentou o Plano ABC+ em 2021, estabelecendo o ciclo 2020-2030, reforçando 
a intenção de corrigir a lacuna do ciclo anterior e promover uma inserção mais substantiva 
da agricultura familiar (Sotta et al., 2021).

4. Ver Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). Disponível em: https://archive.ipcc.ch/publications_and_data/
publications_and_data.shtml.
5. Ver United Nations Framework Convention on Climate Change (UFCCC). Disponível em: https://unfccc.int/process/
the-convention/history-of-the-convention/convention-documents.
6. Gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente.
7. Ver Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG). Disponível em: https://seeg.eco.br/.
8. Ver Faostat Database. Disponível em: https://www.fao.org/faostat/en/#data.
9. Ver Projeto Mapbiomas. Disponível em: https://brasil.mapbiomas.org/map/colecao-9/.
10. Ver também UFCCC. Disponível em: https://unfccc.int/process/the-convention/history-of-the-convention/convention-documents.
11. Em 2024, o governo brasileiro aprovou a Política Nacional de Qualidade do Ar (Lei no 14.850/2024), Programa Mobilidade 
Verde e Inovação (Lei no 14.902/2024), Planos de Adaptação à Mudança do Clima (Lei no 14.904/2024) e a Produção  
de Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono (Lei no 14.948/2024). Está em discussão no Congresso Nacional a criação do 
mercado regulado de carbono (Projeto de Lei no 182/2024, nominado Projeto de Lei no 2.148/2015 da Câmara dos Deputados).
12. Disponível em: https://antigo.mma.gov.br/clima/politica-nacional-sobre-mudanca-do-clima/planos-setoriais-de-mitigacao-
e-adaptacao.html.

file:///\\srjn4\Editorial\REVISAO\BRUA\228189_BRUA_33\Textos\Artigo%207\Intergovernmental%20Panel%20on%20Climate%20Change%20(IPCC).%20Disponível%20em:%20https:\archive.ipcc.ch\publications_and_data\publications_and_data.shtml.
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Nesse contexto, este artigo tem por objetivo refletir sobre a importância e os desafios 
para o desenvolvimento de uma agricultura familiar de baixa emissão de carbono no Brasil. 
O trabalho está organizado em três seções, além desta introdução e das considerações finais.  
A primeira seção destaca as particularidades da agricultura familiar. Na sequência, abordam-se 
o Plano ABC+ e sua intenção de incentivar uma agricultura familiar de baixo carbono. Por 
fim, discutem-se alguns desafios para uma agricultura familiar de baixa emissão no Brasil.

2 AGRICULTURA FAMILIAR
A identidade jurídico-institucional da agricultura familiar foi apresentada nos anos 1990, 
com o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), Resolução 
no 2.191/1995, mas só criado em 1996, pelo Decreto no 1.946, sob a responsabilidade do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). A agricultura familiar ganhou atenção 
e expressão na agenda política e acadêmica com a publicação do estudo Novo Retrato da  
Agricultura Familiar: o Brasil redescoberto (Guanziroli e Cardim, 2000), da Lei no 11.326/2006, 
que ofereceu elementos para a criação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreen-
dimentos Familiares Rurais (Brasil, 2006), e sua inclusão no Censo Agropecuário de 2006.

A Lei no 11.326/2006 institucionalizou a agricultura familiar, definindo agricultor 
familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, a partir 
do atendimento simultâneo dos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;13 II – utilize 
predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu 
estabelecimento ou empreendimento; III – tenha percentual mínimo da renda familiar originada 
de atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo 
Poder Executivo (Redação dada pela Lei no 12.512, de 2011); IV – dirija seu estabelecimento 
ou empreendimento com sua família (Brasil, 2006).

Independentemente da qualificação em familiar e não familiar, a agricultura brasileira é 
diversificada e heterogênea, contando com mais de 5 milhões de estabelecimentos, ocupando 
mais de 350 milhões de hectares em 2017 (IBGE, 2019). Os estabelecimentos familiares 
eram 3,9 milhões, 77% do total, ocupando quase 81 milhões de hectares, 23% da área total 
(IBGE, 2019). Esse grupo respondeu pela produção (culturas temporárias e permanentes, 
extração vegetal e horticultura) de 70 milhões de toneladas e 20 bilhões de litros de leite 
em 2017, respectivamente, 22% e 64% da produção nacional; abrigava 67% do pessoal 
ocupado total, mais de 10 milhões de pessoas (IBGE, 2019). Esse breve panorama reforça 
a importância da agricultura familiar para o enfrentamento das mudanças climáticas e para 
transformar a agricultura brasileira em uma agricultura de baixa emissão de carbono (ABC).

A agricultura familiar apresenta características marcantes, como: concentração nas 
regiões Norte, Nordeste e Sul, embora esteja distribuída por todo o território (mapa 1); 
predomínio de estabelecimentos pequenos em termos de área, uso intensivo do fator trabalho, 
baixa mecanização e automação dos sistemas produtivos; extensa diversidade produtiva no 
cultivo, práticas e tecnologias adotadas; e reduzida rentabilidade monetária total, entre outras 
características (Castro, 2024; Del Grossi, 2019; IBGE, 2019).

13. Indicador para definir, a partir de suas dimensões e localização, parâmetros de caracterização e classificação dos imóveis 
rurais (Incra, 2024). A instrução especial no 5/2022, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), define 
os módulos fiscais vigentes no país desde 2022. O módulo fiscal varia desde 5 a 110 ha (Landau et al., 2012).
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MAPA 1
Percentual dos estabelecimentos familiares no número total de estabelecimentos, por  
município brasileiro (2017)
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Fonte: IBGE (2019).

Os dados mostram que 53% dos estabelecimentos familiares tinham área menor do que 
10 ha em 2017 e 87% se consideradas áreas de até 50 ha. As especificidades da agricultura 
familiar estão consolidadas na literatura (Camargo e Oliveira, 2012; Castro, 2024; Del Grossi, 
2019; Garcia et al., 2022; Guanziroli, Buainain e Di Sabbato, 2012; Navarro e Pedroso, 2011), 
e sustentadas pelo Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 2019), dispensando a reprodução 
dessas análises. O importante é que a agricultura familiar é um segmento importante da 
agricultura brasileira. Por isso, se o país tem como projeto praticar uma agricultura de baixo 
carbono, a agricultura familiar não pode ser negligenciada, como foi durante décadas em 
relação à modernização e inserção no mercado e tem sido em relação ao tema climático. 
Diante desse quadro, qual é a relação entre o Plano ABC+ e a Agricultura Familiar?

3 ABC+ E A AGRICULTURA FAMILIAR
Denominado Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura para o ciclo 
2010-2020, o Plano ABC foi publicado em 2012 como parte do compromisso voluntário 
assumido pelo Brasil na COP15 para promover a redução das emissões. As metas eram 
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recuperar 15 milhões de hectares de pastagens degradadas; ampliar o uso dos sistemas de 
integração Lavoura-Pecuária-Floresta (iLPF) e Agrofloresta (SAFs) em 4 milhões de hectares, 
do Sistema de Plantio Direto (SPD) em 8 milhões de hectares; da fixação biológica de 
nitrogênio (FBN) em 5,5 milhões de hectares, das florestas plantadas comerciais em até  
3 milhões de hectares; tratamento de 4,4 milhões de metros cúbicos de dejetos animais para 
geração de energia (Brasil, 2012). O potencial de mitigação estimado alcançava entre 
133,9 e 162,9 milhões de MgCO2eq.14,15

Diante da importância da agricultura familiar, o Plano ABC (2010-2020) buscou 
uma integração com o Pronaf, como as linhas de crédito Pronaf ECO e Pronaf Floresta. 
A primeira linha foi destinada a investimentos em energia renovável e sustentabilidade 
ambiental; a segunda para os SAFs, exploração extrativista, elaboração de planos de  
manejo florestal, recomposição e conservação de áreas de preservação permanentes (APPs) 
e de reserva legal, entre outras (Brasil, 2012). No entanto, as metas do Plano ABC para a 
agricultura familiar não são informadas; não houve participação mais substantiva da agri-
cultura familiar (Chechi e Jesus, 2021). Os dados oficiais do Plano ABC16 não mostram a 
participação da agricultura familiar (Sotta et al., 2023b).

Encerrado o primeiro ciclo do Plano ABC, o Mapa lançou o Plano Setorial para 
Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária, com 
vistas ao Desenvolvimento Sustentável (2020-2030): visão estratégica para um novo ciclo –  
Plano ABC+, cujo objetivo é prosseguir e ampliar “a adaptação à mudança do clima, e o 
controle das emissões de GEE (mitigação), na agropecuária brasileira, com aumento da 
eficiência e resiliência dos sistemas produtivos, considerando uma gestão integrada de 
paisagem” (Sotta et al., 2021, p. 42). Para o novo ciclo, as metas são: ampliar a recuperação 
de pastagens degradadas em 30 milhões de hectares; do Sistema de Plantio Direto (SPD) 
em 12,5 milhões de hectares e SPD Hortaliças em 80 mil hectares; iLPF em 10 milhões 
de hectares e SAFs em 100 mil hectares; Florestas Plantadas em 4 milhões de hectares; uso de 
bioinsumos em 13 milhões de hectares; sistemas irrigados em 3 milhões de hectares; 
manejo de resíduos da produção animal em 208,4 milhões de metros cúbicos; terminação 
intensiva para 5 milhões de cabeças bovinas. O potencial de mitigação estimado é de 
1.042 milhões de Mg CO2eq.

O ABC+ continua sendo uma política pública de incentivo à agricultura de baixo 
carbono baseada fundamentalmente na concessão de crédito rural – com condições ligei-
ramente diferenciadas do crédito rural em geral – associado a critérios da dinâmica do 
carbono nas atividades agropecuárias. No entanto, o ABC+ ampliou o elenco de tecnologias, 
incorporando nova base conceitual, apoiada na abordagem integrada da paisagem; na 
combinação de estratégias de adaptação e mitigação; no estímulo à adoção e manutenção 
de sistemas, práticas, produtos e processos de produção sustentáveis (SPSABC). Entre as 
estratégias incorporadas, destacam-se o Sistema de Plantio Direto de Hortaliças (SPDH), 
sistemas irrigados (SIs) e Terminação Intensiva (TI); sistemas de integração (SAFs e iLPF); 
ampliação dos SPSABC existentes, como práticas para recuperação de pastagens degra-
dadas (PRPDs), Bioinsumos – Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN) e microrganismos 
promotores do crescimento de plantas (MPCP) – e o Manejo de Resíduos da Produção 
Animal (MRPA) (Sotta et al., 2021).

14. Megagramas de dióxido de carbono equivalente.
15. Para uma avaliação do Plano ABC (2010-2020) ver Sotta et al. (2023b).
16. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/planoabc-abcmais/plano-abc-em-numeros.

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/planoabc-abcmais/plano-abc-em-numeros
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Do mesmo modo que o anterior, o Plano ABC+ não definiu metas específicas para a 
agricultura familiar. Como destacado por Garcia et al. (2022, p. 120),

apesar da inclusão explícita da agricultura familiar [no Plano ABC+, ainda] persistem muitos 
desafios, como considerar a heterogeneidade regional dos sistemas agrícolas e dos produtores 
e oferecer uma abordagem mais adequada aos diferentes grupos de produtores.

Cabe ressaltar a importância do entendimento do que seria uma agricultura familiar 
de baixa emissão e de qual seria o papel da agricultura familiar no enfrentamento das 
mudanças climáticas.

4 DESAFIOS PARA UMA AGRICULTURA FAMILIAR DE BAIXA EMISSÃO
O primeiro desafio está relacionado à diversidade da agricultura familiar. Como integrar 
a estratégia de uma agricultura de baixa emissão de carbono aos sistemas de produção da 
agricultura familiar? As tecnologias e sistemas produtivos “certificados” são apropriados e 
viáveis para as diferentes agriculturas familiares? O principal instrumento utilizado, o crédito 
rural, é indicado para promover a transição para a redução de carbono pelos agricultores 
familiares? O Censo Agropecuário 2017 (IBGE, 2019) revelou a diversidade de sistemas 
produtivos adotados pela agricultura familiar; além disso, existem mais de uma dezena de 
estratégias e iniciativas para uma agricultura familiar mais sustentável, tais como a agroe-
cologia e as agriculturas orgânica, biodinâmica, resiliente, verde e ecológica, que não foram 
objeto do ABC+ (Garcia et al., 2024).

O Plano ABC+ carece de uma perspectiva mais substantiva para incentivar uma agri-
cultura familiar de baixa emissão (Garcia et al., 2021). Apesar dos avanços em relação ao 
primeiro ciclo, o Plano ABC+ não definiu metas para a agricultura familiar, não reconhece 
suas especificidades nem sua heterogeneidade e não definiu estratégias específicas para apoiar 
o grupo. Na verdade, o governo federal não realizou uma avaliação sobre a baixa adesão 
dos agricultores familiares ao ABC e, na prática, desconhece a situação desse segmento em 
relação às emissões.

Nesse contexto, o primeiro passo seria reconhecer e incluir as especificidades da agri-
cultura familiar, de forma explícita; reconhecer e evidenciar um conjunto de iniciativas 
voltadas para a promoção de uma agricultura mais sustentável – muitas inclusive focadas na 
agricultura familiar – e entender que essas experiências não são concorrentes da agricultura 
de baixa emissão, já que, ao contrário, a maioria delas tem como resultado a redução e/ou 
a mitigação da emissão de carbono, incluindo a adaptação climática.

É preciso reconhecer que a atividade econômica implica degradação ambiental 
(Georgescu-Roegen, 1971), portanto, uma agricultura que não degrade o meio ambiente é  
impossível (Georgescu-Roegen, 1975). Desse modo, a integração de critérios ambientais aos 
sistemas agrícolas – abordagem baseada na natureza ou em serviços ecossistêmicos – é fun-
damental para reduzir os impactos ambientais, para realizar uma agricultura mais eficiente. 
Uma agricultura familiar de baixa emissão deve ser vista “como aquela que incorpora na 
tomada de decisão e na gestão dos sistemas de produção critérios ecológicos associados à 
mitigação, captura e estocagem de carbono e a adaptação às mudanças do clima, juntamente 
aos critérios agronômicos e econômicos” (Garcia et al., 2022). Para a agricultura familiar, 
esse é um enorme desafio, porque a inclusão de critérios ecológicos pode reduzir ainda mais 
a rentabilidade monetária, seja pelo aumento dos custos, seja pela redução no volume 
de produção.
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A agricultura familiar tem quase 4 milhões de estabelecimentos, as ações do Plano 
ABC+ precisam ter escala, envolvendo desafios associados ao monitoramento e aos serviços 
de extensão rural. O Censo Agropecuário 2017 mostrou que apenas 18% dos agricultores 
familiares declararam ter recebido assistência técnica. Esse cenário sugere que o Plano ABC+ 
não é suficiente para promover uma agricultura de baixo carbono entre os agricultores 
familiares, que talvez necessitem de uma estratégia mais específica, ancorada em instrumentos 
que vão além do crédito.

O predomínio das pequenas áreas e da extensa base de produtores impõe que as ações 
tenham escala. Isto remeteria a uma estratégia diferenciada do ABC+, que exige a apresentação 
de projetos técnicos individuais (Sotta et al., 2021), incompatíveis com a realidade desse 
segmento. Mesmo com o histórico do Pronaf, o Censo Agropecuário 2017 mostrou que 
15% dos produtores familiares utilizaram financiamento de custeio e de investimento em 
2017; mais de 2 milhões não possuíam a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), sendo 
que mais de 285 mil nem sabiam o que seria isso (IBGE, 2019).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A consolidação das evidências científicas de que as emissões de GEE afetam a dinâmica 
climática e a ocorrência cada vez mais frequente de eventos climáticos extremos tornaram 
premente a busca por soluções para o desenvolvimento de uma agricultura familiar de baixa 
emissão de carbono. No entanto, enquanto as emissões globais estão associadas a todos os 
setores econômicos, as emissões brasileiras, por sua vez, decorrem da atividade agropecuária 
e às mudanças na cobertura e no uso da terra. Assim, como o Brasil é um importante 
provedor mundial de produtos agropecuários, a adoção de ações para mitigar as emissões e 
a contenção do desmatamento se tornou, portanto, estratégica.

Para isso, o país assumiu compromissos voluntários na COP15, os quais foram ratifi-
cados pela Política Nacional sobre Mudança do Clima, além da criação de planos setoriais. 
Para o setor agropecuário, o país criou o Plano ABC, para o ciclo 2010-2020. No entanto, o 
principal instrumento foi a oferta de linhas de crédito, tendo como público-alvo os médios 
e grandes produtores rurais. Isso significa que a adesão à agricultura familiar foi baixa.

Ao final do primeiro ciclo, o Mapa lançou o Plano ABC+ (2020-2030). Para esse ciclo, 
o plano incorporou novos instrumentos e reforçou a intenção de incentivar a adesão da 
agricultura familiar nas ações de mitigação. No entanto, mesmo a análise do Plano ABC+ 
revelando que o crédito rural continua sendo o principal instrumento, não foram definidas 
metas específicas para a agricultura familiar e parece não serem consideradas as especificidades 
desse grupo de produtores. Desse modo, não há evidências de que o Plano ABC+ consiga 
incentivar a participação da agricultura familiar. É preciso uma perspectiva mais substantiva 
para a inclusão integral da agricultura familiar no Plano ABC+ e nos esforços para a mitigação 
das emissões de GEE.
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AVALIAÇÃO SOBRE O NÍVEL DE ALERTA ACERCA 
DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO ÂMBITO 
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SINOPSE

As mudanças climáticas constituem um fenômeno que desperta crescente preocupação para a comunidade 
científica, política e para a sociedade civil. No Brasil, o fenômeno do câmbio climático no âmbito dos 
recursos hídricos é debatido em diversos ambientes e em diferentes instâncias. Na sociedade civil, um 
importante lócus institucional para esse debate são os comitês de bacias hidrográficas (CBHs). Avaliar a 
presença do referido fenômeno no âmbito dos debates realizados em CBHs selecionados constitui o objetivo 
deste estudo. Por meio da análise de atas de assembleias de três CBHs interestaduais nordestinos, foram 
identificados menções e debates acerca do fenômeno entre 2014 e 2022. Nas assembleias, observou-se 
uma maior presença direta do tema mudanças climáticas apenas no caso do CBH do rio São Francisco. 
O mesmo não foi observado nos CBHs Piancó-Piranhas-Açu e Verde Grande.
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ABSTRACT

Climate change is a phenomenon that arouses growing concern on the part of scientific, political and civil 
society in general. In Brazil, the phenomenon of climate change, regarding water resources, is debated 
in different environments. In the case of civil society, an important institutional locus, consists of river 
basin committees (CBHs). To evaluate the presence of the aforementioned phenomenon within the scope 
of debates held in selected river basin committees constitutes the objective of this study. Through the 
analysis of minutes of meetings of three interstate Northeastern CBHs, mentions and debates about  
the phenomenon were identified between the years 2014 and 2022. A greater assemblies direct presence 
of the topic climate change was observed only in the case of the São Francisco river CBH. The same was 
not observed in the Piancó-Piranhas-Açu and Verde Grande CBHs.
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1 INTRODUÇÃO
As mudanças climáticas constituem um fenômeno que vem despertando preocupação cada 
vez mais intensa para a comunidade científica, política e para a sociedade civil de modo 
geral. Apesar de ainda existirem muitas incertezas sobre a intensidade e velocidade com 
que tais mudanças ocorrerão nas próximas décadas, as evidências sobre sua existência e suas 
múltiplas consequências para a vida no planeta são crescentes.

Entre as consequências esperadas, deverão ocorrer mudanças em diversas variáveis 
relacionadas à disponibilidade hídrica no mundo. Projeções sobre as modificações das 
temperaturas globais sugerem que, entre as inúmeras consequências disso, os regimes de 
chuvas sofrerão impactos, bem como a intensidade evaporativa atmosférica, com consequência 
sobre os cursos de água existentes.

Espera-se que muitas regiões, inclusive do Brasil, se tornem mais secas e outras mais 
úmidas. Os modelos preditivos utilizados nas ciências relacionadas aos estudos das mudanças 
climáticas projetam, adicionalmente, aumento da ocorrência de eventos climáticos extremos, 
como chuvas intensas – e suas consequentes inundações – e secas extremas. Uma região que 
tem sido objeto de preocupação em relação às perspectivas climáticas é o Nordeste.

No Brasil, o fenômeno do câmbio climático no tocante aos recursos hídricos é debatido 
nos âmbitos político, científico-acadêmico e em diferentes instâncias da sociedade civil. No 
caso da sociedade civil, um importante lócus institucional com atribuições legais no que 
tange ao gerenciamento de recursos hídricos são os comitês de bacias hidrográficas (CBHs). 
A participação dos comitês nas assembleias representa uma das formas pelas quais usuários 
e comunidades podem expressar suas percepções, preocupações e visões de mundo sobre 
a água e seus usos, bem como sobre as ameaças relativas à questão, como, por exemplo, as 
consubstanciadas nas mudanças climáticas.

Avaliar a presença e ciência do referido fenômeno no âmbito dos debates realizados em 
CBHs selecionados constitui o objetivo deste estudo. Atualmente, há 224 CBHs no Brasil, 
alguns de criação precedente à Lei no 9.433/1997. Parte deles tem responsabilidades sobre 
grandes bacias hidrográficas, outros, sobre diminutas.

Desses, dez abrangem bacias hidrográficas que perpassam os territórios de dois ou mais 
estados brasileiros, e são chamados CBHs interestaduais. Nessa categoria, há três localizados, 
total ou parcialmente, na região Nordeste, e eles configuram nosso objeto de estudo. Por 
meio da investigação textual de atas de assembleias ordinárias e extraordinárias desses três 
comitês, realizadas entre 2014 e 2022, foi identificado e analisado o teor das menções, diretas 
e indiretas, às mudanças climáticas e a assuntos relacionados.

2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E OS COMITÊS DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 
INTERESTADUAIS NORDESTINOS

O marco atual do gerenciamento de recursos hídricos brasileiro consiste na Política Nacional 
de Recursos Hídricos, instituída pela Lei no 9.433, de 1997 (Brasil, 1997). Tal lei introduziu 
uma série de inovações no que tange à gestão hídrica no Brasil. Entre elas, uma nova insti-
tucionalidade associada ao gerenciamento hídrico: o CBH.
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A maioria dos comitês tem por área de atuação bacias hidrográficas circunscritas ao 
território de um único estado. Dez comitês3 foram criados em bacias hidrográficas que 
cobrem o território de mais de um estado. Desses, três são responsáveis pela gestão hídrica 
em bacias hidrográficas parcial ou integralmente localizadas na região Nordeste: CBH do 
São Francisco, CBH do Verde Grande e CBH do Piranhas-Açu (tabela 1).

TABELA 1
CBHs interestaduais nordestinos

CBH (bacia hidrográfica) Estados
Número de 
municípios

População aproximada
(milhões)

Área 
(km2)

Ano de 
criação

Rio Piancó-PiranhasAçu Paraíba e Rio Grande do Norte (2) 147 1,4 43.524 2006

Rio São Francisco 
Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Goiás e Distrito Federal (7)

507 13,5 604.477 2001

Rio Verde Grande Minas Gerais e Bahia (2) 35 0,75 31.269 2003

Fonte: Brasil, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/gestao-das-aguas/fortalecimento-dos-entes-do-singreh/comites-de-
bacia-hidrografica/comites-interestaduais.

Com a emergência da questão climática, quais são as mudanças que impactarão a 
disponibilidade de recursos hídricos regional e para as quais, eventualmente, os membros 
dos CBHs da região serão instados a debater, propor e implementar medidas ambientais e 
de gestão hídrica adaptativas? Um resumo das mudanças climáticas no passado recente e das 
esperadas ao longo do século XX para a região é apresentado no quadro 1.

QUADRO 1
Resumo sobre variações identificadas1 na temperatura e na precipitação e sobre mudanças 
climáticas projetadas para o Nordeste

Região
Mudanças identificadas

Projeções
Precipitação Temperatura

Nordeste
•	Menor pluviosidade no semiárido; e

•	precipitação decrescente no estado 
do Ceará entre 1974-2003.

Aumento da 
temperatura 
média

•	Aumento da temperatura (entre 1 0C e 4 0C, a depender do cenário);

•	redução dos níveis pluviométricos (entre 10% e 20%, a depender 
do cenário);

•	aumento na frequência de veranicos; e

•	aumento na frequência e intensidade de períodos de seca.

Fonte: Marengo et al. (2011), Moncunill (2006) e Costa et al. (2021).
Nota: 1 As variações (temperatura e precipitação) foram identificadas para o período compreendido entre a segunda metade do século XX e as 

primeiras décadas do século XXI (a depender do recorte temporal dos diferentes estudos analisados na revisão de literatura).

As mudanças climáticas projetadas impactarão o meio ambiente e a sociedade de 
diversos modos. Um deles relaciona-se aos impactos esperados sobre a disponibilidade hídrica 
das regiões afetadas. Seja por meio da modificação do regime de chuvas, seja por meio do 
aumento de temperatura (que gera uma maior evaporação dos corpos hídricos), a oferta 
hídrica regional deverá ser impactada. Sobre tais consequências para a região Nordeste, 
Marengo (2008) afirma:

a região poderá passar de zona semiárida a zona árida, e as conseqüências dessa mudança 
afetarão a alimentação, a sanidade e a saúde da população local. (...) Até 2050, metade das 
terras agrícolas poderá ser prejudicada com um grau “elevado” de certeza, expondo milhões de 
pessoas à fome, afirmam os especialistas (Marengo, 2008, p. 91).

3. CBHs: Paranapanema, Paranaíba, Parnaíba, Paraíba do Sul, Piracicaba-Capivari-Jundiaí (PCJ), Rio Grande, Rio Doce, São 
Francisco, Verde Grande, Piranhas-Açu.

https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/gestao-das-aguas/fortalecimento-dos-entes-do-singreh/comites-de-bacia-hidrografica/comites-interestaduais
https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/gestao-das-aguas/fortalecimento-dos-entes-do-singreh/comites-de-bacia-hidrografica/comites-interestaduais
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Para lidar com tais ameaças, é necessário planejamento relacionado ao aproveitamento 
dos recursos hídricos que contemple tanto os aspectos da disponibilidade ou oferta hídrica, 
afetados pelas mudanças do clima, quanto os da demanda. Esse planejamento abrange todo o 
arsenal de instrumentos, projetos e ações afeitos ao gerenciamento de recursos hídricos. 
Os CBHs, no papel de instituições com responsabilidades relativas a isso, deverão participar 
desse processo.

Constituindo-se como um espaço institucional apropriado para representantes da 
sociedade manifestarem ideias, preocupações, preferências e demandas com relação ao 
aproveitamento dos recursos hídricos, os comitês e seus representantes estão cientes das 
ameaças climáticas? Em relação aos comitês nordestinos, estão eles incluindo o tema em 
seu planejamento? Os membros dos CBHs interestaduais da região estão conscientes sobre 
as perspectivas de mudanças climáticas? Qual a percepção deles sobre isso?

Desde a entrada em vigor da Lei no 9.433/1997, os CBHs foram elencados como 
instituições com responsabilidades diversas na gestão hídrica no território sob sua respon-
sabilidade, inclusive a de implementar medidas adaptativas às mudanças climáticas e aos 
seus impactos sobre os recursos hídricos e o meio ambiente.

Como forma de avaliar a presença e ciência acerca das mudanças climáticas no âmbito 
dos debates realizados em CBHs interestaduais nordestinos considerados neste estudo, 
adotou-se como metodologia específica a análise textual das atas das assembleias (ordinárias 
e extraordinárias) realizadas entre janeiro de 2014 e dezembro de 2022. Informações acerca 
das assembleias realizadas e do número de atas analisadas são elencadas na tabela 2.

TABELA 2
Assembleias realizadas entre janeiro de 2014 e dezembro de 2022 e número de atas disponíveis1 
nos sítios eletrônicos dos respectivos CBHs interestaduais

Nome do CBH – bacia hidrográfica
Assembleias

Atas analisadas
Ordinárias Extraordinárias

CBH do rio Piancó-Piranhas-Açu – rio Piancó-Piranhas-Açu 18   9 272

CBH do rio São Francisco – rio São Francisco 20 11 303

CBH do rio Verde Grande – rio Verde Grande 18   9 27

Total 56 29 84

Fonte: Brasil, 2023.
Notas: 1 Até 30/11/2023.

2 A ata da terceira assembleia extraordinária não estava disponível (2014).
3 A ata da XXVI plenária (assembleia) ordinária, realizada em novembro de 2014, não estava disponível.

Uma busca por palavras-chave vinculadas às mudanças climáticas e a eventos climáticos 
extremos foi realizada em todas as atas de assembleias analisadas. No quadro 2, são 
apresentadas as palavras-chaves utilizadas na pesquisa, que foram agrupadas, com finalidade 
analítica, em dois grupos com conteúdos semânticos diversos em relação às mudanças 
climáticas. O primeiro grupo reúne as palavras com relação específica com o fenômeno das 
mudanças climáticas e inclui termos com relação direta (coluna em marrom) e indireta (coluna 
em laranja) com o fenômeno. Um segundo grupo contempla as palavras relacionadas a 
possíveis consequências das mudanças climáticas.
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QUADRO 2
Palavras-chave relacionadas às mudanças climáticas utilizadas na busca efetuada nas atas das 
assembleias dos CBHs interestaduais realizadas entre janeiro de 2014 e dezembro de 2022

Palavras-chave

Relacionadas às mudanças climáticas Relacionadas a eventos climáticos potencialmente 
influenciados pelas mudanças climáticasRelação direta Relação indireta

Mudança(s) climática(s)/do clima El Niño/La Niña Seca(s)/estiagem(ns)

Aquecimento global Onda de calor Enchente(s)/cheia(s)/inundação(ões)

Aumento da temperatura Emissão de gases de efeito estufa Segurança hídrica

Efeito estufa Acordo de Paris Desertificação/aridificação

Mitigação Protocolo de Kyoto Calamidade1/emergência pública

Adaptação/convivência Conferência do clima/COP Eventos extremos

Resiliência/vulnerabilidade climática Mercado/sequestro de carbono Aridez

IPCC Desmatamento/queimada Escassez/crise hídrica

Crise/emergência climática Frequência dias secos

Elaboração dos autores.
Nota: 1 Menções à calamidade pública em função da covid-19 (frequentes nas atas de 2020 e 2021) não foram contabilizadas como relacionadas às 

mudanças climáticas ou a eventos climáticos influenciados ou associados. 
Obs.: COP – Conferência das Partes.

Nas 27 assembleias realizadas entre 2014 e 2022 no CBH Piancó-Piranhas-Açu  
(CBH PPA), houve muitas manifestações com relação à longa estiagem e suas consequências  
para a região entre 2012 e 2018. O número de manifestações direta e indiretamente relacio-
nadas às mudanças climáticas foi pequeno ao longo do período considerado, principalmente 
no caso das diretas (quadro 2). Apenas duas vezes, em assembleias realizadas em 2015 e 
2018, o fenômeno das mudanças climáticas foi diretamente abordado no CBH PPA. 
No caso de 2018, ao debater os estudos relacionados ao Plano de Recursos Hídricos, à época 
em elaboração da bacia, foi mencionado que um dos estudos possuía um componente 
relacionado à questão da adaptação às mudanças climáticas.

Enquanto os representantes dos governos municipais, estaduais e federal do CBH PPA 
não teceram praticamente nenhuma manifestação direta (quadro 2) relativa às mudanças 
climáticas no período considerado (2014 a 2022), uma menção indicativa de preocupação 
com o fenômeno foi realizada por representante de comunidade quilombola localizada no 
interior da bacia:

eu sou analfabeto, mas penso na natureza que está acabando e ninguém vê. Kenedy [sic], que 
nos representou em uma cooperativa em 1996, disse que as águas doces estão se acabando, 
vão ficar no limite, as águas vão se afastar, como estão se afastando no mundo em geral (...) 
(Reunião Extraordinária..., 2015, linhas 118-120).

Com relação aos termos indiretamente associados às mudanças climáticas, o número 
de vezes em que apareceram no discurso foi maior. Em 2015, em função da severa estiagem 
na região nordestina, três vezes se mencionou o fenômeno El Niño e suas consequências 
para os eventos climáticos regionais (não do ponto de vista futuro, mas quanto ao presente). 
Em 2018, o El Niño voltou a ser objeto de consideração em assembleia do CBH PPA. 
As demais manifestações com relação indireta com as mudanças climáticas consistiram em 
menções, geralmente suscintas, concernentes a cenários de eventos climáticos na região. 
Deve-se enfatizar que tais menções vislumbravam cenários de curto a curtíssimo prazo (um 
a dois anos, no máximo) e, portanto, relacionavam-se mais com a preocupação premente 
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da população regional e dos membros do CBH PPA com a estiagem e suas consequências 
do que com especulações de médio e longo prazo sobre a mudança do clima regional.

Em suma, nas assembleias ordinárias e extraordinárias do CBH PPA realizadas entre 
2014 e 2022, discutiu-se acerca de questões variadas, inclusive aquelas concernentes a soluções 
paliativas para a crise hídrica iniciada em 2012. Por exemplo: o modo de operação do 
açude Curema-Mãe d´agua e o esgostamento de suas reservas; o colapso do abastecimento 
de diversas cidades da região; ações para perenizar os rios Piancó e Piranhas-Açu; os conflitos 
pelo uso da água; a disponibilidade hídrica para os irrigantes; o quem é quem relativo às 
responsabilidades de apresentar soluções para a crise hídrica (prefeituras, governos estaduais, 
companhias de água, governo federal, agências de águas etc.); a perfuração indiscriminada 
(e frequentemente sem autorização) de poços artesianos; a oferta de água “podre” por alguns 
pipeiros (fornecedores de água via carros-pipas); a transposição do São Francisco (Projeto 
de Integração do Rio São Francisco (Pisf ) – objeto de discussão exclusivo da 8a reunião 
extraordinária, realizada em 2018); o que os governos estaduais (Paraíba e Rio Grande do 
Norte) estavam fazendo, em 2016 (discutido na 15a reunião ordinária), perante o agrava-
mento da crise hídrica; discussões sobre a elaboração de proposta referente à cobrança pelo 
uso da água na bacia etc.

O planejamento de gestão hídrica que não fosse de curto prazo foi objeto de poucas 
considerações nas assembleias cujas atas foram analisadas. Em relação às mudanças climáticas, 
como exposto anteriormente, esse tema não foi debatido e praticamente não foi mencionado. 
Situação parecida aconteceu com o tema impacto das mudanças climáticas sobre a dispo-
nibilidade hídrica regional no futuro, que, neste caso, não foi discutido. Mesmo com todos 
os problemas associados à escassez hídrica, não se observou nenhuma menção à adaptação 
e à convivência com o clima regional.

No caso do CBH do São Francisco, considerações sobre as mudanças climáticas foram 
um pouco mais comuns no período considerado. A bacia do São Francisco, localizada em 
parte de Minas Gerais e em diversos estados nordestinos, é a maior bacia hidrográfica inte-
restadual brasileira possuidora de um comitê. Em seu interior, a diversidade ecossistêmica 
e socioeconômica é significativa (Castro e Pereira, 2019). Em função disso, do tamanho da 
bacia e da diversidade em seu interior, a região sofre, frequentemente, com eventos climáticos 
diversos, como estiagens (especialmente na vasta porção semiárida) e enchentes.

Nesse sentido, em função da mencionada diversidade (inclusive climática), entre 2014 
e 2022, as manifestações dos membros do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco 
(CBHSF) foram relacionadas a eventos climáticos diversos. Ao contrário do observado no 
caso do CBH PPA, no qual os debates ocorridos entre 2014 e 2022 tiveram por foco a 
estiagem e suas consequências (e pouco se discutiram as mudanças climáticas), o escopo 
temático das assembleias do CBHSF foi mais amplo.

Não que a questão da seca não tenha sido alvo de debates e manifestações. Pelo 
contrário, em todo o período, essa questão esteve no centro dos debates no comitê (seja em 
menções diretas, seja em menções indiretas ao fenômeno – caso das falas relativas à escassez 
e crise hídrica e à segurança hídrica regional). Entre 2014 e 2021, tal evento extremo (seca) 
foi objeto de consideração em pelo menos uma das assembleias realizadas ao longo do ano.

Ao contrário do ocorrido no âmbito do CBH PPA, em que a preocupação com a 
estiagem e a crise de abastecimento foi tamanha (o que talvez explique a visão de curto 
prazo concernente aos debates realizados) a ponto de pautar a quase totalidade do tempo 
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das assembleias, no caso do CBHSF houve mais manifestações endereçadas direta e indire-
tamente às mudanças climáticas. Nas assembleias de 2014 a 2022, foram objeto de debates 
e considerações diversos elementos associados indiretamente ao macrotema das mudanças 
climáticas: El Niño (em 2015), desmatamento/queimada (em 2019 e 2021), emissão de 
gases de efeito estufa (em 2021) e Acordo de Paris (em 2021).

Assim, percebe-se uma maior presença do tema mudanças climáticas no âmbito das 
discussões ocorridas nas assembleias do CBHSF, realizadas entre 2014 e 2022, comparativa-
mente ao observado no CBH PPA no mesmo período, o que sugere uma possível percepção 
mais aguçada quanto ao fenômeno e quanto à necessidade de aprimorar o planejamento 
referente ao uso da água na bacia do São Francisco. Isso não significa, contudo, que o tema 
(mudanças climáticas) foi frequentemente debatido no âmbito do CBHSF. Os debates foram 
amplamente pautados pela crise hídrica (especialmente entre 2014 e 2018) e por questões 
concernentes a especificidades hídricas da CBHSF como, por exemplo, o sistema de operação 
das múltiplas barragens existentes no rio São Francisco. Outros temas abordados incluíram: 
revisão de outorgas, aquífero Urucuia, enchentes ocorridas na bacia, conflitos pelo uso da 
água, recuperação do potencial hídrico dos reservatórios do São Francisco, recuperação 
de áreas degradadas, aprimoramento do plano de recursos hídricos da bacia, cenários de 
demanda hídrica futura, diagnóstico de disponibilidade hídrica subterrânea etc.

Enquanto no CBHSF identificou-se uma certa presença de manifestações e debates, 
diretos e indiretos, acerca de aspectos diversos associados às mudanças climáticas, tal não foi 
o caso nas assembleias do CBH Verde Grande realizadas entre 2014 e 2022. Bacia hidrográfica 
interestadual, localizada parte em Minas Gerais e parte na Bahia, o seu rio principal, o Verde 
Grande, é um afluente do rio São Francisco.

No geral, tal qual observado para os CBHs PPA e CBHSF, no CBH Verde Grande, 
a pauta das assembleias foi dominada por questões de maior relevância no curto prazo, 
por exemplo, a seca ocorrida entre 2012 e 2018 e a consequente escassez hídrica. A quase 
totalidade das manifestações a eventos climáticos nas assembleias do CBH Verde Grande 
no período relacionaram-se às duas questões supracitadas.

Os temas frequentemente debatidos entre 2014 e 2022 no CBH Verde Grande foram 
os seguintes: cobrança pelo uso da água (questão quase exclusiva dos debates realizados 
entre 2014 e 2015 e em 2019); construção da barragem de Congonhas (2016); questão do 
sumidouro de água no leito do rio Verde Grande (na 30a assembleia ordinária, represen-
tante da ANA realizou apresentação sobre o assunto); déficit hídrico de água subterrânea 
relacionado com explotação maior que a recarga dos aquíferos em grande parte da bacia do 
Verde Grande (fala de Maria Antonieta Mourão – CPRM – na 31a assembleia ordinária, em 
abril de 2019); preocupação com a segurança das barragens existentes na bacia (2019) etc.

Em suma, enquanto no comitê da bacia hidrográfica de maior extensão territorial e com 
maior população (CBHSF) – entre os analisados neste artigo – identificou-se algum nível 
de alerta e/ou percepção sobre o fenômeno das mudanças climáticas, no comitê vinculado 
à bacia hidrográfica de menor dimensão (CBH Verde Grande) identificou-se uma primazia 
dos interesses de curto prazo dos usuários no âmbito das assembleias.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os CBHs possuem relevantes atribuições legais relativas ao gerenciamento de recursos 
hídricos em seus territórios de atuação. As mudanças climáticas, tema de significativa 
relevância para a sociedade, impactarão na disponibilidade hídrica em escala global, com 
diferentes intensidades. Por esse motivo, entende-se que a atenção ao fenômeno constitua 
uma atribuição dos CBHs.

O conhecimento sobre o fenômeno e, especificamente, sobre como ele poderá impactar 
o meio ambiente, inclusive os corpos hídricos, na área de jurisidição de um CBH particular é 
demasiado importante para permitir aos membros de referido comitê debater e implementar 
medidas adaptativas, bem como definir regras de uso (outorga, cobrança etc.) dos recursos 
hídricos locais no curto, médio e longo prazos.

Neste estudo, avaliou-se o nível de alerta dos membros de três comitês de bacias 
interestaduais com presença no Nordeste brasileiro, região a ser, de acordo com inúmeros 
estudos e projeções, seriamente impactada pelas mudanças climáticas. Por meio da análise 
de atas de assembleias desses três CBHs, foram identificados menções e debates acerca do 
fenômeno entre 2014 e 2022. Observou-se, por meio desse método, uma relativa maior 
presença direta do tema mudanças climáticas a permear as assembleias apenas no caso do CBH 
do rio São Francisco. Isso, no entanto, não foi observado nos CBHs Piancó-Piranhas-Açu 
e no Verde Grande.
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AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS IMPACTOS 
SOBRE O SETOR DE ENERGIA ELÉTRICA NO 
BRASIL: A NECESSIDADE DE APRIMORAR 
O PLANEJAMENTO ENERGÉTICO1

Maria Bernadete G. P. S. Gutierrez2

SINOPSE

Os efeitos das mudanças climáticas sobre o setor de energia já são visíveis, ocasionando interrupções no 
fornecimento de energia, com perdas econômicas significativas e com impactos sobre a saúde humana, 
colocando em risco a própria segurança das populações. Os eventos climáticos extremos decorrentes 
das mudanças climáticas ameaçam as condições de suprimento de energia. Tempestades severas, 
enchentes, incêndios florestais e secas serão cada vez mais frequentes, produzindo vulnerabilidades 
nos sistemas elétricos. Para o Brasil, esses efeitos poderão ser muito intensos, considerando a alta 
participação de fontes renováveis em sua matriz energética, diretamente dependentes de recursos 
naturais e das condições climáticas. Nesse contexto, aprimorar o planejamento energético incorporando 
os efeitos das mudanças climáticas torna-se fundamental. Conhecer como o sistema elétrico brasileiro 
terá que se adaptar a fim de garantir a segurança e a confiabilidade da infraestrutura energética 
diante dos eventos climáticos extremos adquire relevância máxima. Em particular, a continuação e 
o aprofundamento da diversificação da matriz em fontes renováveis não hidrelétricas, com destaque  
para a fonte eólica, a biomassa e a solar fotovoltaica, consistem em uma estratégia muito relevante, por 
reduzir o risco de escassez hídrica, ao mesmo tempo mantendo baixos os níveis na emissão de gases 
de efeito estufa (GEEs).

Palavras-chave: mudanças climáticas; setor de energia; planejamento energético.

ABSTRACT

Climate change effects on the energy sector are already noticeable, causing interruptions on its supply, 
with significant economic losses, impacts on human health, and introducing risks to human populations. 
The extreme climate change related events threaten the energy security and reliability of energy supply: 
severe storms, floods, forest fires and droughts will be increasingly more frequent, making energy systems 
more vulnerable. For Brazil, these effects can be very serious, considering the high share of renewable 
sources in its energy matrix, directly dependent on natural resources, like rain volumes and winds. In this 
context, to improve the energetic planning taking into account climate change effects becomes of crucial 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art9
2. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea). 
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importance. It becomes fundamental to know how the Brazilian electrical system will have to adapt  
in order to ensure the security and reliability of energetic infrastructure in the face of extreme events. In 
particular, the continuation and deepening of the diversification of the matrix towards non hydroelectrical 
sources, like wind, solar and biomass, is a very relevant strategy, contributing to the reduction of hydro 
scarcity, and at the same time keeping low the levels of greenhouse gases (GHG).

Keywords: climate change; energy sector; energetic planning.

1 INTRODUÇÃO
O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on  
Climate Change – IPCC) aponta que ocorrerão efeitos importantes das mudanças climáticas 
que ameaçam os sistemas elétricos, podendo até interromper o fornecimento de energia, com 
perdas econômicas, impactos sobre a saúde e a segurança das populações (Shukla e Skea, 2022). 
Os eventos climáticos extremos decorrentes das mudanças climáticas colocam em risco a 
confiabilidade e a segurança energética. Tempestades severas, enchentes, incêndios florestais 
e secas serão cada vez mais frequentes, introduzindo relevantes vulnerabilidades nos sistemas 
elétricos. Assim sendo, será necessário incorporar como elemento central no planejamento 
os efeitos das mudanças climáticas sobre os sistemas energéticos.

Os efeitos sentidos podem ser locais, regionais ou até nacionais, no caso de sistemas 
interligados nacionais (SIN), como ocorre no Brasil, onde essa estrutura atende 99,8% da 
população brasileira, índice considerado muito elevado.3 Este aspecto é extremamente po-
sitivo, pois possibilita a compensação natural dos efeitos dos impactos climáticos devido à 
interconexão do sistema de geração elétrica. Também há que se destacar que a diversidade 
da matriz elétrica implica em uma complementariedade natural da oferta de energia entre 
as diversas fontes. Isso acontece devido a uma sazonalidade que faz com que o período de 
geração mais intenso por eólicas ou térmicas de biomassa ocorra nos meses do ano em que 
as vazões são mais baixas (Brasil, 2016). Entretanto, o fato de a energia hidrelétrica no  
Brasil ocupar uma participação elevada na matriz elétrica, como será mostrado, introduz 
uma vulnerabilidade importante no sistema, considerando que alterações no ciclo hidro-
lógico impactam diretamente o nível de reservatórios nacionais, diminuindo o seu papel 
de “baterias”, fundamental para a segurança e a confiabilidade energética. Este efeito é 
muito importante na análise dos efeitos das mudanças climáticas sobre o setor de energia 
no Brasil, já que a participação hidrelétrica desempenha um papel crucial na segurança e na 
confiabilidade do setor, que, por sua vez, depende de níveis elevados de vazões, o que 
tem se modificado.

O caso recente das enchentes no Rio Grande do Sul ilustra a gravidade dos efeitos 
das mudanças climáticas nesse setor, assim como os desafios que se colocam para o 
planejamento futuro. Os efeitos das enchentes incluíram o alagamento de subestações, 
o desligamento de linhas de transmissão e o rompimento de uma barragem hidrelétrica, com 
um número elevado de domicílios e estabelecimentos sem acesso à energia elétrica 
(Defesa..., 2024).

3. O Brasil possui um sistema de transmissão potente que alcança quase todas as regiões do país, interligando bacias 
hidrográficas e centros de cargas, responsáveis pela transmissão de grandes blocos de energia por milhares de 
quilômetros com alta confiabilidade, assim como um sistema de gerenciamento de despacho de energia centralizado em 
um órgão com abrangência nacional, o Operador Nacional do Sistema (ONS). Para mais detalhes, consultar: IBGE (2024).
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Torna-se, portanto, de importância fundamental conhecer os impactos das mudanças 
climáticas sobre o setor elétrico nacional, para seu melhor planejamento futuro. A presença 
predominante de fontes renováveis na matriz energética é, sem dúvida, um motivo de 
orgulho nacional, sendo o Brasil um dos países com maior proporção de fontes renováveis em 
sua matriz energética, mais de 45%, o que, por sua vez, tem relação direta com as emissões 
de gases de efeito estufa (GEEs).4 Entretanto, este elevado grau de renovabilidade também 
aumenta a sua vulnerabilidade, tornando-a diretamente dependente das condições do clima. 
No contexto delineado anteriormente, é de máxima relevância conhecer como o sistema 
elétrico brasileiro terá que se adaptar a fim de garantir a segurança e a confiabilidade da 
infraestrutura diante dos eventos climáticos extremos que têm se intensificado devido às 
mudanças climáticas.

2 �EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS E IMPACTOS ESPERADOS SOBRE O 
SETOR ELÉTRICO

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) estabelece que os potenciais impactos das mudanças 
climáticas podem ser de natureza variada, sendo classificados em quatro grupos: disponi-
bilidade de recursos naturais; eficiência de equipamentos e estruturas dos sistemas elétricos 
de geração, transmissão e distribuição; riscos às infraestruturas; e aumento na demanda por 
eletricidade (EPE, 2023a). A figura 1 mostra esses impactos de forma detalhada.

FIGURA 1
Grupos de potenciais impactos das mudanças climáticas no setor elétrico

Disponibilidade de recursos

Variações nos padrões de precipitação e 
vazão, radiação solar e ventos impactam a 
oferta de recursos para a geração elétrica.

Eficiência de equipamentos

Mudanças climáticas implicam a redução 
da eficiência de equipamentos de geração 
e transmissão de energia elétrica.

Demanda por eletricidade

Variações na temperatura resultam em 
maior necessidade de conforto térmico.

Riscos às infraestruturas

Eventos climáticos extremos (tempestades, 
ventos fortes, enchentes, deslizamentos, 
secas e queimadas) afetam as infraestruturas 
e interferem no fornecimento de energia.

Fonte: EPE (2023a).

A maior demanda de energia elétrica ocorrerá devido ao aumento no consumo para 
refrigeração, principalmente em regiões quentes.5 Por sua vez, eventos climáticos extremos 
(incêndios, secas, tempestades, inundações etc.) irão ocasionar danos físicos às estruturas  
de geração e transmissão, podendo ser a causa principal de interrupções no fornecimento de 
energia elétrica (IEA, 2021). Outro impacto importante que pode agravar esse quadro 
é sob a ótica da oferta de energia, uma vez que o aumento da temperatura pode levar a 
uma diminuição na eficiência da geração, principalmente em usinas termelétricas e solares 
fotovoltaicas (op. cit.).

4. Enquanto os países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) usaram 10,0% de energia 
renovável na sua oferta interna de energia em 2018, o valor correspondente para o Brasil foi de 45,3%, o que atesta o 
elevado grau de renovabilidade na matriz energética brasileira. A produção e a utilização de energia são os principais fatores 
na emissão de GEEs nos países da OCDE, principalmente originadas pelo uso de combustíveis fósseis, ainda dominantes, nos 
setores de transporte, industrial e residencial. Segundo a OCDE, o setor de energia foi responsável por 29,0% das emissões 
de GEEs em 2018, enquanto para o Brasil o índice correspondente é de 18,0% (OECD, 2020).
5. As altas temperaturas que ocorreram em novembro de 2023 em todas as regiões do país resultaram no recorde de 101 mil 
megawatts de demanda máxima instantânea de carga no SIN, que foi atingido em 14 de novembro de 2023 (ONS, 2023c).
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Como anteriormente mencionado, o Brasil apresenta uma elevada proporção de fontes 
renováveis nas suas matrizes de energia e elétrica. EPE (2023b) reporta que, em 2022, 47% 
da matriz energética brasileira foi de fontes renováveis, enquanto o índice correspondente 
à média mundial foi de 14%. No caso da matriz elétrica, o grau de renovabilidade é ainda 
maior: 92% da oferta de energia elétrica teve origem em fontes renováveis em 2022 
enquanto a média de participação de renováveis na oferta elétrica mundial foi de 27%.  
A geração hidrelétrica sempre teve participação fundamental no fornecimento de energia 
no Brasil, alcançando mais de 90% da produção elétrica na década de 1990. Até o início 
dos anos 2000 a matriz elétrica brasileira foi basicamente hidrotérmica, com as fontes 
principais hidráulica, térmica e nuclear (EPE, 2023b).

Essa elevada participação de fontes renováveis no sistema energético nacional tem o 
efeito de tornar a matriz brasileira particularmente vulnerável aos efeitos das mudanças 
climáticas. As fontes renováveis, como a eólica, solar, hidrelétrica e bioenergia, dependem 
diretamente das condições do clima. Por exemplo, a International Energy Agency (IEA) 
destaca que os efeitos das mudanças nos ciclos hidrológicos afetam diretamente a geração 
de energia hidrelétrica (IEA, 2021). Já Shukla e Skea (2022) apontam que modificações 
nos padrões dos ventos alterarão o potencial da energia eólica, enquanto para a bioenergia 
ainda persistem incertezas sobre a forma exata com que eventos extremos afetarão as regiões 
e as culturas.

3 EVENTOS RECENTES: DA CRISE DE 2001 AOS NOSSOS DIAS
O fato de a produção de eletricidade depender diretamente da geração hidrelétrica é respon-
sável por introduzir uma importante vulnerabilidade no setor, tendo sido até o início dos 
anos 2000 basicamente hidrotérmica, com as fontes hidráulica, térmica e nuclear.

A crise energética ocorrida em 2001, conhecida como o “apagão de 2001”, ilustra de 
forma inequívoca a vulnerabilidade da matriz elétrica às condições climáticas. A escas-
sez de chuvas no Brasil num quadro de falta de investimentos na expansão e transmissão  
de energia elétrica resultou no “apagão de 2001”, com cortes de energia e com a necessidade de 
controle do consumo de energia naquele ano. Há que se destacar que a geração hidrelétrica 
representava então 82% da capacidade instalada brasileira, a gerada por fontes térmicas, 
15%, e a nuclear, 2%, com a quase total ausência das fontes solar e eólica (EPE, 2023c).

A crise de 2001 claramente sinalizou a necessidade de um maior planejamento e a 
ampliação de investimentos. Enquanto a capacidade instalada da matriz elétrica aumentou 
130% no período desde então, a demanda cresceu em torno de 80%. Ocorreu também  
a extensão significativa das linhas de transmissão, que mais que dobrou em comparação a 
2001, permitindo um maior intercâmbio de energia entre os subsistemas e um melhor 
aproveitamento da complementariedade das fontes (EPE, 2023c). A diversidade da matriz 
elétrica é um fator que aumenta a confiabilidade e a segurança do sistema elétrico, uma vez 
que promove a complementariedade natural da oferta de energia entre as diversas fontes.6

A estrutura institucional do sistema elétrico brasileiro é complexa, com as funções de 
planejamento (Ministério de Minas e Energia e EPE), regulação e fiscalização (Aneel) e  

6. Essa complementariedade ocorre devido a uma sazonalidade que faz com que o período de geração mais intenso por 
eólicas ou térmicas de biomassa ocorra nos meses do ano em que as vazões são mais baixas. Há que se destacar também 
que o SIN de transmissão, ramificado por todas as regiões do país, conectando bacias hidrográficas e centros de cargas, 
também aumenta a confiabilidade do sistema elétrico nacional. Para mais informações, conferir: Brasil (2016).
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operação (ONS) bem definidas. A figura 2 ilustra a divisão de competências entre as insti-
tuições componentes do sistema elétrico nacional.

FIGURA 2
Estrutura institucional do setor de energia elétrica no Brasil

Conselho Nacional de Política Energética (CNPE)

Comitê de Monitoramento 
do Setor Elétrico (CMSE)

Ministério de Minas e 
Energia (MME)

Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE)

Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel)

Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE)

Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS)

Elaboração da autora.
Obs.: �O CNPE, junto com o MME, estabelece as diretrizes da política energética nacional; o ONS é o responsável pela operação do sistema elétrico; 

e a Aneel tem funções regulatórias e fiscalizatórias. A criação de novas capacidades institucionais depois do apagão de 2001 criou a EPE, a 
CCEE e o CMSE. Enquanto a EPE tem basicamente função de planejamento, a CCEE se ocupa em contribuir para o equilíbrio do mercado, e o 
CMSE, em monitorar a segurança do sistema.

Como fruto do maior planejamento energético no Brasil depois da ocorrência do 
“apagão de 2001”, houve um importante processo de diversificação nas fontes de energia 
na matriz energética, que passaram a contar com a eólica, solar e térmicas a gás natural de 
forma relevante na matriz elétrica. Em 2021, a fonte hidráulica respondeu por 59%  
da geração elétrica, as térmicas, 20%, e a solar e eólica por 22%, representando uma grande 
diversificação em relação ao panorama de 2001, como se pode observar no gráfico 1.

GRÁFICO 1
Evolução da capacidade instalada das fontes de energia (1974-2022)
(Em MW)
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Fonte: EPE (2023c).

Mesmo com a maior diversificação das fontes, na matriz futura projetada no Plano 
Decenal de Expansão de Energia: 2032 (EPE, 2022), a participação da fonte hidrelétrica ainda 
continua a ser importante, apesar de sua redução relativa, que passa de 59% para 49% no 
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horizonte de planejamento. A fonte solar se destaca por responder por 90% da expansão 
prevista. A relevância da geração hidráulica se deve por sua flexibilidade operativa, sendo 
igualmente importante a sua capacidade de suporte à geração eólica e solar. Os reservatórios 
de acumulação funcionam como armazenadores de energia, atuando como baterias do 
sistema, podendo ser acionados para amortecer os efeitos das variações climáticas sobre 
outras fontes energéticas. Portanto, a fonte hidráulica permanece como fundamental para 
garantir a estabilidade e a segurança energética no Brasil. Esta afirmação é, entretanto, 
condicionada à normalidade dos ciclos hidrológicos no Brasil, o que não tem se verificado 
mais recentemente (EPE, 2022).

Em 2021, num cenário hidrológico crítico levando a uma escassez hídrica acentuada, 
ocorreu a necessidade de acionamento das termelétricas com fonte fóssil,7 repetindo o 
que ocorreu de 2014 a 2015. Observa-se, mais uma vez, uma importante vulnerabilidade 
no sistema elétrico do Brasil, consequência direta das mudanças climáticas, com efeitos 
negativos sobre a emissão de GEEs (Gutierrez, 2014). Ainda que a expansão das linhas  
de transmissão do sistema interligado tenha deixado o Brasil em situação mais favorável do 
que aquela observada em 2001, permanece o desafio de garantir o fornecimento de energia 
elétrica nesse cenário de forte estresse hídrico.8

Em 2023, o clima brasileiro sofreu a forte influência do fenômeno climático conhecido 
como El Niño, que resultou em chuvas intensas e alagamentos no Sul do país, seca na região 
Norte e ondas intensas de calor nas regiões Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste do 
país. No Sul, várias cidades dos estados do Rio Grande de Sul e de Santa Catarina foram 
alagadas, e equipamentos de geração e transmissão de energia elétrica foram afetados. Em 
novembro do mesmo ano, uma forte tempestade, com ventos que ultrapassaram 100 km/h 
e quedas de árvores, atingiu a capital e região metropolitana de São Paulo, interrompendo 
vários pontos na rede de distribuição elétrica, o que levou com que mais de dois milhões de 
pessoas ficassem sem acesso à energia elétrica.

Mais recentemente, começando em maio de 2024, as enchentes no Rio Grande do Sul 
tiveram impactos significativos sobre a rede elétrica estadual, como amplamente divulgado 
pelos meios de comunicação.

No momento da redação deste artigo (setembro de 2024), o Brasil se encontra em 
uma situação de forte escassez hídrica, com a piora acentuada do cenário hidrológico, com 
os níveis dos reservatórios abaixo da média histórica e com a expectativa da pior Energia 
Natural Afluente (ENA),9 que representa a água que chega aos reservatórios. O subsistema 
das regiões Sudeste e Centro-Oeste10 apresentou o pior indicador, em setembro de 2024, 
dos últimos 94 anos. O nível de armazenamento das hidrelétricas tem apresentado quedas 
marcantes nos últimos meses devido à pior seca da série histórica, criando a apreensão  

7. O evento de escassez hídrica no ano de 2021 foi consequência de um cenário hidrológico crítico, com as menores 
vazões observadas desde 1930. Nos sete anos anteriores (2014-2020), foram observados valores de vazões afluentes aos 
reservatórios das hidrelétricas dos subsistemas Sudeste e Centro-Oeste e Nordeste abaixo da média histórica e os níveis de 
armazenamento de energia no país se encontravam bastante baixos (EPE, 2023d).
8. Embora a ampliação no sistema interligado tenha deixado o Brasil em uma melhor situação do que aquela observada 
em 2001, permanece o desafio de garantir o fornecimento de energia elétrica em cenários de forte estresse hídrico. EPE 
(2023d) incorpora as lições aprendidas com esses eventos.
9. Denota a água possível de ser transformada em eletricidade.
10. Trata-se do principal subsistema do Brasil. 
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de uma crise energética similar àquela de 2001, que poderia se concretizar, caso a perspectiva de 
chuvas abundantes a partir do fim de novembro (período úmido) não ocorra (Couto, 2024).11

Além do cenário de afluências muito abaixo das médias, o aumento na demanda 
por energia e as temperaturas elevadas têm exigido mais uma vez o acionamento das 
usinas termelétricas no SIN, para evitar o risco de “apagão”, de acordo com o ONS 
(Com..., 2024),12 de forma similar ao que foi feito nas crises nos anos de 2014 e 2021. 
Esta solução terá impactos sobre as emissões GEEs, que aumentarão, assim como 
influenciará o custo da energia, uma vez que as usinas termelétricas produzem uma 
energia muito cara.13

No caso brasileiro, as emissões de GEEs oriundas do setor elétrico podem variar signi-
ficativamente dependendo das condições hidrológicas, que, por sua vez, estão diretamente 
atreladas aos efeitos das mudanças climáticas. A necessidade de acionamento das termelétricas 
com fonte fóssil em situações desfavoráveis hidrológicas, como ocorreu de 2014 a 2015, em 
2021, 2023, e a que estamos vivendo agora, em 2024, terá efeitos negativos sobre a emissão 
de GEEs do setor. Cabe aqui enfatizar que, apesar da baixa participação relativa do setor 
elétrico nas emissões de GEEs do setor de energia, em torno de 20%, destaca-se a necessi-
dade premente de substituir e complementar a fonte hidráulica por outras fontes renováveis  
e/ou de baixa emissão para que o setor de eletricidade não se deteriore na esfera ambiental. 
Coloca-se a necessidade premente de integrar as políticas para este subsetor com as políticas 
contra as mudanças climáticas. As principais medidas para o setor elétrico brasileiro em 
EPE (2022) vão na direção correta, sendo ainda prematuro avaliar se serão suficientes para 
equacionar os principais desafios que se colocam diante da gravidade que representam as 
mudanças climáticas, principalmente no que diz respeito à tendência de declínio nos níveis 
dos reservatórios no Brasil. A segurança energética depende diretamente das reservas de 
energia por meio de reservatórios hidrelétricos.14 Também deve ser destacado o potencial 
das baterias de contribuírem com a redução da intensidade de carbono da matriz elétrica 
brasileira por possibilitarem o aumento da participação de renováveis (EPE, 2019).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto, torna-se evidente a necessidade de aprimoramentos no planejamento 
energético brasileiro, uma vez que a matriz elétrica do país tem mostrado uma vulnerabi-
lidade crescente aos efeitos das mudanças climáticas, muito devida a uma escassez hídrica 
que impacta diretamente o nível de reservatórios, que sistematicamente tem estado abaixo 
das médias históricas. O Brasil, com sua matriz elétrica com elevado grau de renovabilidade, 
precisa incorporar no seu planejamento energético de longo prazo os efeitos das mudanças 
climáticas em vários níveis – no seu marco regulatório, em pesquisa e desenvolvimento e 
na base de dados – a fim de permitir a elaboração de estratégias e planos de ação para a 
otimização do planejamento energético e da gestão de riscos.

11. Dados do ONS apontam uma deterioração marcante no volume de ENA a partir de 2014. No período de 2014 a 2021, 
o índice de ENA foi 76% da média dos seis anos anteriores (22 pontos percentuais menor). 
12. O ONS declarou que não há risco de faltar energia elétrica, devido à baixa afluência dos rios, uma vez que o SIN dispõe 
de recursos suficientes.
13. Podem chegar a R$ 2.500/MWh, dez vezes mais que o custo médio das outras fontes, aumentando a conta de luz, em 
particular para os mais pobres.
14. Disponível em: https://adaptabrasil.mcti.gov.br/detalhes-energia.

https://adaptabrasil.mcti.gov.br/detalhes-energia
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O desenho e a implementação de medidas adequadas se tornam de fundamental 
importância para reduzir a duração da interrupção do fornecimento de energia elétrica e 
acelerar o processo de restauração das redes elétricas em casos de eventos extremos. Entre essas 
medidas, destacam-se a ampliação de sistemas de previsão e o fortalecimento ou expansão 
da infraestrutura elétrica para atender a um maior número de condições de interrupção.

Outra questão de máxima relevância se identifica com os diversos impactos sobre o 
setor elétrico devido às mudanças climáticas, o que também demandará políticas públicas 
para alcançar a construção de sistemas elétricos preparados para eventos extremos. A questão 
regulatória, em particular, será necessária para complementar um melhor planejamento, 
visando à adequação e à promoção dos investimentos e requisitos necessários para uma 
melhor preparação do setor diante dos impactos das mudanças climáticas.

A Aneel tem tomado medidas destinadas a levar os agentes responsáveis pelo forne-
cimento de energia a se prepararem para evitar falhas de mercado, por meio de uma regu-
lamentação adequada para exigir os investimentos necessários para aumentar a segurança 
dos sistemas (Aneel, 2024).

Finalmente, há que se ressaltar que o Brasil tem em seu poder uma matriz elétrica 
exemplar, com alta proporção de renováveis, com todas as condições de fazer frente às mudanças 
climáticas, diminuindo sua vulnerabilidade, desde que haja um planejamento adequado, 
dando a devida centralidade ao tema em questão. Se o cenário de escassez hídrica se confirmar 
como um fator de longa duração, com efeitos permanentes, será necessário incorporar outras 
fontes de energia que atendam os critérios de prover segurança e confiabilidade energéticas, 
ao mesmo tempo contribuindo para a mitigação das emissões de GEEs. A continuação e 
o aprofundamento da diversificação da matriz em fontes renováveis não hidrelétricas, com 
destaque para a fonte eólica, a biomassa e a solar fotovoltaica, consistem em uma estratégia 
muito relevante, contribuindo para reduzir o risco de escassez hídrica, ao mesmo tempo 
mantendo baixos os níveis na emissão de GEEs. Finalmente, a recente comunicação do 
governo federal sobre o leilão para contratação de armazenagem de energia em baterias 
em 2025 é um passo muito importante na direção de permitir que as fontes eólica e solar 
tenham um papel crescente na matriz energética brasileira (Pilar, 2024).
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SINOPSE

A questão climática continuará pautando as agendas nacionais e multilaterais de todos os países do 
planeta – desde aqueles situados na vanguarda produtivo-econômica, como os países do Grupo dos Vinte 
(G20), até aqueles de menor projeção, como Tuvalu, um pequeno arquipélago no oceano Pacífico que já 
sente os impactos negativos das mudanças climáticas e pode desaparecer devido às consequências do 
aquecimento global. As respostas que cada nação dará ao problema ambiental devem considerar suas 
particularidades. Sem clareza sobre os efetivos papéis que cada um exerce na emissão de gases de efeito 
estufa e as medidas que podem adotar para serem parte da solução do problema, corre-se o risco de 
uma nova subordinação dos países em desenvolvimento dentro de uma divisão internacional do trabalho 
remodelada, sob comando dos países desenvolvidos – e o pior, sem que os efeitos de mitigação climática 
ocorram de maneira satisfatória. Este ensaio apresenta os dados e problematiza o tema do aquecimento 
global, da transição energética e das oportunidades e armadilhas associadas às transformações produtivas 
exigidas pelo novo contexto ambiental, político e econômico.

Palavras-chave: transição energética; descarbonização; reorganização produtiva.

ABSTRACT

The climate issue will continue to be a key issue on the national and multilateral agendas of all countries 
on the planet – from those at the forefront of economic and production, such as the G20 countries, to 
those with less prominence, such as Tuvalu, a small archipelago in the Pacific Ocean that is already 
feeling the negative impacts of climate change and could disappear due to the consequences of 
global warming. The responses that each nation will give to the environmental problem must consider 
its particularities. Without clarity about the actual roles that each one plays in the emission of greenhouse 
gases, and the measures that they can adopt to be part of the solution to the problem, there is a risk of 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art10 
2. Uma versão deste texto foi publicada no Informativo do Grupo de Estudos das Transformações Econômicas e Territoriais, 
vinculado ao Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (IE/Unicamp).
3. Bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos e Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea); e doutorando em desenvolvimento 
econômico pelo IE/Unicamp. 
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a new subordination of developing countries within a remodeled international division of labor, under 
the command of developed countries. Worse still: without the effects of climate mitigation occurring in 
a satisfactory manner. This essay presents the data and problematizes the theme of global warming, 
the energy transition and the opportunities and pitfalls associated with the productive transformations 
required by the new environmental, political and economic context.

Keywords: energy transition; decarbonization; productive reorganization.

1 INTRODUÇÃO
Este ensaio busca contextualizar o lugar do Brasil nas emissões de gases de efeito estufa 
(GEEs) no mundo e o papel que o país pode exercer na mitigação das mudanças climáticas, 
atentando-se para as realidades nacionais e regionais. Também chama atenção para o uso 
geopolítico do discurso da descarbonização enquanto parte de uma estratégia de reordenação 
da divisão internacional do trabalho promovida pelas nações desenvolvidas.

Na segunda seção, faz-se um suscinto arrazoado das condições climático-ambientais 
contemporâneas e as tentativas de concertação global para mitigar os efeitos decorrentes 
da elevação da temperatura terrestre. Em seguida, na terceira seção, esmiuçam-se os dados 
disponíveis relativos às emissões globais e à composição das emissões de GEEs por setor de 
origem e fonte energética do Brasil, da União Europeia (UE), do Grupo dos Vinte (G20) e 
do mundo, e enfatiza-se a importância desses dados como informadores das políticas públicas 
e da estratégia de longo prazo do país. Por fim, as considerações finais trazem apontamentos 
críticos ao debate da transição energética e da descarbonização, alertando para as graves 
consequências à estrutura produtiva e à vulnerabilidade energética do país que a falta de 
uma estratégia ampla e bem articulada, pensada de forma coerente às dinâmicas regionais 
do Brasil, pode ter no longo prazo.

2 OS SUFOCANTES “ARES DO MUNDO”
A emergência climática é o tema que continuará a pautar as agendas nacionais e multilaterais  
das principais economias mundiais nas próximas décadas. Os efeitos devastadores do aque-
cimento global têm sido sentidos de maneira cada vez mais contundente em todo o planeta, 
causando crescentes deslocamentos populacionais, perdas humanas, materiais e ambientais. 
As cenas aterradoras das enchentes que tomaram o Rio Grande do Sul no início de maio 
de 2024 não deixam dúvidas de que as consequências pela leniência com o descaso 
ambiental chegaram, apesar das inúmeras advertências dos especialistas nas últimas décadas. 
Não existe país a salvo dos dramáticos danos ambientais resultantes do aquecimento global, 
seja ele geopoliticamente relevante ou não. O pequeno arquipélago de Tuvalu, na Oceania, 
corre risco de ser tragado pelas águas do oceano Pacífico em poucos anos (Paulo, 2023). 
Há indícios fundamentados de que alguns ecossistemas já tenham adentrado ao ponto de 
não retorno; ou seja, já não seriam mais capazes de se regenerarem por si próprios, passando, 
assim, a retroalimentar sua própria deterioração, ainda que se tenham cessado as agressões 
que condicionaram esse quadro degenerativo.4

Isso pode estar ocorrendo com os corais de águas quentes de todo o mundo, que vêm 
sofrendo branqueamento devido à elevação da temperatura dos mares. Este fenômeno, por 
sua vez, ocorre pelo aquecimento global ocasionado pela emissão de GEEs, afetando as 

4. Disponível em: https://global-tipping-points.org/conference-2025/.
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demais espécies marinhas e a distribuição de calor pelo planeta por meio das correntes oceâ-
nicas – 90% do calor global está armazenado nos oceanos, e a circulação dessas correntes 
está cada vez mais lenta, afetando o clima em diferentes partes do mundo. Em decorrência, 
a maior evaporação da água dos mares e oceanos faz com que as massas de ar se adensem 
mais, intensificando as chuvas e causando graves danos de maneira recorrente.

Com o aquecimento das águas, reforça-se o derretimento das geleiras, já impactadas 
pelo aquecimento atmosférico, o que altera a salinidade dos mares e retroalimenta os 
desequilíbrios climáticos e ambientais. Uma das consequências é a elevação do nível do mar, 
cujos desdobramentos são catastróficos para o Brasil, já que a maior parte de sua população 
está territorialmente concentrada na extensa faixa atlântica do país. Se se considerar os 
impactos nas lavouras pela alteração dos patamares de temperatura, pelas secas extensas 
ou pelas inundações, todos de incidência ainda diminuta – embora ascendentes – ante o  
potencial destrutivo que as transformações climáticas já estão impondo, nosso futuro 
é pouco alvissareiro. A questão climática deve ser tratada como de segurança nacional e, 
evidentemente, de sobrevivência global.

O Acordo de Paris, iniciativa da Organização das Nações Unidas (ONU), que passou 
a ter validade ao final de 2016, é o principal mecanismo orientador dos esforços para que 
os países reduzam suas emissões de GEEs e contenham o aquecimento global. O objetivo 
é manter a temperatura da Terra entre 1,5 ºC e 2,0 ºC acima da temperatura média do 
período pré-Revolução Industrial (1750) até o final deste século. Os 195 países signatários 
do acordo, entre eles o Brasil, representam 90% das emissões globais de GEEs e apresentaram 
individualmente uma Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally Determined 
Contributions – NDC), documento adequado a cada contexto nacional que detalha metas 
e ações para redução das emissões de GEEs em cada país. O Brasil se comprometeu em sua 
NDC, divulgada na 29a Conferência da ONU sobre Mundanças Climáticas (COP29), a 
reduzir de 59% a 67% suas emissões de GEEs até 2035.5

Ainda assim, em 2022, as emissões globais de dióxido de carbono (CO2) foram 50% 
superiores ao nível pré-industrial (Greenhouse..., 2023), batendo novo recorde em 2023, 
com um volume sem precedentes de emissões, que chegou a 37,4 bilhões de toneladas 
(IEA, 2024). O uso de carvão mineral representou mais de 65% do acréscimo das emissões 
de CO2 naquele ano, que chegou a 410 milhões de toneladas adicionais em relação a 2022, 
ano este que já havia sido de recorde histórico em emissões, com acréscimo de 490 milhões 
de toneladas.

Apesar de as preocupações climáticas pautarem os principais fóruns globais e, ao menos 
discursivamente, as ações governamentais e empresariais, as metas anunciadas no Acordo 
de Paris já são insuficientes para limitar o aquecimento da terra a 1,5 ºC acima dos níveis 
pré-industriais. No cenário mais otimista, projetado pelo Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), a probabilidade de conter o aquecimento global em 1,5 ºC 
acima do período pré-industrial é de 14% até o final do século (PNUMA, 2023). Mantido 
o atual ritmo de emissões e compensações de carbono, a temperatura poderá aumentar entre 
2,5 ºC e 2,9 ºC até 2100. Seria preciso uma redução entre 28% e 42% das emissões globais 
para que se atinja a meta estipulada para 2030, o que dificilmente ocorrerá. O Global Carbon 
Budget estima que há 50% de probabilidade de o mundo ultrapassar os 1,5 ºC até 2031 
(Friedlingstein et al., 2023). Estamos imersos em um planeta em ebulição.

5. Em relação às emissões verificadas em 2005.
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3 A ECONOMIA POLÍTICA DO CLIMA
A produção de energia é responsável por 75% das emissões de GEEs no mundo, represen-
tando 82% das emissões nos países do G20 e 84% na UE.6 No G20, apenas a geração de 
energia elétrica/termelétrica responde por 37% das emissões (12,9 GtCO2e),7 enquanto 
na UE essa participação é de 29% (864 MtCO2e).8 No Brasil, a geração de energia responde 
por 30% das emissões de GEEs, e a energia elétrica/termelétrica corresponde a 6% do total 
(88,8 MtCO2e), o equivalente a 10% das emissões da UE. As emissões brasileiras derivadas 
da geração de energia como um todo representam 1,6% das emissões da UE nessa categoria, 
sendo o subgrupo de transportes responsável por 13% do total das emissões energéticas do 
Brasil, enquanto responde por 24% na UE. As emissões por transporte no Brasil representam 
um quarto das emissões da UE nesse setor.9

Apesar disso, o Brasil é o 7o maior emissor de GEEs do mundo, segundo o ranking da 
Climate Watch. Contudo, diferentemente dos grandes emissores (China, Estados Unidos, 
Índia, UE e Rússia), e de modo semelhante à Indonésia (6o maior poluidor), os principais 
setores responsáveis pelas emissões brasileiras são a agricultura (35%) e a mudança do uso 
da terra e das florestas (28%), que juntos respondem por 63% das emissões de GEEs.10 
Segundo o Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), 
essas categorias respondem, juntas, por 75% das emissões do país.11 Logo, o enfrentamento 
ao problema climático no Brasil deve observar estratégias distintas em relação às principais 
economias do globo, pois a natureza de suas emissões é também distinta.

Ainda que a descarbonização da frota de veículos seja importante e bem-vinda, atuar 
na descarbonização dos processos agrícolas, especialmente na pecuária, na manutenção das 
florestas e inibição de queimadas é primordial para que o Brasil colabore com a preservação 
do planeta. Essas são as maiores contribuições que o país pode oferecer para deter o processo 
de deterioração global do meio ambiente.

A pobreza nas regiões de floresta está diretamente ligada ao aumento do desmatamento, 
fator de grande estresse climático. Uma das cláusulas do Acordo de Paris que poderia fazer 
frente a essa questão vem sendo sistematicamente burlada pelos países desenvolvidos: o 
aporte de US$ 100 bilhões anuais às nações emergentes para apoiá-las tecnologicamente e 
socialmente em práticas ambientalmente sustentáveis. Os constrangimentos retóricos, como 
as recentes escaramuças em torno do acordo União Europeia-Mercosul e o uso de barreiras 
não tarifárias fundamentadas na sustentabilidade ambiental para proteger o mercado europeu 
dos produtos agropecuários das nações em desenvolvimento, operam em dissonância com 
a efetividade concreta das ações dos países desenvolvidos em suas autoproclamatórias 
preocupações ambientais.

6. Dados para 2020 da Climate Watch. Inclui energia elétrica e termoelétrica, manufatura e construção, transporte, emissões 
fugidias e demais combustíveis. Disponível em: https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions.
7. Bilhões de toneladas de CO2 equivalente.
8. Milhões de toneladas de CO2 equivalente.
9. O território da UE é de cerca de 4 milhões de km², pouco menos da metade do território brasileiro, enquanto sua população 
é de aproximadamente 448 milhões, mais que o dobro da do Brasil (aproximadamente 212 milhões).
10. Dados para 2020 do Climate Watch Data. Disponível em: https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions?breakBy=sector&
chartType=percentage&end_year=2020&regions=BRA&sectors=total-including-lucf&start_year=1990. Acesso em: 7 maio 2024.
11. Dados de 2022 do SEEG. Disponível em: https://plataforma.seeg.eco.br/?highlight=br-net-emissions-by-sector&_
gl=1*1f48d0y*_ga*. Acesso em: 7 maio 2024.

https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions?breakBy=sector&chartType=percentage&end_year=2020&regions=BRA&sectors=total-including-lucf&start_year=1990
https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions?breakBy=sector&chartType=percentage&end_year=2020&regions=BRA&sectors=total-including-lucf&start_year=1990
https://plataforma.seeg.eco.br/?highlight=br-net-emissions-by-sector&_gl=1*1f48d0y*_ga*NDMyMTQ3NDYyLjE3MTA5NTc0ODM.*_ga_XZWSWEJDWQ*MTcxNTA5NTkyOC4xMC4xLjE3MTUwOTYzMjMuMC4wLjA
https://plataforma.seeg.eco.br/?highlight=br-net-emissions-by-sector&_gl=1*1f48d0y*_ga*NDMyMTQ3NDYyLjE3MTA5NTc0ODM.*_ga_XZWSWEJDWQ*MTcxNTA5NTkyOC4xMC4xLjE3MTUwOTYzMjMuMC4wLjA


125boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

GRÁFICO 1
Emissões de GEEs por setor no mundo (2020)
(Em %)

Agropecuária

Energia

Mudança de uso da terra e floresta

Processos industriaisResíduos

75

3
3

7 12

Fonte: Climate Watch Data.

GRÁFICO 2
Emissões de GEEs por setor no Brasil (2020)
(Em %)
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Fonte: Climate Watch Data.

O deslocamento das cadeias produtivas para o leste asiático nos anos 1980, sobretudo 
dos encadeamentos mais poluidores da indústria, rearranjou o quadro das emissões 
globais de GEEs, elevando a participação dos países periféricos na degradação ambiental. 
O exponencial crescimento da China a partir dos anos 1990 se baseou no carvão mineral 
como fonte primordial de energia, a mais abundante no país e a mais poluente existente. 
Enquanto isso, os países industrialmente avançados se centraram nas atividades de pesquisa e 
desenvolvimento de novos produtos e processos, isto é, em operações de relativamente baixa 
emissão. Contudo, energia é um indicador-chave para mensurar o nível de desenvolvimento 
dos países, e essa remodelação na divisão internacional do trabalho não significou menor 
disponibilidade energética per capita nas nações industrialmente avançadas. O que houve foi 
a diversificação das fontes de energia concomitantemente ao deslocamento do fardo ambiental 
para a periferia do sistema, não restrita às emissões de GEEs nos processos industriais, mas 
intensiva no uso exaustivo dos recursos naturais: solo, água e matérias-primas.
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GRÁFICO 3
Matriz elétrica dos Estados Unidos da América (1990-2022)
(Em %)
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Fonte: International Energy Agency (IEA).

GRÁFICO 4
Matriz elétrica do Brasil (1990-2022)
(Em %)
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GRÁFICO 5
Matriz elétrica global (1990-2022)
(Em %)
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Fonte: IEA.

As transformações produtivas requeridas para uma transição energética de baixo carbono 
chegam involucradas nas novidades da “ideologia climática”. Ou seja, aterrizam enquanto 
falsa consciência, em aceitação acrítica, sendo resultado do jogo de forças de dominação 
e poder. As frentes de combate às emissões de GEEs centram-se nos setores sensíveis aos 
países avançados: produção de energia elétrica e mobilidade. Pouco se discute sobre o uso 
do solo, a pecuária extensiva, o avanço da fronteira agropecuária sobre as áreas de floresta e 
a preservação dessas de maneira articulada à garantia de condições dignas de vida e trabalho 
para seus habitantes. Não por outro motivo, o frenesi sobre o hidrogênio verde capturou 
as atenções no Brasil e vem despertando o interesse de outras periferias globais. Isso ocorre 
apesar do descompasso com as necessidades do Brasil e dos demais países que mantêm grandes 
áreas de florestas, como nossos vizinhos amazônicos, o Congo, a República Democrática 
do Congo, Camarões e o Gabão.

A condição privilegiada do Brasil na geração de energias limpas e renováveis – 93% da 
energia elétrica gerada em 2023 provieram dessas fontes (Carregosa, 2024) – permite que o 
“excedente energético neutro em CO2” possa ser utilizado no processo de hidrólise da água 
para a obtenção do hidrogênio “verde” – pois obtido por energia elétrica limpa. Armazenado 
em baterias, essa commodity energética resolveria os problemas das matrizes energéticas sujas 
dos países do G20, sobretudo da Europa, onde o petróleo praticamente já se exauriu e os 
hidrocarbonetos provenientes da Rússia já não estão mais disponíveis.

É sintomático que os primeiros hidrolisadores tenham sido instalados no Complexo 
Industrial e Portuário do Pecém/Ceará – porto estratégico para o escoamento marítimo ao 
velho continente. Como passivo, ficam: as sobrecargas de energia na rede, que contribuem 
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para quedas no sistema elétrico nacional (ONS, 2023; Lopes, 2023); os conflitos oriundos da 
expansão dos parques eólicos e solares com as comunidades locais; e os impactos ambientais 
decorrentes dessas novas fontes, que ocorrem sob vácuo jurídico – não há regulamentação 
definida para essas atividades. Ademais, coloca-se a questão da adequação tecnológica da 
estrutura produtiva e de transporte a essas modalidades energéticas. No cenário em que 
essa discussão se desenvolve, o Brasil se inseriria novamente de maneira passiva e subor-
dinada, como na Terceira Revolução Industrial dos anos 1980, ao rearranjo produtivo 
global: fornecendo seus recursos naturais e importando as tecnologias manufaturadas das  
potências tecnológicas.

GRÁFICO 6
Matriz energética global1 (1990-2022)
(Em TJ)
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Fonte: IEA.
Nota: 1 Exclusive energia elétrica/termelétrica.
Obs.: TJ – terajoule.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
As possibilidades advindas da transição energética abrem grandes oportunidades ao Brasil  
devido à sua rica diversidade natural: a já consolidada geração de energia hidrelétrica pode 
ser complementada com as fontes de energia eólica e solar, que vêm ampliando sua contri-
buição à matriz energética. Esse seria um elemento de atração das cadeias industriais para 
o país – o chamado powershoring. Contudo, o risco da especialização em geração de energia 
barata sem o desenvolvimento de um complexo industrial que dê suporte a essa nova 
modalidade energética – em termos de baterias, motores, adequação do parque fabril etc. – 
pode situar o país numa condição de subordinação e dependência em relação às nações de 
industrialização avançada, que dominam as tecnologias necessárias para o novo paradigma 
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energético-produtivo. Não basta dispormos de fontes renováveis: é preciso dominar as 
tecnologias que façam uso dessas fontes.

Os dados da matriz energética global apresentados neste ensaio apontam que a ideia 
de transição energética pode levar a equívocos com potencial de minar o desenvolvimento 
nacional nos próximos anos. O primeiro equívoco seria o de que bastaria descontinuar 
fontes fósseis para promover a contenção do aquecimento global. Isso não é uma verdade 
geral, visto que o perfil das emissões em cada país é muito heterogêneo, podendo-se afirmar 
que os países desenvolvidos concentram suas emissões na geração de energia – e por isso há 
a predominância de uma “ideologia climática” restrita às energias renováveis. Esse não é o 
caso do Brasil e de alguns outros países com grandes áreas de floresta, cujas emissões estão 
concentradas na mudança do uso do solo (deflorestamento e queimadas) e na agropecuária.

O segundo equívoco é supor ser possível descontinuar bruscamente algumas fontes 
energéticas, como o petróleo e o gás natural. Faz mais sentido pensar em diversificação energética 
do que em transição energética, expressão que supõe essa descontinuidade de fontes.  
É prudente observar que o consumo de carvão mineral se elevou ao longo do século XX, 
mas a participação relativa de outras fontes menos poluidoras também cresceu, atendendo 
ao incremento da demanda energética global. O mais provável é que o consumo de fontes 
energéticas mais poluidoras, como os combustíveis fósseis, tenda a se estabilizar ao longo 
do tempo antes de decair, cedendo espaço para fontes intermediárias (como gás natural) e 
zero carbono (como hidrogênio verde, energia hidrelétrica, eólica e solar). Isso dependerá 
da capacidade dos países de dominarem as cadeias de fornecimento das fontes energéticas 
e de matérias-primas necessárias à produção de máquinas e equipamentos net zero, o que é 
um mercado em disputa.

Enquanto isso, países de alta renda do G20 continuam recorrendo às fontes sujas, 
mas que lhes são as disponíveis, enquanto um discurso de penalização dos hidrocarbonetos 
afeta os países em desenvolvimento, como o Brasil, cujas riquezas potenciais em petróleo 
e gás enfrentam obstáculos para serem estudadas e eventualmente exploradas. Não parece 
prudente renunciar à soberania energética do país num contexto em que o consumo global 
é ascendente – sobretudo pelo alto consumo que a economia digital vem demandando, com 
data centers cada vez maiores para suportar o desenvolvimento da inteligência artificial (IA), 
da internet das coisas (IoT) etc. O novo paradigma tecnológico é intensivo em energia, e 
decisões precipitadas na atual quadra histórica possuem alto potencial de comprometer o 
longo prazo do país.
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A ATUAÇÃO DOS FUNDOS CONSTITUCIONAIS 
DE FINANCIAMENTO EM RECENTES 
CONTEXTOS DE CALAMIDADE PÚBLICA1

Márcio Bruno Ribeiro2

SINOPSE

O artigo discute a recente atuação dos Fundos Constitucionais de Financiamento das regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste nos contextos de calamidade pública quanto à disseminação da covid-19 (2020-2021) e às 
chuvas intensas no Nordeste brasileiro (2021-2022). Diante desses dois episódios, foram instituídas linhas 
emergenciais de crédito e prorrogados os prazos de pagamentos de operações anteriores, com o objetivo 
de recuperar ou preservar as atividades produtivas dos agentes tomadores. Foram analisados os  
valores monetários associados a essas medidas e discutidos os trabalhos que se propuseram a avaliá-las. 
Os resultados desses trabalhos classificaram as medidas como positivas, ao atingirem os produtores  
mais vulneráveis e manterem os índices de inadimplência relativamente baixos.

Palavras-chave: Fundos Constitucionais de Financiamento; covid-19; refinanciamento.

ABSTRACT

This article discusses the recent performance of the Constitutional Financial Funds of the North, 
Northeast and Central-West regions in the contexts of public calamity regarding the spread of Covid-19 
(2020-2021) and heavy rains in Brazilian Northeast (2021-2022). In view of these two episodes, the 
Constitutional Funds established emergency credit lines and extended payment deadlines for previous 
operations, with the aim of recovering or preserving the productive activities of borrowing agents. We 
analyze the monetary values associated with the measures and discuss works which evaluated them. 
The results of these studies assessed the measures as positive, as they reached the most vulnerable 
producers and kept default rates relatively low.
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1 INTRODUÇÃO
Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte (FNO), do Nordeste (FNE) e do 
Centro-Oeste (FCO) foram instituídos pela Lei no 7.827/1989, tendo por objetivo contribuir 
para o desenvolvimento econômico e social das suas regiões de atuação. Seus recursos têm 
como fonte principal o percentual de 3% das arrecadações do Imposto de Renda e do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, sendo repassados ao Banco da Amazônia (Basa), ao Banco do 
Nordeste (BNB) e ao Banco do Brasil (BB) para a execução de programas de financiamento aos 
setores produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento. 
Mesmo em vista da sua relativa limitação de recursos diante do grande desafio de redução 
das desigualdades regionais, os empréstimos dos Fundos Constitucionais têm contribuído 
para o crescimento local do emprego e da renda, de acordo com os resultados de avaliações 
realizadas desde a segunda metade dos anos 2000.3

Nos anos mais recentes, os Fundos Constitucionais também foram utilizados para 
reduzir os impactos negativos diante dos episódios de calamidade pública devido à 
disseminação da covid-19 no território nacional (2020-2021) e às chuvas intensas que 
atingiram a região Nordeste entre o fim de 2021 e o primeiro semestre de 2022. A partir 
de resoluções do Conselho Monetário Nacional (CMN) publicadas entre 2020 e 2022, 
foram instituídas linhas emergenciais de crédito e prorrogados os prazos de vencimento 
de operações anteriores, visando promover a recuperação ou a preservação das atividades 
produtivas dos agentes tomadores. Passados poucos anos após essas medidas, os (ainda) poucos 
trabalhos que se propuseram a avaliá-las interpretaram-nas como positivas, ao fornecerem 
apoio aos produtores mais vulneráveis, manterem os índices de inadimplência relativamente 
baixos, e contribuírem tanto para a sustentabilidade financeira dos Fundos Constitucionais 
como para a atenuação dos impactos econômicos adversos.

Neste contexto, este artigo traz uma discussão sobre essa recente atuação dos Fundos 
Constitucionais, buscando reunir e analisar as normas do CMN que definiram tais medidas, 
os valores monetários associados a cada uma delas, segundo informações apuradas pelos 
bancos operadores, e os principais resultados dos trabalhos de avaliação.

2 AS RESOLUÇÕES DO CMN E SEUS VALORES MONETÁRIOS ASSOCIADOS
Segundo o parágrafo 1o do art. 15 da Lei no 7.827/1989, o CMN, por meio de proposta 
do atual Ministério da Integração e Desenvolvimento Regional (MIDR), definirá as 
condições em que os bancos administradores dos Fundos Constitucionais poderão rene-
gociar dívidas, limitando os encargos financeiros de renegociação aos estabelecidos no contrato 
de origem da operação inadimplida. Com base nesta normativa, o CMN publicou em 
6 de abril de 2020 a Resolução no 4.798, a primeira relacionada à atuação dos fundos na 
pandemia do coronavírus. Seus objetivos foram a criação de uma linha de crédito emergencial 
com recursos do FNO, do FNE e do FCO e a suspensão por até doze meses das parcelas 
vencidas e vincendas até 31 de dezembro de 2020 (com eventual acréscimo ao vencimento 
final da operação) de operações anteriores relacionadas ao crédito não rural em municípios 
com estado de calamidade pública reconhecido por ato do Poder Executivo federal em 
decorrência da disseminação da covid-19.

3. Para uma revisão dos trabalhos que avaliaram os efeitos dos empréstimos dos Fundos Constitucionais realizados no 
âmbito do Ipea, ver Ribeiro (2023).
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A Resolução CMN no 4.798 instituiu linhas de crédito com as finalidades de: i) capital 
de giro isolado; e ii) investimentos destinados ao enfrentamento do contexto de calamidade 
(esta finalidade deveria ser atestada pelos bancos operadores). No primeiro grupo, o 
limite do crédito era de R$ 100 mil por beneficiário e o prazo de reembolso, de 24 meses.  
No segundo, o limite era de R$ 200 mil por beneficiário e os prazos de reembolso estabele-
cidos por normas e diretrizes fixadas pelos conselhos deliberativos de cada fundo. As taxas 
de juros das duas linhas foram de 2,5% ao ano e o período de carência máxima foi definido 
até 31 de dezembro de 2020.

A Resolução CMN no 4.798 foi acompanhada de outras ações do governo federal com o 
intuito de reduzir os impactos econômicos da pandemia, sendo formatadas ainda no contexto 
de grande disseminação do coronavírus pelo país. Nesse período, também foram instituídos 
o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Pronampe), 
pela Lei no 13.999/2020, e o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac), pela 
Lei no 14.042/2020, que se tornaram permanentes posteriormente.

Considerando que em meados de 2021 ainda persistiam os efeitos econômicos e sociais 
decorrentes do combate e controle da disseminação do coronavírus no território nacional, 
foi proposta nesse ano nova prorrogação do pagamento de parcelas dos financiamentos 
realizados com recursos dos Fundos Constitucionais. A Resolução CMN no 4.908, que 
entrou em vigor em 1o de maio de 2021, autorizou a prorrogação por até doze meses das 
parcelas vencidas e vincendas de operações de crédito não rural com vencimento entre  
1o de janeiro e 31 dezembro de 2021, contratadas até 31 de dezembro de 2020 e em 
situação de inadimplência. Também foi autorizada a prorrogação até 31 de dezembro 
de 2021 das parcelas com vencimento entre 1o de janeiro de 2020 e 31 de dezembro de 
2021, vencidas e vincendas, especificamente para mini e pequenos produtores rurais, 
inclusive agricultores familiares, que possuíam operações de crédito contratadas em situação 
de inadimplência até 31 de dezembro de 2019.

A Resolução CMN no 4.908 condicionou as prorrogações à regularização da situação 
de inadimplência até a data final prorrogada, cabendo aos bancos administradores o ateste 
da dificuldade temporária de reembolso do crédito contratado por parte do mutuário. 
Ademais, os bancos deveriam encaminhar ao atual MIDR, até 28 de fevereiro de 2023, um 
comparativo analítico entre a inadimplência observada após a plena execução do disposto 
na resolução e o que seria esperado pela instituição financeira caso não houvesse a possibi-
lidade de prorrogação, segregando o grupo beneficiado pela prorrogação por porte e setor.

As Resoluções CMN nos 4.987 e 4.988, publicadas em 8 de março e atualizadas em  
27 de julho de 2022, instituíram novas linhas emergenciais de crédito com recursos do FNE 
e estabeleceram condições para a prorrogação de operações anteriores de produtores cujas 
atividades foram atingidas pelo excesso de chuvas no período de 1o de novembro de 2021 
a 31 de julho de 2022 em municípios incluídos na área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) que tivessem decretado situação de emergência ou 
estado de calamidade pública reconhecidos por ato do Poder Executivo federal. Tanto a 
contratação das linhas emergenciais quanto a renegociação das dívidas estavam condicio-
nadas às comprovações de perda da renda ou de dificuldade temporária de reembolso pelo 
tomador em função dos eventos climáticos adversos no período, atestada pela instituição 
financeira credora.
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A Resolução CMN no 4.987 teve por objetivo promover a recuperação ou a preservação 
das atividades agropecuárias de produtores que tiveram perdas na renda decorrentes de 
inundação, enxurrada, alagamento ou tempestade local. As finalidades da linha de crédito 
emergencial foram: i) investimento, destinado aos agricultores familiares enquadrados no 
Grupo B do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ), com 
limite de R$ 6 mil por beneficiário, taxas de juros de 0,5% ao ano e prazo de reembolso de 
até cinco anos; e ii) custeio ou investimento, inclusive com custeio associado, para demais 
agricultores familiares e produtores rurais, com respectivos limites de R$ 20 mil e de  
R$ 300 mil por beneficiário, taxas de juros de 3,5% e de 5,0% ao ano e prazos de reembolso 
de até dez anos e até oito anos. A renegociação autorizada na resolução referiu-se às ope-
rações de crédito rural de custeio e de investimento em situação de adimplência em 30 de 
novembro de 2021, vencidas e vincendas no período de 1o de dezembro de 2021 a  
30 de dezembro de 2022. No caso do crédito de investimento, até 100% do valor das 
parcelas devidas pelo mutuário no período pode ser prorrogado por até um ano após o 
término do contrato. Para o crédito de custeio, até 100% do valor devido no período pode 
ser renegociado para pagamento em até cinco anos.

A Resolução CMN no 4.988 instituiu linhas de crédito emergenciais para atender tanto 
empreendedores como microempreendedores urbanos. As finalidades dessas linhas foram:  
i) capital de giro isolado; e ii) investimento com capital de giro associado. Os limites por 
beneficiário variaram entre R$ 21 mil e R$ 200 mil, segundo o porte do tomador e a finalidade 
da linha. As taxas de juros foram fixadas em 3,5% ao ano para micro e pequenas empresas 
e 5,0% ao ano para os demais portes. A prorrogação autorizada aplicou-se às operações de 
crédito em situação de adimplência em 30 de novembro de 2021 e com parcelas vencidas 
ou vincendas no período de 1o de dezembro de 2021 a 30 de novembro de 2022. O prazo 
de carência foi de doze meses, com acréscimo para o vencimento final.

Uma vez expostas as normas que definiram a atuação dos Fundos Constitucionais nos 
recentes episódios de calamidade pública, são apresentados a seguir os valores monetários 
associados a cada uma dessas medidas, obtidos em sua maioria nos relatórios periódicos de 
fim de exercício dos bancos operadores.

TABELA 1
Valores referentes às linhas de crédito emergencial e às renegociações de pagamentos com 
recursos dos Fundos Constitucionais entre 2020 e 2022 

Fundo Constitucional/modalidade

20201 20212 20223

Quantidade
Valor  

(R$ milhões 
de 2022) 

Quantidade
Valor  

(R$ milhões  
de 2022) 

Quantidade
Valor  

(R$ milhões 
de 2022) 

FNO/crédito emergencial 3.578 318,2 - - - -

FNO/renegociações de pagamentos - - 789 675,8 - -

FNE/crédito emergencial 26.402 2.347,8 - - 1.204 102,9

FNE/renegociações de pagamentos 91.648 51.551,2 5.548 229,2 287 43,4

FCO/crédito emergencial 2.913 261,0 n.d. 86,9 n.d. 0,9

FCO/renegociações de pagamentos 15.364 747,3 415 34,0 - -

Fonte: Banco da Amazônia (2021; 2022; 2023); Banco do Brasil (2021; 2022; 2023); Banco do Nordeste (2021; 2022; 2023); e Brasil (2024).
Elaboração do autor.
Notas: 1 Os valores estão associados à Resolução CMN no 4.798.

2 Os valores estão associados à Resolução CMN no 4.908, à exceção do crédito emergencial do FCO.
3 Os valores estão associados às Resoluções CMN nos 4.987 e 4.988, à exceção do crédito emergencial do FCO.

Obs.: 1. n.d. – não disponibilizado. 
2. O deflator adotado é o Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, considerando a média dos 

doze meses de cada ano.
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A tabela 1 apresenta as quantidades de operações e seus respectivos valores monetários, 
ambos consolidados por Fundo Constitucional/modalidade em cada ano. Os maiores valores 
observados são referentes às 91.648 renegociações de operações do FNE autorizadas pela 
Resolução CMN no 4.798 em 2020, no montante total de R$ 51,6 bilhões. Em seguida, 
estão as 26.402 operações de crédito emergencial do FNE, instituídas pela mesma resolução e 
com valor total de R$ 2,3 bilhões. As renegociações do FCO em 2020 totalizaram 15.364 
operações e R$ 747,3 milhões. No ano seguinte, as renegociações autorizadas pela Resolução 
CMN no 4.908 apresentaram quantidades e valores relativamente menores. O montante 
do FNO superou o do FNE, apesar da maior quantidade de renegociações do último.  
As operações de crédito emergencial e renegociações autorizadas pelas Resoluções CMN 
nos 4.987 e 4.988, e apenas no âmbito do FNE, apresentaram as menores quantidades e 
valores do período.

Assim, verifica-se que os maiores volumes de recursos dos Fundos Constitucionais 
concedidos nos recentes episódios de calamidade pública ocorreram em 2020, primeiro ano 
da pandemia do coronavírus, sendo referentes às renegociações de pagamentos de operações 
anteriormente contratadas. Nos anos seguintes, os valores se mostraram menos expressivos.    

3 UMA BREVE DISCUSSÃO DOS TRABALHOS QUE AVALIARAM AS  
MEDIDAS RECENTES

Os trabalhos que buscaram avaliar os impactos das resoluções CMN nos 4.798 e 4.908 foram 
desenvolvidos no âmbito do Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (Etene), 
órgão ligado ao BNB, e do MIDR, órgão responsável pelo acompanhamento, diretrizes e 
normas referentes aos Fundos Constitucionais.

Viana e Ivo (2021) buscaram avaliar os efeitos imediatos das suspensões das parcelas 
autorizadas pela Resolução CMN no 4.798 no caso dos tomadores de empréstimos do 
FNE. Para isso, aplicaram questionários a 378 tomadores no período de 16 de setembro de 
2020 a 3 de outubro de 2020, observando a representatividade dessa amostra em relação ao 
universo na posição de 30 de junho de 2020, no que se refere ao porte do tomador, setor 
de atuação e estado da Federação. Os dados coletados permitiram diversas estratificações 
e evidências sobre os tomadores. Entre elas, que: i) 69,0% dos beneficiários eram de porte 
pequeno e médio; ii) 66,0% eram dos setores de comércio e serviços; iii) mais de 90,0% 
ainda não tinham atrasado pagamentos a fornecedores, a funcionários e de impostos;  
iv) 54,5% informaram ter destinado os recursos que inicialmente estavam previstos para 
quitação do financiamento (suspenso) para o pagamento de salários e/ou rescisões trabalhistas; 
e v) apenas 3,7% haviam fechado seus estabelecimentos, sendo a imensa maioria desses nos 
setores de comércio ou serviços. Quanto à mudança na forma de funcionamento durante 
os primeiros meses da pandemia, os setores em que a maioria dos tomadores suspenderam 
temporariamente suas atividades foram turismo (86,7%), serviços (44,8%) e indústria 
(39,0%). Em relação ao porte, quase todos os mini e microempreendedores tiveram suas 
atividades suspensas temporariamente, enquanto os tomadores de grande porte foram pouco 
afetados nesse quesito.

Viana e Ivo (2021) sugeriram a reaplicação do questionário junto aos mesmos tomadores 
doze meses após o início da pandemia. Segundo os autores, a amostra de estabelecimentos 
fechados tenderia a aumentar, permitindo a obtenção de respostas mais robustas sobre as 
características determinantes dessas empresas e as mudanças adotadas que diminuíram o 
risco de fechamento.
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O segundo documento discutido é o Relatório de Avaliação de Resultado Regulatório 
(ARR), produzido pelo MIDR no âmbito da Secretaria Nacional de Fundos e Instrumentos 
Financeiros e datado de 2 de abril de 2024 (Brasil, 2024). O documento faz uma avaliação 
dos efeitos decorrentes da prorrogação das parcelas de financiamento autorizadas pela CMN 
no 4.908, contendo informações encaminhadas pelos bancos operadores sobre os valores das 
renegociações e seus possíveis impactos sobre a inadimplência.

O documento permitiu comparar as distribuições das renegociações por setor e porte 
em cada fundo. No caso do FNO, a maior parte das prorrogações ocorreu nos setores de 
comércio e serviços (59,9% do seu volume financeiro total). Os tomadores mais beneficiados 
eram de portes pequeno e médio, que constituíram 37,0% e 31,7% do montante total, 
respectivamente. Já as renegociações com recursos do FNE foram inteiramente direcionadas 
para o setor rural, com as maiores alocações entre os mini (55,3% do total) e os pequenos 
produtores (44,1% do total). Para o FCO, a maior parte das operações prorrogadas ocorreram 
nos setores de comércio e serviços (48,8% do volume financeiro total) e de turismo (37,9% 
do total). As empresas de pequeno porte (R$ 13,8 milhões) responderam por 44,4% do 
volume financeiro total, seguidas dos estabelecimentos de médio (28,7% do total) e pequeno 
a médio porte (20,2% do total).

Quanto aos possíveis impactos das renegociações sobre inadimplência dos fundos, as 
estimativas apresentadas pelos bancos operadores apontaram percentuais baixos e próximos aos 
historicamente observados. Em síntese, na avaliação do MIDR, os resultados apresentados 
evidenciaram que a Resolução CMN no 4.908 foi um importante mecanismo do conjunto de 
de respostas governamentais à crise da covid-19, preservando a saúde financeira dos Fundos 
Constitucionais, ao manter em patamares normais os níveis de inadimplência observados no 
FNO, no FNE e no FCO, enquanto assegurou apoio financeiro aos beneficiários que 
puderam renegociar suas operações de crédito.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este artigo apresentou uma discussão sobre a recente atuação dos Fundos Constitucionais 
nos contextos de calamidade pública quanto à disseminação da covid-19 e às chuvas 
intensas no Nordeste. Foram apresentadas e discutidas as normas do CMN que definiram 
tais medidas, que tiveram por objetivo recuperar ou preservar as atividades produtivas dos 
agentes tomadores. Os valores monetários associados a cada uma das medidas indicaram 
que os maiores volumes de recursos ocorreram em 2020, primeiro ano da pandemia, sendo 
referentes às renegociações de pagamentos de operações anteriormente contratadas.  
Os trabalhos que avaliaram os impactos das Resoluções CMN nos 4.798 e 4.908 apontaram 
como aspectos positivos a alocação das renegociações por setor e porte, contemplando os 
produtores mais vulneráveis, e a manutenção de índices de inadimplência relativamente 
baixos nos três fundos. 

Contudo, a atuação do FNE no contexto do estado de calamidade pública devido 
às chuvas intensas na região Nordeste entre 2021 e 2022, regido pelas Resoluções CMN  
nos 4.987 e 4.988, ainda não foi objeto de avaliação, o que indica uma lacuna da literatura 
para análises futuras. 
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SINOPSE

O artigo investiga quatro fontes de financiamento do investimento federal para atividades produtivas 
e infraestrutura no país. Ao fazê-lo, põe foco, de um lado, na alocação governamental por recursos em 
atividades produtivas alavancadoras do crescimento econômico e, de outro lado, no perfil regional de 
distribuição dos recursos alocados. Mostra a existência de forte desalinhamento e fragilidade de mecanismos 
de coordenação entre o emprego de recursos e as políticas públicas destinadas à modernização tecnológica, 
à renovação industrial e à redução das disparidades regionais.
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ABSTRACT

The article examines four federal sources of financing for productive activities and infrastructure in the 
country. In doing so, it puts some light, on the one hand, on the government´s allocation of resources  
that leverage economic growth and, on the other hand, on the regional profile of the distribution of 
financial resources. It shows the existence of a strong misalignment and lack of coordination mechanisms 
between the use of resources and related public policies aimed at technological modernization, industrial 
renewal and reduction of regional disparities.
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1 INTRODUÇÃO
Este ensaio põe foco no papel desempenhado por quatro fontes de recursos como expressão 
de capacidades estatais para o financiamento de atividades industriais, terciárias, agrope-
cuárias e de infraestrutura por parte do governo federal ao longo do período 2010-2021. 
Organiza um mapeamento e avaliação das escolhas territoriais realizadas quanto a sua 
aderência a objetivos de redução de disparidades regionais. Dessa maneira, o trabalho busca 
gerar contribuições para o constante monitoramento das aplicações dos recursos federais no 
território e a melhoria das estratégias de desenvolvimento regional.

As fontes federais de financiamento público consideradas mobilizam recursos de grande 
monta à disposição de produtores individuais e empresas com significativa importância para o 
entendimento de dinâmicas econômicas territoriais no Brasil: correspondem a R$ 5,6 trilhões 
(valores constantes de 2021) acumulados entre 2010 e 2021. São elas: i) o crédito operado pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) majoritariamente para 
atividades urbanas (industriais e terciárias); ii) o crédito rural brasileiro para financiamento 
da agropecuária; iii) os recursos dos fundos constitucionais de desenvolvimento regional da 
Amazônia, Nordeste e Centro-Oeste; e iv) os recursos orçamentários do governo federal 
para o investimento, destinados, em grande parte, a infraestruturas.

2 �FINANCIAMENTO PRODUTIVO EM ESTRATÉGIAS GOVERNAMENTAIS: 
MARCOS E CARACTERÍSTICAS INSTITUCIONAIS NO PERÍODO 2010-2021

Estes quatro instrumentos de política produtiva configuram relevantes instrumentos 
do governo federal para o financiamento de políticas públicas de cunho setorial no país 
com capacidade de influenciar e magnificar decisões de investimento privado. Dois deles 
têm orientação territorial não declarada: o crédito rural e os desembolsos do BNDES 
para o setor produtivo com orientação claramente setorial. No quadro 1, uma tipologia 
de características intrínsecas dos instrumentos de financiamento destaca os elementos 
essenciais para uma avaliação de seus usos: a forma de aplicação dos recursos; o bene-
ficiário preferencial; a existência ou não de objetivo territorial explícito; os territórios 
(macrorregiões) de destinação predominante dos recursos; e as instituições responsáveis 
pela sua gestão e aplicação.

O crédito rural, por exemplo, é composto por recursos de financiamento de bancos 
públicos e privados. O Banco do Brasil (BB), principal agente do crédito rural no país, 
destaca-se na participação no total do financiamento do crédito, com uma rede de agências 
bancárias bastante capilarizada no território nacional, condições que facilitam significativa-
mente o papel do governo federal na política agropecuária. A experiência permite admitir 
que aproximadamente 80% do crédito rural brasileiro se devem ao setor público; a parcela 
correspondente ao setor privado recebe grande influência, na oferta, de determinações da 
política rural oficial.

De maneira a evitar duplicação de informações, na etapa de tratamento dos dados do 
crédito rural procedeu-se à exclusão da parcela atendida pelos recursos do BNDES-Finame4 
para financiamento de máquinas e equipamentos da agropecuária – os quais são contabi-
lizados nos dados próprios de desembolsos do BNDES – e dos recursos aplicados em  
atividades agropecuárias por parte dos fundos constitucionais de financiamento (FCFs) para 

4. Linha de Financiamento para Modernização de Máquinas e Equipamentos do BNDES.
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o desenvolvimento regional.5 Os valores para essas duas operações se encontram presentes  
nos dados próprios de cada fonte analisada, mas não nos dados do crédito rural.

Os desembolsos dos FCFs para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste se caracte-
rizam pela orientação explícita da redução de disparidades regionais e têm papel relevante 
no financiamento do investimento privado das regiões onde são aplicados. Suas bases de 
dados e seus relatórios de avaliação e monitoramento estão correntemente disponíveis para 
consulta pelos bancos públicos regionais gestores dos recursos e pelo Ministério da Integração 
e Desenvolvimento Regional (MIDR).

Por fim, o investimento público federal financiado pelo orçamento da União não tem 
objetivo explícito de redução de disparidades regionais, mas pode (e deveria) ser canalizado 
para esse propósito por governos pró-pobres ou pró-igualdade. A base de dados utilizada 
tem como fonte a plataforma Investimentos Federais Regionalizados (Infere), do Ipea, que 
disponibiliza dados do investimento federal para o período 2001-2020.6

Deve-se registrar que a forma financeira de operação é a característica predominante 
de três dos instrumentos. O financiamento do crédito é a modalidade mais frequente e 
tem implicações sobre os tipos de beneficiários, os quais são, em sua maior parte, empresas 
ou produtores individuais com capacidade de endividamento. Para essas operações, são 
mobilizados bancos públicos e privados credenciados como instituições implementadoras.  
No caso do investimento público, este corresponde a recursos orçamentários do governo 
federal previstos em peça orçamentária anual e restrita a eventuais contingenciamentos, o 
que ocorre em função de variações para mais ou para menos na arrecadação nacional.

No conjunto dos quatro instrumentos apontados, exceto pelos FCFs, interpreta-se que não 
estão alinhados a objetivos explícitos de redução de disparidades regionais. Eles se orientam por 
propósitos setoriais – apoio a serviços, agropecuária, indústria, infraestrutura etc. –, ainda que 
pontualmente possam ser estimulados a fortalecer padrões regionais específicos de investimentos.

QUADRO 1
Tipologias de instrumentos de políticas produtivas com impactos territoriais

Instrumento ou política Crédito rural1 Desembolsos do BNDES Desembolsos dos FCFs Investimento federal

Tipologia de aplicação
Financiamento bancário 
(público e privado)

Financiamento 
bancário (público com 
operadores privados  
e públicos)

Financiamento  
bancário (público)

Orçamento (público) 

Beneficiário preferencial
Empreendedor  
privado (empresa ou 
produtor individual) 

Empreendedor  
privado (empresa ou 
produtor individual)

Empreendedor  
privado (empresa ou 
produtor individual)

União, estados e 
municípios (governos)

Referência territorial Implícita Implícita Explícita Implícita

Instituição 
implementadora

Bancos públicos e 
privados credenciados;
Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa)

BNDES e Ministério 
do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e 
Serviços (MDIC)

Banco do Nordeste do 
Brasil (BNB), Banco da 
Amazônia (Basa), BB 
e MIDR

Casa Civil, Ministério 
do Planejamento e 
Orçamento (MPO) e 
ministérios setoriais

Região  
beneficiária preferencial

Sul e Centro-Oeste Sudeste e Sul
Norte, Nordeste  
e Centro-Oeste

Nordeste e Sudeste

Fonte: Monteiro Neto (2024, p. 42).
Nota: 1 �Exceto recursos da rubrica do BNDES-Finame e financiamentos dos FCFs destinados à agropecuária. Valores retirados para evitar duplicidade 

de recursos.

5. São eles: Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO), Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE) e Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO).
6. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/infere. 

https://www.ipea.gov.br/portal/infere
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O investimento federal, em razão de sua natureza orçamentária e de gestão estratégica 
do núcleo de governo, por sua vez, pode se tornar sensível a pressões políticas de regiões 
menos desenvolvidas economicamente e, por esse meio, ter maior destinação para a questão 
regional. Contudo, não se assegura que sempre será assim, pois diferentes governos podem 
fazer escolhas territoriais distintas para seus objetivos de governabilidade.

Quanto ao resultado esperado pelo uso de cada tipologia de recurso, aquele de que 
se espera maior capacidade de orientação de estímulo setorial ou regional é o investimento 
federal. O domínio direto sobre a aplicação e a destinação dos recursos permite a realização 
de resultados mais previsíveis e palpáveis por parte da administração pública. Os demais 
tipos de instrumentos, dada a natureza de oferta de crédito, uma vez emprestados a empresas 
e produtores individuais, passam a ser comandados por estes quanto à realização final. São 
as determinações técnicas do empreendimento que organizam a forma e a intensidade 
temporal (cronograma) para a realização do fluxo de gastos. Os recursos terão diferentes 
efeitos multiplicadores intersetoriais e inter-regionais, entre outros fatores, conforme sejam 
aplicados em investimento ou em custeio, ou, ainda, à medida que visem ao aumento de 
produtividade do empreendimento ou apenas à expansão e manutenção da produção corrente.

Os instrumentos com recursos mais significativos são os mobilizados pelo crédito 
rural e pelo BNDES, cada qual com montantes de financiamento acumulado superiores a  
R$ 2 trilhões no período e com participação conjunta média de 78% no total das fontes 
(tabela 1). A estes seguem, em volume financiado, o investimento público federal e os  
recursos da política regional – nessa ordem.

Instrumentos da política regional explícita, os FCFs representam pequena fração, menos 
de 10% na média do período, entre os quatro mecanismos de ativação do setor produtivo no 
país. Sozinhos teriam pouca capacidade de produzir reversão de trajetórias de disparidades 
regionais, porventura criadas pelas demais políticas produtivas.

O quadro geral das fontes de financiamento traz evidências da depressão dos valores 
mobilizados pelo setor público federal na etapa da crise entre 2015 e 2021, com redução 
do crédito do BNDES (equivalente a 45% do período anterior) e do investimento federal 
(70% do período anterior). No conjunto dos instrumentos de política analisados, os 
valores mobilizados apresentaram significativa redução nos anos de crise, com enxuga-
mento de aproximadamente 15% em relação ao período anterior, o que representa – em 
valores absolutos – a diminuição nos montantes gerais da aplicação em cada subperíodo 
(2010-2014 contra 2015-2021) de R$ 443,0 bilhões. Portanto, como tendência geral, 
as políticas governamentais atuaram de maneira pró-cíclica, isto é, sem se orientar para 
reverter o ambiente recessivo estabelecido na economia brasileira.

TABELA 1
Recursos mobilizados por instrumentos de política produtiva com impactos territoriais explícitos e 
implícitos (2010-2021)

 

Crédito rural  
(R$ 1 mil)1

BNDES  
(R$ 1 mil)1

FCFs  
(R$ 1 mil)1

Investimento 
federal (R$ 1 mil)1

Total  
(R$ 1 mil)1

Proporção do produto 
interno bruto (PIB)  

do Brasil (%)

2010 140.447.577 360.019.668 37.573.831 88.089.460 626.130.536 7,5

2011 149.778.133 274.057.477 36.521.333 78.880.700 539.237.644 6,2

2012 169.967.622 285.187.546 40.428.713 93.512.350 589.096.231 6,7

(Continua)
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(Continuação)

 

Crédito rural  
(R$ 1 mil)1

BNDES  
(R$ 1 mil)1

FCFs  
(R$ 1 mil)1

Investimento 
federal (R$ 1 mil)1

Total  
(R$ 1 mil)1

Proporção do produto 
interno bruto (PIB)  

do Brasil (%)

2013 192.988.064 323.825.420 40.029.950 87.642.060 644.485.494 7,1

2014 215.641.442 296.192.823 38.659.858 74.704.510 625.198.633 6,9

2010-2014 868.822.840 1.539.282.934 193.213.685 422.829.080 3.024.148.538 6,82

2015 185.875.830 199.283.686 30.395.854 43.143.140 458.698.510 5,2

2016 131.732.004 119.680.798 24.313.797 42.769.030 318.495.629 3,7

2017 180.981.163 92.544.399 30.791.796 51.313.340 355.630.698 4,1

2018 184.648.479 86.752.675 37.856.851 45.403.730 354.661.735 4,0

2019 176.403.309 66.434.624 54.059.205 41.684.470 338.581.608 3,8

2020 193.216.384 73.233.791 49.490.350 36.968.570 352.909.094 4,1

2021 252.728.254 64.301.895 48.032.000 36.496.310 401.558.458 4,5

2015-2021 1.305.585.421 702.231.868 274.939.852 297.778.590 2.580.535.732 4,22

Acumulado de 
2010-2021

2.174.408.261 2.241.514.802 468.153.537 720.607.670 5.604.684.269 –

Composição das fontes de recursos (%)

2010 22,4 57,5 6,0 14,1 100,0 –

2011 27,8 50,8 6,8 14,6 100,0 –

2012 28,9 48,4 6,9 15,9 100,0 –

2013 29,9 50,2 6,2 13,6 100,0 –

2014 34,5 47,4 6,2 11,9 100,0 –

2015 28,7 50,9 6,4 14,0 100,0 –

2016 40,5 43,4 6,6 9,4 100,0 –

2017 41,4 37,6 7,6 13,4 100,0 –

2018 50,9 26,0 8,7 14,4 100,0 –

2019 52,1 24,5 10,7 12,8 100,0 –

2020 52,1 19,6 16,0 12,3 100,0 –

2021 54,7 20,8 14,0 10,5 100,0 –

Média  
do período

38,8 40,0 8,4 12,9 100,0 –

Fonte: Dados brutos do BCB (disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural; acesso em: 19 fev. 2024), para crédito rural; 
BNDES (2022), BNB (2023), Basa (2023) e BB (2023), para FCFs; e plataforma Infere (disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/infere), para 
investimento federal.
Notas: �1 Em valores constantes de 2021, deflacionado pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação Getulio Vargas (FGV). 

2 Média do período.

3 �PROBLEMAS DE COORDENAÇÃO ESTRATÉGICA NA OFERTA FINAL POR 
HABITANTE DOS FINANCIAMENTOS FEDERAIS EXPLÍCITOS E IMPLÍCITOS: 
DESALINHAMENTO ENTRE OS OBJETIVOS DE POLÍTICAS E OS USOS DE 
SEUS INSTRUMENTOS

Uma das funções esperadas para a coordenação de governo é fazer convergir ações e recursos 
públicos para o apoio a grupos de interesse setoriais (industriais, agropecuários, de turismo, 
energia etc.) ou determinados territórios vistos como prioridades da ação governamental. 
Políticas e programas são criados em diferentes momentos para o atendimento de clientelas 
diversas. Dessa maneira, tendem a consolidar padrões relativamente autônomos de atuação 
uma vez implementados. Contudo, é comum observar a sobreposição de ações quando novas 
políticas são criadas em um ambiente no qual outras já consolidadas estão em vigor. Elas 
podem frequentemente gerar efeitos sinérgicos positivos ou efeitos negativos relacionados 
à atuação conjunta.
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No caso dos quatro instrumentos observados, aqueles que financiam a estrutura 
produtiva nacional, como o crédito rural (agronegócio e agricultura familiar) e os desem-
bolsos do BNDES para atividades urbanas (indústria, modernização tecnológica, energia, 
infraestrutura e serviços), apresentam maior concentração de beneficiários nas regiões de 
maior nível de renda per capita: o Sudeste, o Sul, e mais recentemente, o Centro-Oeste. 
No total, as três regiões retiveram na última década cerca de 80% dos recursos nacionais 
demandados e observaram os maiores valores nacionais por habitante em todos os anos do 
período investigado (tabela 2).

Para essas duas modalidades de crédito público, a região Nordeste continua em posição 
inferior entre as cinco macrorregiões. O valor médio por habitante situa-se persistentemente 
em torno de 33% da correspondente média nacional – comparativamente inferior ao patamar 
do Norte, de aproximadamente 70% da média nacional. A situação do Nordeste quanto 
ao financiamento de atividades produtivas apresenta caráter estrutural e atravessa os ciclos 
econômicos. Na situação de alta da atividade econômica, nos anos 2010-2014, a média 
por habitante esteve no nível de 35% do nacional, valor mais alto da série. Em seguida, nos 
anos 2015-2021, ao longo da crise e do enxugamento do crédito, a demanda arrefeceu e se 
estabeleceu no nível de 32% do total nacional.

A região parece estar presa a uma situação de círculo vicioso, ou de lock-in, em 
que sua demanda “natural” por financiamento de capital e custeio está estabelecida  
em um teto (de 32% ou em média R$ 462,30 no período de 2015 a 2021) relativa-
mente ao que ocorre no resto do país (de R$ 1.421,90 no mesmo período). Observado 
o problema dessa maneira, seria esperado que os instrumentos explícitos da política 
regional pudessem ser utilizados para romper ou desbloquear gargalos impeditivos de 
maior nível da formação de capital regional.

Os dois instrumentos explícitos – o investimento federal e os desembolsos dos FCFs 
regionais – representaram 20% do volume de financiamento investigado. Foram capazes 
de duplicar o montante inicial do Nordeste para o valor final por habitante das quatro 
fontes de R$ 1.160,80, pelo acréscimo de R$ 698,50 na média entre 2015 e 2021. Ao 
fazê-lo, permitiu a expansão em dobro da capacidade de financiamento produtivo e alterou 
a posição relativa inicial de 32,5% para 63% do valor médio por habitante nacional. Esses 
dois instrumentos contribuíram, de fato, para promover certa convergência regional na 
disponibilidade de recursos produtivos, o que indica o acerto na ação prevista para a política 
regional. Entretanto, observa-se que um resultado mais efetivo, que eleve a média regional 
em direção à média nacional, precisa contar com montantes transferidos bem mais altos e 
mais que o dobro do observado para que o Nordeste deixe de se colocar permanentemente 
atrás no ranking nacional.

Para a região Norte do país, na fase descendente do ciclo econômico (2015-2021), 
os instrumentos de decisão regional foram mais generosos e resultaram em efetiva 
convergência com os padrões médios nacionais. Inicialmente, a região aparece com 
59% da média nacional dos recursos do crédito rural e do BNDES – média regional  
de R$ 835,40, contra R$ 1.421,90 da média nacional –, e os instrumentos da política de 
redução de desigualdades regionais (FNO e investimento federal) acrescentam um montante  
per capita de R$ 844,00, elevando o valor final para R$ 1.679,40, o que corresponde a 
91% da média nacional de R$ 1.840,20.
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O que este quadro evidencia é que os instrumentos investigados estão desalinhados ora 
com objetivos de desenvolvimento regional, ora com propósitos de política industrial no 
país, isto é, da política de inovação tecnológica e de aumento do valor agregado sistêmico 
da economia brasileira recentemente defendidos pela Nova Indústria Brasil (NIB), do 
MDIC.7 De um lado, as regiões de mais baixo nível de renda per capita permanecem fracas 
captadoras de recursos de financiamento e de investimento federal, contribuindo para a 
manutenção do quadro de disparidades e, de outro lado, o direcionamento preferencial de 
recursos tem sido para as atividades agropecuárias – representadas pela ascensão dos recursos 
do crédito rural –, em oposição à queda de recursos para atividades industriais na forma de 
desembolsos do BNDES.

Torna-se claro que instrumentos estão sendo comandados mais pela demanda “natural” 
do setor produtivo – em particular, pelos setores relacionados com a demanda mundial por 
commodities do complexo agropecuário e de processamento de carnes – do que pela busca 
de diversificação produtiva, aumento de efeitos multiplicadores intersetoriais, redução das 
lacunas tecnológicas nacionais e expansão sustentada da renda per capita. Neste sentido,  
coloca-se a reflexão sobre a ausência ou fragilidade de estruturas governamentais de 
coordenação de políticas e seus instrumentos de financiamento em ambiente de restrição 
de recursos.

TABELA 2
Recursos mobilizados por instrumentos explícitos e implícitos de financiamento produtivo público, 
por habitante (2010-2021)
(Em R$)1

Anos Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

Instrumentos implícitos de financiamento regional, por habitante: BNDES e crédito rural (A)

2010 1.777,7 775,3 3.269,6 4.455,4 3.300,6 2.623,9

2011 1.567,9 800,6 2.345,4 4.280,6 3.367,9 2.206,5

2012 1.812,1 866,4 2.320,5 4.283,8 4.912,9 2.352,8

2013 1.795,8 1.003,1 2.551,3 5.246,4 5.232,3 2.652,6

2014 1.836,3 943,9 2.500,8 5.035,5 5.457,0 2.608,5

Média de 2010-2014 1.758,0 877,8 2.597,5 4.660,3 4.454,1 2.488,9

2015 1.387,9 771,4 1.726,1 4.071,4 3.984,2 1.949,0

2016 600,5 378,4 1.127,2 2.925,8 2.729,0 1.263,2

2017 705,7 510,2 1.030,3 3.239,5 3.374,5 1.364,5

2018 726,9 443,1 1.029,0 3.127,2 3.513,5 1.344,3

2019 643,2 353,5 872,8 2.791,3 3.434,0 1.194,3

2020 751,1 341,6 984,1 2.997,3 3.705,8 1.301,1

2021 1.032,3 438,2 1.050,0 3.478,8 4.780,1 1.537,0

Média de 2015-2021 835,4 462,3 1.117,1 3.233,1 3.645,9 1.421,9

(Continua)

7. O governo brasileiro lançou a NIB em janeiro de 2024, uma política industrial com seis missões estratégicas representativas de 
escolhas setoriais para atuação: missão 1 – cadeias agroindustriais sustentáveis e digitais para a segurança alimentar, nutricional 
e energética; missão 2 – complexo econômico industrial da saúde; missão 3 – infraestrutura, saneamento, moradia e mobilidade 
sustentáveis; missão 4 – transformação digital da indústria; missão 5 – bioeconomia, descarbonização e transição energética; 
e missão 6 – tecnologias de defesa nacional. Disponível em: https://www.gov.br/mdic/pt-br/composicao/se/cndi/missoes. 
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(Continuação)

Anos Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

Instrumentos explícitos de redução de desigualdades regionais, por habitante: FCFs e investimento federal (B)

2010 1.001,8 961,6 370,8 407,7 1.449,8 672,5

2011 819,3 857,2 333,5 395,5 1.490,7 613,9

2012 1.159,5 998,1 350,0 492,7 1.549,1 706,8

2013 1.143,9 974,5 321,9 441,6 1.410,0 669,5

2014 1.036,9 916,5 276,1 339,3 1.156,0 591,4

Média de 2010-2014 1.032,3 941,6 330,5 415,4 1.411,1 650,8

2015 683,6 590,6 163,6 217,3 831,6 382,8

2016 538,6 566,2 136,2 182,4 808,4 345,5

2017 695,5 627,1 168,9 245,1 1.093,7 420,2

2018 730,3 651,4 162,5 212,2 1.132,7 425,4

2019 1.018,9 929,6 122,4 201,7 908,8 489,3

2020 1.090,9 796,9 106,4 155,2 817,7 438,9

2021 1.150,3 727,7 104,5 137,6 868,0 425,9

Média de 2015-2021 844,0 698,5 137,8 193,1 923,0 418,3

Instrumentos explícitos e implícitos de financiamento regional, por habitante: BNDES, crédito rural, FCFs e investimento federal (A + B)

2010 2.779,5 1.736,9 3.640,4 4.863,1 4.750,4 3.296,4

2011 2.387,2 1.657,8 2.678,9 4.676,0 4.858,7 2.820,4

2012 2.971,7 1.864,5 2.670,5 4.776,5 6.462,0 3.059,6

2013 2.939,7 1.977,6 2.873,2 5.688,0 6.642,3 3.322,1

2014 2.873,2 1.860,4 2.776,9 5.374,8 6.612,9 3.199,9

Média de 2010-2014 2.790,3 1.819,4 2.928,0 5.075,7 5.865,2 3.139,7

2015 2.071,5 1.362,0 1.889,7 4.288,8 4.815,7 2.331,8

2016 1.139,2 944,6 1.263,4 3.108,3 3.537,4 1.608,7

2017 1.401,1 1.137,3 1.199,2 3.484,6 4.468,1 1.784,7

2018 1.457,2 1.094,6 1.191,5 3.339,3 4.646,2 1.769,7

2019 1.662,2 1.283,1 995,2 2.993,0 4.342,9 1.683,5

2020 1.842,0 1.138,5 1.090,6 3.152,6 4.523,5 1.739,9

2021 2.182,7 1.165,9 1.154,5 3.616,5 5.648,1 1.962,9

Média de 2015-2021 1.679,4 1.160,8 1.254,9 3.426,2 4.568,8 1.840,2

Total 421.944,0 911.474,0 1.936.825,0 1.417.384,0 917.562,0 5.604.280,0

Fonte: Dados brutos do BCB (disponível em: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/micrrural; acesso em: 19 fev. 2024), para crédito rural; 
BNDES (2022), BNB (2023), Basa (2023) e BB (2023), para FCFs; e plataforma Infere (disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/infere), para 
investimento federal.
Nota: 1 Em valores constantes de 2021, deflacionado pelo IGP-DI/FGV.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O monitoramento de recursos financiados em políticas territoriais escolhidas contribui para 
constatar a necessidade, de um lado, de ampliação – por um longo período – do nível de 
investimento público e privado nas regiões de interesse da política regional, de maneira a 
provocar rupturas nas fracas trajetórias historicamente estabelecidas, e, de outro lado, para 
ressaltar que os montantes de financiamento à disposição do governo federal representam 
quantias significativas e capazes de mobilizar estrategicamente o nível de investimento 
total no país e, portanto, o curso do crescimento econômico desejado. A capacidade de 
arregimentação da oferta de investimento das políticas selecionadas por este estudo esteve 
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no expressivo patamar médio de 6,8% do PIB nos anos 2010-2014, passou para 4,2% nos 
anos 2015-2021, sendo que somente em 2021 havia atingido 4,5% do PIB nacional. Esta 
trajetória decrescente precisa ser reavaliada caso a política econômica pretenda orientar a 
expansão da atividade produtiva no país.

Nesta perspectiva da mais eficaz utilização de fontes de financiamento em contexto 
de escassez de recursos, a coordenação de políticas e instrumentos deve ser considerada crucial 
para o êxito de estratégias governamentais. Tão importante quanto elevar os níveis de  
recursos para políticas é articular as institucionalidades federais e subnacionais para produzir 
sinergias e efeitos multiplicadores das ações realizadas. Devem-se reformar as políticas de 
crédito rural e industrial vigentes, de modo que estas se tornem financiadoras de missões  
de redução de disparidades regionais tanto quanto de missões setoriais representadas pela 
nova política industrial, assim como pela política nacional de ciência e tecnologia.
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SINOPSE

As informações oficiais sobre o investimento federal apresentam baixo grau de regionalização. Na série de 
2001 a 2020, da execução financeira do Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi), apenas 45% 
dos valores do investimento dos orçamentos fiscal e da seguridade social estão com uma destinação explícita 
de Unidade Federativa (UF) ou macrorregião. A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) estabelece, entre 
os objetivos fundamentais da República, a redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3o, inciso III). 
Ademais, o art. 165 da CF/1988 e o capítulo sobre o processo orçamentário estabelecem a necessidade de 
se obterem dados regionalizados do orçamento e da execução, em especial aqueles de capital. De modo 
a ampliar a transparência nos dados orçamentários, a Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas 
e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea) lançou a plataforma Investimentos 
Federais Regionalizados (Infere), que se apoia na experiência acumulada por trabalhos anteriores, 
permitindo a regionalização dos dados. A Infere consiste em um visualizador para essa base com precisão 
muito mais elevada (85% na média) que os dados originais (oficiais). O painel, desenvolvido em Power BI, 
traz transparência, facilidade de navegação e possibilidade de diversos cruzamentos que auxiliaram 
tanto formuladores de políticas, auditores de controle, sociedade civil e população em geral a conhecer 
a destinação dos investimentos federais.

Palavras-chave: investimento federal; regionalização; orçamento público.

ABSTRACT

There is a very low degree of regionalization in the records of federal investment expenditures. In the 
spending series from 2001 to 2020, within the SIAFI system, only 45% of the investment amounts in  
the Fiscal and Social Security Budgets have an explicit designation to a Federative Unit or macro-region. The 
Federal Constitution identifies the reduction of social and regional inequalities as one of the fundamental 
objectives of the Republic (Article 3, Clause III). Additionally, Article 165 of the Constitution and the chapter 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art13 
2. Bolsista do Subprograma de Pesquisa para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Diretoria de Estudos e Políticas 
Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea).
3. Técnico de planejamento e pesquisa e coordenador de desenvolvimento regional na Dirur/Ipea. 
4. Técnico de planejamento e pesquisa na Dirur/Ipea. 
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on the budget process emphasize the importance of obtaining regionalized data on the budget and its 
execution, particularly for capital investments. To address this, Ipea has launched a new platform called 
Infere – Investimentos Federais Regionalizados, which improves the regionalization of the data. Infere 
provides a visualizer for this database, offering significantly higher accuracy (85% on average) compared 
to the original (official) data. The dashboard, developed using Power BI, enhances transparency, ease of 
navigation, and the ability to make various cross-references, thereby supporting policymakers, auditors, 
civil society, and the general public in understanding the allocation of federal investments.

Keywords: federal investment; regionalization; public budget.

1 INTRODUÇÃO
Atualmente tanto os dados orçamentários como os de execução financeira apresentam baixo 
grau de regionalização. Na série de 2001 a 2020, na execução financeira do Sistema Integrado 
de Administração Financeira (Siafi), fornecido pelo Siga Brasil, apenas 45% dos valores do 
investimento do orçamento fiscal e de seguridade social estão com uma destinação explícita.5 
A Constituição Federal de 1988 (CF/1988) estabelece entre os objetivos fundamentais da 
República a redução das desigualdades sociais e regionais (art. 3o, inciso III). Ademais, o art. 165 
da CF/1988 e o capítulo sobre o processo orçamentário estabelecem a necessidade de se 
obterem dados regionalizados do orçamento e da execução, em especial aqueles de capital.

A despeito desses preceitos constitucionais, os dados de execução e dos investimentos 
federais apresentam uma baixa regionalização dos dados do investimento federal. Essa 
baixa regionalização gera não apenas um problema de transparência na ação federal como 
também dificulta uma visão mais ampla da política regional no país. A Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR) estabelece que o Orçamento Geral da União é um dos 
instrumentos para execução da política; a ausência dessas informações sobre investimento 
regionalizado dificulta o planejamento, o monitoramento e mesmo a alteração de diretrizes. 
Assim, a plataforma Infere oferece a possibilidade de uma análise temporal, da distribuição 
estadual dos investimentos, bem como a composição do investimento por função, subfunção e 
também com detalhamento de ações orçamentárias.

Com base em sólida pesquisa na diretoria, neste artigo,6 a solução de visualização dos 
dados está ancorada em uma rigorosa metodologia, permitindo sua regionalização. Essa 
solução apresenta um visualizador para essa base com precisão muito mais elevada (85% 
na média) que os dados originais (oficiais). O painel denominado Infere,7 desenvolvido 
internamente na Dirur/Ipea, utilizando o Power BI, traz transparência, facilidade de  
navegação e possibilidade de diversos cruzamentos que auxiliarão formuladores de políticas, 

5. O Plano Plurianual 2024-2027 fez um esforço para regionalizar programas e ações, bem como a compatibilidade dessa 
programação com os planos regionais de desenvolvimento (PRDs). Para maiores detalhes ver Pereira et al. (2024). 
6. A metodologia de regionalização do gasto público federal é uma linha de pesquisa com mais de trinta anos na Diretoria 
de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea) e foco na 
regionalização do investimento federal para analisar componentes específicos da demanda agregada destinada às regiões. 
Para uma análise recente dos investimentos com base nos dados do painel Infere, ver Cruz et al. (2024). Para consultar a 
descrição da evolução da metodologia e os dados sobre o investimento, ver o portal do plataforma Infere (Ipea, 2024), como 
também Zackseski e Oliveira (2013), Zackseski e Rodriguez (2007) e Zackseski, Oliveira e Paixão (2016). 
7. A escolha do nome Infere, para além do acrônimo, visa reforçar o caráter de um trabalho em progresso, de construção 
das informações. Desse modo, a metodologia é uma primeira proposta de regionalização dos dados e está em constante 
discussão interna e também aberta para sugestões externas para o refino da localização dos investimentos, a partir dos 
registros da contabilidade pública. Ou seja, busca-se uma aproximação sucessiva em busca da maior consistência dos dados.
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auditores de controle, sociedade civil e população em geral a conhecer a destinação dos 
investimentos federais.

A proposta de construção do painel de visualização surgiu a partir de discussões internas 
sobre a necessidade de facilitar a consulta dos dados e dar transparência para informações, 
realizando cruzamentos e filtros das bases disponíveis. A discussão surgiu internamente por 
uma equipe composta pelos técnicos Nelson Zackseski, Bruno de Oliveira Cruz e Carlos 
Wagner Albuquerque de Oliveira, pelos bolsistas Alexandre Silva dos Santos e Lucas Henrique 
Santos Souza. A primeira proposta, de Lucas Henrique, foi aperfeiçoada, a partir das 
discussões com a equipe original e comentários de diversos pesquisadores do Ipea e  
da Dirur, como Flávio Gonçalves, Bolívar Pego, Carlos Roberto Paiva, Aristides Monteiro 
Neto e Luciana Mendes Servo, e implementada por Alexandre Silva dos Santos. Em 17 e 18 
de setembro, em seminário comemorativo dos 60 anos do Ipea foi lançada a plataforma Infere, 
com a colaboração da equipe de comunicação do instituto liderada por João Claudio Lima.

A regionalização propriamente dita, passo necessário para a construção da visualização 
dos dados, compreende um conjunto de procedimentos nos registros orçamentários e de 
execução para refinar a localização e elevar o percentual da localização dos investimentos.

Em primeiro lugar, é preciso destacar que a definição da localização dos investimentos 
federais para o projeto consiste na indicação do local onde se realiza o investimento, ou 
seja, a região beneficiária do investimento. Se houver algum registro definindo a Unidade 
Federativa (UF) beneficiária da ação orçamentária nos dados originais, considera-se essa UF 
como destino do investimento público. Caso não esteja explícita a destinação, será necessário 
utilizar o algoritmo para identificar o local onde foi realizado investimento. O pressuposto 
dessa definição de destino do investimento reside em assumir que, para analisar o impacto 
regional, deve-se ter em mente o local onde investimento é realizado. O efeito final sobre o 
desenvolvimento regional deve ser mais provável no local onde o investimento foi realizado. 
Assim, a localização da construção de uma estrada deve levar em conta o local onde a estrada 
foi construída, de modo a saber a região que foi beneficiária do investimento e não a loca-
lização da empresa que realizou a obra.8 Para compreender a solução seguiu a arquitetura:

•	 Estrutura cliente-servidor (back-end) e procedimentos para regionalização: na 
próxima seção descrevem-se os procedimentos de obtenção dos dados e a metodologia 
de regionalização.

•	 Saída de visualização (front-end): após a regionalização da base, foi construído um 
painel em uma solução Microsoft Power BI com três dashboards: i) Investimento 
Federal Brasil; ii) Investimento Federal por UF; e iii) Investimento Federal por 
Função Orçamentária e Ação Orçamentária.

O objetivo deste artigo é mostrar a possibilidade de pesquisa de dados dentro da 
plataforma Infere e apresentar como o seu uso confere transparência aos investimentos 
federais em termos regionais, apontando, ainda, a simplicidade e o acesso bastante amigável, 
com ótima navegabilidade.

8. Certamente, não estão sendo aqui considerados possíveis vazamentos de renda; a proposta é saber o local ou a região 
que foi beneficiada. Assim, a construção de uma estrada, por exemplo, beneficiará a região específica onde o investimento 
efetivamente se realiza, em outras palavras, irá elevar o estoque de capital daquela região, mesmo que esteja sendo construído 
por uma empresa localizada em outra região. 
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2 METODOLOGIA
Os dados utilizados são aqueles disponíveis do orçamento fiscal e da seguridade federal, 
numa série histórica de 2001 até 2020, sendo que os de execução orçamentária são extraídos 
da plataforma Siga Brasil.

O algoritmo está desenvolvido em cinco passos. O primeiro passo do algoritmo de reclas-
sificação utiliza como referência o campo UF beneficiária do empenho (ou Localidade.UF, na 
taxonomia do Siga Brasil). Assume-se por hipótese que essa informação é a que poderia mais 
fortemente estar próxima do verdadeiro local de destinação do investimento, salvo algumas 
exceções. Os demais passos buscam informações que possam auxiliar na localização seja no 
descritor da ação ou no do subelemento despesa. Por fim, caso não haja nenhuma informação 
externa com dados de UF, utiliza-se a localização da unidade gestora do investimento como 
a localização do investimento.9

Na série histórica disponibilizada,10 nota-se que 2012 é o ano de maior investimento 
em termos reais da série. Naquele ano, houve R$ 64 bilhões na categoria definida como 
Não disponível (ND). Após a metodologia de regionalização, a categoria ND passa a ter  
R$ 16 bilhões em termos reais. Interessante também notar que é possível apontar quais são 
as regiões onde havia subestimação do investimento. O Nordeste, por exemplo, recebeu  
R$ 14 bilhões a mais, passando para R$ 30 bilhões de investimentos em 2012.

Detalhando a metodologia de regionalização dos investimentos federais, busca-se obter 
uma compreensão estadual e regional mais precisa do que aquela oferecida pelo Siafi e pelos 
sistemas que o utilizam como referência, como o Sistema Integrado de Dados Orçamentários 
(Sidor) e o Siga Brasil. Nesses sistemas, pouco mais de um quarto dos investimentos, em 
termos de valor, possui destinação explícita dos recursos para 2020. O restante foi 
classificado como ND, uma vez que os registros apresentam as seguintes informações: UF 
não informada, não disponível ou nacional, o que os torna pouco eficazes para uma análise 
mais detalhada em nível estadual ou regional. O gráfico 1 apresenta um comparativo do 
percentual dos dados originais e regionalizados pela metodologia do Infere. A média  
do período de regionalização dos dados foi de 45,84% e depois da regionalização pela 
metodologia a média passa para 85,08% dos valores totais. Interessante notar que há uma 
queda na regionalização nos últimos três anos da série dos dados originais, ficando inclusive 
abaixo da média do período total analisado. Em 2020, o percentual de regionalização dos 
dados originais é o menor da série histórica, ficando em 27,67%. Contudo deve-se destacar 
que a regionalização do Infere, mesmo com essa redução na regionalização dos dados origi-
nais, se mantém com o percentual de mais de 85% dos valores regionalizados.

9. Para mais detalhes sobre a metodologia ver Cruz et al. (2024) e as notas metodológicas da plataforma Infere. 
10. Estão sendo realizados esforços para automatizar todas as rotinas e atualizar as séries regionalizadas do investimento 
para menor defasagem possível entre a divulgação e a regionalização.
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GRÁFICO 1
Comparativo do percentual de regionalização dos dados originais do Siafi e a metodologia  
do Infere
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Fonte: Siga Brasil.
Elaboração dos autores.

3 VISUALIZAÇÃO DOS DADOS
A visualização dos dados em painel interativo, de maneira direta, com uma interface simples 
e amigável, permite a transparência e o detalhamento dos dados. O painel foi construído com 
a tecnologia Microsoft Power BI, por dois motivos principais: i) o Ipea já possuía a licença 
do pacote Microsoft; e ii) a facilidade de manutenção das informações para o futuro. Mesmo 
pessoas com formação básica em programação podem facilmente alterar o layout ou ajustar 
as saídas e visualizações de maneira muito ágil e sem necessidade de maior treinamento.

O painel foi dividido em três dashboards:

•	 Investimento Federal Brasil;

•	 Investimento Federal por UF; e

•	 Investimento Federal por Função Orçamentária e Ação Orçamentária.

O painel Infere possui, ainda, a facilidade de cruzar informações e gerar visualizações 
e análises importantes.

O primeiro deles é o Investimento Federal por UF. A visualização está apresentada na 
figura 1. Nela, o primeiro gráfico dentro do painel, contém a visualização de série temporal, em 
termos reais, pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), base 2020, 
e em termos nominais. O segundo gráfico apresenta o grau de regionalização original dos 
dados e o ganho obtido com a regionalização da metodologia Infere. O gráfico de barras  
do Investimento Federal por UF apresenta os dados da regionalização por UF. O investimento 
processado, gráfico do meio na parte inferior do dash, apresenta os dados por macrorregião 
e o total dos dados não regionalizados, classificados como ND. Há, por fim, um mapa com 
a distribuição dos investimentos por UF.



156 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

FIGURA 1
Painel Infere: saída do dashboard Investimento Federal por UF

Fonte: Siga Brasil; Siafi.
Elaboração dos autores.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

No mesmo dash, há a possibilidade de se fazer uma série de filtros: UF, ano, função 
e subfunção, órgão superior e modalidade de aplicação. Função e subfunção se referem à 
classificação orçamentária da ação; e o órgão superior é sujeito a alteração de nomes ao longo 
do período, mas, em geral, os códigos se mantêm ao longo tempo e é possível reconstruir 
algumas áreas a partir deles. Por fim a modalidade de aplicação foi reconstruída e se divide 
em aplicações diretas do governo federal, transferências a estados, transferências a municípios 
e outras transferências.

Assim, há uma infinidade de possibilidades de cruzamentos de informações. A título 
de exemplo, serão apresentadas algumas seleções, em especial na Função Orçamentária 
Educação, de forma a mostrar a flexibilidade da plataforma. Ao se fazer essa seleção, o painel 
Investimento Federal por UF apresenta a evolução temporal do investimento, o percentual 
de regionalização dessa função orçamentária, a distribuição regional e os ganhos de regiona-
lização por região, de dados antes não regionalizados, convencionados a ND e a distribuição 
feita na metodologia do Infere. É possível observar o crescimento dos investimentos federais 
a partir de 2007, coincidente com o processo de expansão das universidades federais e forte 
redução nos anos de ajuste fiscal de 2014-2016.

Em termos de regionalização, pelos dados originais, apenas 38,75% dos investimentos 
tinham uma destinação explícita. Após a regionalização realizada, temos 94,59% dos 
investimentos federais em Educação com destinação definida. Interessante também observar 
que Minas Gerais é o principal destino dos investimentos, seguido de Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Bahia. No mapa, no canto inferior à direita, é possível visualizar os mesmos 
dados. É possível fazer um filtro para 2012, o pico de investimento em educação na série. 
Com esse novo filtro, é possível analisar a distribuição regional especificamente para 2012 
e para a Função Educação. Nessa seleção, Minas Gerais continua como principal destino 
dos investimentos federais, contudo a Bahia é segundo maior destino dos investimentos 
federais, seguida de Pernambuco e São Paulo. A metodologia conseguiu localizar 97,76% 
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do total dos investimentos federais em Educação para 2012, sendo que os dados originais 
localizavam apenas 32,24%. Podemos ainda fazer um filtro para a UF de Minas Gerais para 
analisar a evolução temporal dos investimentos e o grau de regionalização para esse estado.

Desse modo, é possível fazer nesse primeiro painel, uma visualização da evolução 
temporal do investimento por função e subfunção. Também é possível analisar filtros por 
órgãos ou por modalidade de execução.

Como destacado, são inúmeras as possibilidades de análise. Caso o pesquisador 
deseje compreender a distribuição por Função e subfunção de maneira direta, o segundo 
painel, apresenta essas características num treemap, de tal modo que é possível analisar a 
composição relativa por função. Também é possível visualizar as principais ações orçamen-
tárias, do mesmo modo analisar a distribuição dos investimentos “Não Disponível – ND” 
para as diferentes regiões. Essa é a visualização para o investimento em toda a série 
de 2001 a 2020. No treemap é possível visualizar, por exemplo, que a principal Função 
Orçamentária dos investimentos federais no período é Transporte, e Transporte Rodoviário é a  
principal subfunção.

Na parte inferior da figura 2 há a descrição das principais ações orçamentárias. Assim, 
apoio à política nacional de desenvolvimento urbano é a principal ação orçamentária. No 
segundo gráfico inferior à direita é possível visualizar quanto do investimento sem destinação 
foi localizado pela metodologia Infere. Desse modo, é possível verificar que a região que teve 
a maior parte parcela de alocação no ND foi o Sudeste, seguido do Nordeste. Observa-se 
que apenas 24% do total do ND continua nessa condição, ou seja, a metodologia é bastante 
eficiente em refinar a localização dos investimentos.

FIGURA 2
Painel Infere: saída do dashboard Investimento Federal Brasil

Fonte: Siga Brasil; Siafi.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

A flexibilidade da plataforma Infere permite utilizar os mesmos filtros para UF, ano, 
função, subfunção, órgão superior e modalidade. É possível fazer um exercício do tipo 
selecionar a função transporte. Essa função, ao se utilizar o painel Investimento Federal por 
UF, já apresenta um percentual de 92,76% de regionalização, e a metodologia amplia para 
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96,32% o percentual do investimento com uma destinação. O interessante é que é possível 
visualizar as principais ações orçamentárias nessa função orçamentária. Fazendo o mesmo 
filtro para a função educação no dashboard investimento, é possível visualizar que o ensino 
superior é a principal subfunção, seguido de educação básica, transferências para educação 
e ensino profissional.

Nas principais ações orçamentárias, a reestruturação e expansão de instituições federais 
de ensino superior é a principal ação, seguida de três ações relacionadas à educação infantil 
ou educação básica. Nesse dash, do montante sem destinação específica (categoria ND), é 
possível visualizar a eficiência da metodologia de regionalização. Menos de 10% do total 
ficam sem uma destinação clara.

Mais importante, devido ao refinamento da metodologia, é possível verificar quais 
regiões tiveram aumento de investimento. Como pode ser observado no gráfico do canto 
inferior direito, a região Nordeste foi a que mais se beneficiou. Ou seja, caso o analista olhasse 
apenas os dados brutos do orçamento e da execução subestimaria o investimento federal no 
Nordeste em R$ 32 bilhões no acumulado do período.

Pode-se ainda selecionar um filtro para essa parcela do investimento federal realocada 
para o Nordeste pela metodologia e verificar quais foram as principais ações orçamentárias 
e subfunções da educação realocadas da categoria ND para essa região.

Ao se realizar esse filtro para avaliar a composição dos dados que anteriormente eram 
classificados como ND e foram alocados para o Nordeste, fica evidente uma subestimação 
das ações para a educação infantil e básica no Nordeste. A figura 3 apresenta essa visualização 
desse refinamento da metodologia.

FIGURA 3
Painel Infere: investimento federal – filtro educação e filtro do ND destinado ao Nordeste

Fonte: Siga Brasil; Siafi.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

É possível visualizar também o total do investimento em educação para o Nordeste, 
fazendo um filtro para os estados dessa região. Nota-se que o ensino superior é a principal 
subfunção, contudo, há papel relevante para educação infantil e básica.
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Por fim, o último dashboard, Investimento Federal Regionalizado por Função e Ação 
Orçamentária, parte da seleção de uma macrorregião e tem um mapa, um diagrama de fluxo 
e um treemap, uma tabela com a listagem dos dados originais e da parcela ND alocada para 
cada estado da região selecionada e, ainda, uma listagem das ações orçamentárias. No gráfico 
de fluxo aparece a destinação da localidade, nos dados originais, acrescida da regionalização 
Infere, assim é possível  visualizar a composição final do investimento por UF, comparando 
o investimento original e o quanto foi adicionado da categoria ND via metodologia de 
regionalização para cada estado. Do mesmo modo é possível fazer diversos filtros UF, ano, 
função orçamentária, subfunção, órgão superior e modalidade de aplicação.

FIGURA 4
Painel Infere: saída do dashboard Investimento Federal Regionalizado por Função e Ação 
Orçamentária (seleção Sudeste)

Fonte: Siga Brasil; Siafi.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

A figura 5 mostra a seleção do filtro educação. Há um destaque da subfunção educação 
superior e transferência para ensino básico e ensino profissional. Contrapondo os resultados 
obtidos para o Nordeste por exemplo, nota-se a preponderância de investimentos em educação 
básica e infantil. Incluindo mais um filtro para o estado de Minas Gerais, é possível visualizar 
os investimentos realizados na região em comparação com os demais estados. Nota-se, por 
exemplo, que a participação do estado no total do investimento federal em educação superior 
é de 52% do total do investimento na região Sudeste como um todo. Também é possível 
visualizar que 54% do investimento federal no Sudeste na ação orçamentária reestruturação e 
expansão das instituições federais de ensino superior foram para Minas Gerais. Na tabela de 
valores da regionalização, apresentada no painel, é possível observar que, na função educação, 
Minas Gerais recebeu R$ 16,5 bilhões na soma do período completo. Deste a metodologia 
de regionalização Infere conseguiu identificar R$ 7,45 bilhões que anteriormente estavam 
classificados como ND.
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FIGURA 5
Painel Infere: saída do dashboard Investimento Federal Regionalizado por Função e Ação 
Orçamentária – seleção Sudeste, Função Educação e UF Minas Gerais

Fonte: Siga Brasil; Siafi.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

Portanto, a metodologia consegue ser flexível e fornecer transparências para os dados de 
execução financeira e certamente é uma ferramenta extremamente útil para o planejamento 
não só regional mas também de todo o processo orçamentário.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: VANTAGENS DA SOLUÇÃO
Pode-se separar as vantagens dessa solução em duas partes, conforme a seguir.

1)	 Metodologia inédita e eficiente para a localização e o refinamento do destino de 
investimentos federais no orçamento fiscal e da seguridade social.

2)	 Construção de uma ferramenta amigável e flexível que gera transparência e 
possibilidade de cruzamento de dados e análises de informações de forma direta  
e simples.

Desse modo, o painel Infere consegue apresentar uma solução a uma exigência da 
Constituição Federal de regionalização do investimento e, ainda, fornecer visualizações 
simples e amigáveis com transparência e agilidade na análise regionalizada da execução do 
orçamento no país.

O painel Infere permite ainda apresentar os dados visualmente fácil, com possibilidade 
de diversos cruzamentos e tabulações, assim fazendo cumprir determinação constitucional 
e além da possibilidade de se estudar mais profundamente o processo orçamentário e a 
execução de investimentos.
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IMPORTAÇÕES AGROPECUÁRIAS 
BRASILEIRAS: MUDANÇA DE GRUPOS 
DE PRODUTOS DE 1989 A 20221,2

Rogério Edivaldo Freitas3

SINOPSE

Este estudo observa o crescimento relativo de grupos de produtos agropecuários no total de gastos 
com bens importados deste setor nas últimas três décadas. Merece destaque o crescimento relativo 
dos seguintes grupos: cereais; cacau e preparações; preparações de cereais; preparações de hortícolas; 
preparações alimentícias; bebidas e vinagres; e resíduos de indústrias alimentares. Conquanto se reconheça 
o aumento da participação da oferta nacional na disponibilidade interna de alimentos, argumenta-se que 
a incidência de importações de bens agropecuários complementares à oferta local pode ser funcional 
e adjuvante para a regularização da oferta interna de produtos alimentícios. Neste sentido, possíveis 
ofertantes globais de alimentos relevantes e suas eventuais limitações são também discutidos no texto.

Palavras-chave: importações; agropecuária; Brasil.

ABSTRACT

The study highlights agricultural products of increasing share in the Brazilian agricultural imports  
in the last three decades: cereals, cocoa preparations, cereal preparations, vegetable preparations, food 
preparations, beverages and vinegars, and food industries and wastes thereof. Even there is an increasing 
share of local supply in the domestic food consumption, agricultural imports can be an important and 
supplementary source for the Brazilian food demand. Moreover, potential global suppliers of food 
and some of their constraints are discussed.

Keywords: imports; agriculture and cattle; Brazil.

1 INTRODUÇÃO
A abertura da economia brasileira nas décadas de 1980 e de 1990 fez parte de um processo 
mais amplo de reestruturação do sistema produtivo então vigente no país (Barros e Goldenstein, 
1997), contribuindo para alterar a disponibilidade de itens importados desde então, em 
relação à oferta interna tanto de itens industriais como de alimentares.

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art14
2. O autor agradece as observações de dois pareceristas anônimos, eximindo-os das falhas eventualmente remanescentes.
3. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea).



164 boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

Neste contexto, tem sido decrescente a parcela de divisas gastas com a importação de 
itens alimentares na importação total brasileira. Conforme o gráfico 1, no subperíodo 
1989-1994 – anterior ao pleno estabelecimento do Plano Real –, a importação de itens 
alimentares e seus processados respondeu, em média, por 12% das divisas gastas nas  
importações do país. Em 2022, esse percentual esteve na casa dos 5%, com viés declinante.

GRÁFICO 1
Participação das importações de produtos agropecuários nas importações brasileiras em dólares 
correntes (1989-2022)
(Em %)
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Fonte: Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior (Aliceweb). 
Disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/. Acesso em: 16 jan. 2023.
Elaboração do autor.

Isto posto, dada a relevância do canal importador para a disponibilidade interna de 
alimentos, o presente trabalho busca discutir a mudança de perfil, por grupos de produtos, 
das importações de itens alimentares e de seus processados entre 1989 e 2022, com base 
em subperíodos representativos. Subsidiariamente, também almeja cotejar tais informações 
com projeções da oferta internacional de alimentos (United States, 2022; OECD e 
FAO, 2022), de modo a mapear cenários possíveis para a demanda brasileira de alimentos 
nos mercados mundiais.

O trabalho está organizado com quatro seções adicionais a esta introdução. A seção 2 
discute a metodologia e as fontes de dados utilizadas. As seções 3 e 4 estão reservadas  
à discussão dos resultados e dos cenários futuros, respectivamente. A última seção traz as 
considerações finais do estudo.

2 METODOLOGIA E FONTES DE DADOS
A metodologia do trabalho divide-se em duas etapas. A primeira delas diz respeito à estru-
turação e à compatibilização da base de dados. A etapa seguinte refere-se aos procedimentos 
de análise.

Em termos da estruturação e da compatibilização da base de dados, o estudo se baseia 
em dados de importações brasileiras do MDIC, no período de 1989 a 2022.4 A definição 

4. Disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/. Acesso em: 16 jan. 2023. 

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/
http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/


165boletim regional, urbano e ambiental | 33 | dez. 2024

de produto agropecuário empregada é a presente no Acordo Agrícola da Rodada do 
Uruguai e obedeceu a WTO (1994). Para que se compatibilizassem os itens da Nomen-
clatura Brasileira de Mercadorias (NBM, para o período 1989-1996) e da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM, para o período 1996-2022), procedeu-se a uma harmonização 
das alíneas comerciais brasileiras, de acordo com a Correlação de nomenclaturas NCM x 
NBM, do MDIC.5

Os exatos itens do Sistema Harmonizado (SH) de classificação de mercadorias 
correspondentes às importações agropecuárias aqui empregados, bem como os citados 
procedimentos de harmonização das alíneas comerciais brasileiras, são aqueles descritos em 
Freitas e Vinholis (2019).

Os procedimentos de análise compreendem o cálculo e a avaliação da participação 
média dos grupos de produtos agropecuários no total (em dólares) importado em itens 
agropecuários, nos seguintes recortes temporais:

•	 subperíodo I – 1989 a 1994,6 pré-consolidação do Plano Real;

•	 subperíodo II – 1995 a 1998, Plano Real com banda cambial;

•	 subperíodo III – 19997 a 2013, Plano Real sob metas inflacionárias e crescimento 
econômico doméstico; e

•	 subperíodo IV – 20148 a 2022, dificuldades macroeconômicas, sobretudo fiscais.

Nestes termos, empreenderam-se também os cálculos e as avaliações a seguir para os 
subperíodos I (início da série) e IV (final da série).

1)	 A participação ( ) de cada um dos cinco principais itens ou produtos nas importações 
agropecuárias brasileiras nos subperíodos de I e IV.

 								                 (1)

Onde:

•	  = importações agropecuárias do produto i no ano t, sendo i: grupos de 
produtos do sistema SH; t: 1989, ... , 2022; e

•	  = importações agropecuárias brasileiras no ano t.

2)	 A participação agregada dos cinco itens ou produtos líderes nas importações 
agropecuárias brasileiras com base nos subperíodos I (1989 a 1994, subperíodo 
inicial) e IV (2014 a 2022, subperíodo final) das séries calculadas, correspondendo a:

 						               (2)

5. Disponível em: http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=1102&refr=605. Acesso 
em: abr./jun. 2012.
6. Como o real foi estabelecido como padrão monetário oficial em 1o de julho de 1994 (BCB, 2007), o primeiro exercício 
integralmente sob vigência da atual moeda doméstica foi 1995.
7. Conforme Silva (2002), deu-se em janeiro de 1999 o colapso do regime cambial utilizado pelo Plano Real desde seu 
início em 1994.
8. Conforme dados da variação real anual do produto interno bruto (PIB) a preços de mercado do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), compilados no Ipeadata, o crescimento médio anual do PIB no período 1999-2013 foi em 
média da ordem de 3,39% ao ano (a.a.), enquanto no período 2014-2021 foi em média da ordem de -0,08% a.a.; portanto, 
substancialmente menor no último subperíodo. Disponível em: http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx. 

http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=1102&refr=605
http://www.ipeadata.gov.br/Default.aspx
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3)	 Comparativo das trajetórias de  com base nos subperíodos I (1989 a 1994) e  
IV (2014 a 2022) das séries calculadas.

4)	 Identificação da mudança de perfil das importações agropecuárias brasileiras ao 
longo das últimas três décadas.

Por fim, calcularam-se também o desvio-padrão e a amplitude das participações dos 
grupos de produtos agropecuários nas importações totais de alimentos e seus processados, de 
modo a se ter um componente adicional de avaliação sobre se houve relativa concentração 
das divisas das importações agropecuárias brasileiras ao longo dos 34 anos aferidos.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os dados da tabela 1 exibem a participação média dos grupos de produtos nas divisas gastas 
em importações agropecuárias nos subperíodos de interesse, isto é, 1989-1994, 1995-1998, 
1999-2013 e 2014-2022.

TABELA 1
Participação média dos grupos de produtos no total de divisas em dólares pago pela importação 
de bens agropecuários, nos subperíodos de interesse (1989-2022)
(Em %)

Grupo de produtos (SH02) 1989-1994 1995-1998 1999-2013 2014-2022

Animais vivos (01) 2,13 1,45 0,37 0,11

Carnes e miudezas (02) 7,38 3,51 2,57 3,30

Leite e laticínios (04) 7,32 8,76 5,43 5,25

Outros itens de origem animal (05) 0,87 0,80 1,66 1,99

Plantas vivas e floricultura (06) 0,04 0,10 0,25 0,40

Produtos hortícolas (07) 5,70 5,85 5,53 5,06

Frutas (08) 5,58 5,67 5,91 6,39

Café e mates (09) 0,42 0,44 0,67 1,13

Cereais (10) 11,95 19,08 30,25 21,63

Malte, amidos e féculas (11) 22,42 10,13 7,55 6,84

Sementes e oleaginosos (12) 3,61 4,57 3,63 3,53

Gomas e resinas vegetais (13) 0,76 0,72 1,27 1,25

Matérias para entrançar (14) 0,07 0,06 0,05 0,02

Óleos animais ou vegetais (15) 5,65 5,85 7,35 10,88

Preparações de carne e peixes (16) 0,02 0,10 0,04 0,04

Açúcares e confeitaria (17) 0,51 1,14 0,86 0,80

Cacau e preparações (18) 0,18 1,89 3,16 3,13

Preparações de cereais (19) 0,35 1,61 1,70 2,24

Preparações de hortícolas (20) 1,78 3,31 4,20 5,36

Preparações alimentícias (21) 0,55 2,24 3,24 3,85

Bebidas e vinagres (22) 7,43 7,27 5,81 10,66

Resíduos de indústrias alimentares (23) 0,45 1,26 2,78 2,96

Tabaco e manufaturados (24) 0,79 1,22 0,65 0,54

Produtos químicos orgânicos (29) 0,01 0,07 0,09 0,10

Produtos farmacêuticos (30) 0,09 0,03 0,00 0,00

Óleos essenciais e resinoides (33) 0,88 0,51 0,95 0,69

(Continua)
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(Continuação)

Grupo de produtos (SH02) 1989-1994 1995-1998 1999-2013 2014-2022

Matérias albuminoides e colas (35) 0,46 0,71 0,88 1,31

Produtos diversos de indústria química (38) 0,01 0,01 0,00 0,00

Peles e couros (41) 0,75 0,21 0,17 0,17

Peleteria e suas obras (43) 0,06 0,01 0,00 0,00

Seda (50) 0,00 0,01 0,02 0,02

Lã e pelos finos ou grosseiros (51) 0,12 0,04 0,03 0,02

Algodão (52) 11,15 11,10 2,89 0,30

Outras fibras têxteis vegetais (53) 0,51 0,27 0,05 0,02

Dispersão participativa

Desvio-padrão 4,80 4,23 5,35 4,43

Amplitude 22,42 19,07 30,25 21,63

Fonte: MDIC. Aliceweb. Disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/. Acesso em: 16 jan. 2023.
Elaboração do autor.
Obs.: SH02 – classificação em nível de dois dígitos do código da mercadoria no SH.

A partir das informações da tabela 1, são possíveis algumas considerações sobre a 
mudança do perfil de gastos em importações agropecuárias no Brasil entre 1989 e 2022.

Em primeiro plano, observam-se grupos de produtos com parcela estável no total de 
importações agropecuárias brasileiras. É o caso dos produtos hortícolas (07), frutas (08), 
leite e laticínios (04), este último em particular nos subperíodos entre 1999 e 2022.

Em paralelo, há grupos de bens com perda de espaço relativo nas importações agrope-
cuárias totais do país, vale dizer, carnes e miudezas (02) e, de forma especialmente expressiva, 
malte, amidos e féculas (11) e algodão (52).

Em terceiro lugar, notam-se grupos de bens com crescimento relativo notório no total 
de gastos em bens agropecuários importados. Neste contexto, citem-se os cereais (10), cacau 
e preparações (18), preparações de cereais (19), preparações de hortícolas (20) e preparações 
alimentícias (21). Houve igualmente outros grupos com crescimento relativo nos gastos de 
importações agropecuárias do país, mas em níveis mais modestos. Foi o que ocorreu com 
bebidas e vinagres (22) e resíduos de indústrias alimentares (23).

Numa perspectiva mais ampla, é igualmente importante salientar que a maioria das 
preparações (grupos de 18 a 23) experimentaram crescimento de participação no total de 
gastos de importações agropecuárias brasileiras no cotejo entre os subperíodos 1989-1994 
e 2014-2022. Além disso, os indicadores de dispersão calculados (desvio-padrão e amplitude) 
não sinalizaram aumento de concentração de gastos de importações em um número 
comparativamente menor de grupos de produtos.

Restringindo-se a análise aos grupos de produtos líderes nos subperíodos 1989-1994 e 
2014-2022, nota-se uma alteração destas posições nas importações agropecuárias brasileiras. 
Os grupos algodão (52) e carnes e miudezas (02)9 deixaram de figurar entre as importações 
de maior ônus relativo no total de importações agropecuárias brasileiras.

9. Sobre o caso particular das carnes, sabe-se que o Brasil é um dos grandes produtores e exportadores globais. Previsões 
de OECD e FAO (2014) já sinalizavam que a parcela brasileira seria crescente nos mercados mundiais, isto é, na contramão 
do fluxo importador.

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/
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Por seu turno, os grupos dos cereais (10), de malte, amidos e féculas (11) e de bebidas 
e vinagres (22), que integravam esse recorte no subperíodo 1989-1994, também estão 
presentes no respectivo grupamento de produtos líderes entre 2014 e 2022. Ao mesmo 
tempo, os grupos de frutas (08) e óleos animais ou vegetais (15), que não eram protagonistas 
nos gastos de importações agropecuárias brasileiras na média do subperíodo 1989-1994, 
passaram a sê-lo entre 2014 e 2022.

Em grandes linhas, registra-se também a relativa estabilidade do percentual médio 
devido aos cinco grupos de produtos líderes no valor de importações agropecuárias totais 
do país, seja em 1989-1994, seja em 2014-2022, em torno de 55% a 60%. Novamente, 
reforça-se a ausência de concentração de gastos de importações agropecuárias em um número 
relativamente menor de produtos.

Outra forma de se identificar a mudança de perfil das importações agropecuárias 
brasileiras é a observação da trajetória dos grupos de bens líderes com base nos subperíodos 
extremos da série, 1989-1994 e 2014-2022. No caso do subperíodo 1989-1994, a cesta de 
bens que mais onerou as importações agropecuárias do país foi a cesta I (CI), composta por 
malte, amidos e féculas (11), cereais (10), algodão (52), bebidas e vinagres (22) e carnes e 
miudezas (02). Para o subperíodo 2014-2022, tem-se a cesta IV (CIV), que é formada 
por cereais (10), óleos animais ou vegetais (15), bebidas e vinagres (22), malte, amidos e 
féculas (11) e frutas (08).

O gráfico 2 mostra as trajetórias temporais da CI e da CIV ao longo de toda a série de 
dados, compreendida entre 1989 e 2022.

GRÁFICO 2
Participação das cestas líderes dos subperíodos I e IV no total de divisas em dólares gasto em 
importações agropecuárias (1989-2022)
(Em %)
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Fonte: MDIC. Aliceweb. Disponível em: http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/. Acesso em: 16 jan. 2023.
Elaboração do autor.

Com base no gráfico 2, algumas considerações podem ser feitas. Uma observação-chave 
refere-se às trajetórias participativas das cestas I e IV. No primeiro caso, tem-se uma 
trajetória oscilante, mas com tendência declinante a contar de 1993. Para a cesta CIV – que 

http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home/
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toma por base os cinco grupos de produtos líderes no subperíodo 2014-2022 –, a trajetória 
participativa é também oscilante, mas com tendência ascendente a partir de 1997.

Um segundo ponto é que os anos entre 1998 e 2001 notabilizam-se por equivalência 
participativa entre as cestas I e IV. Além disso, de 2003 em diante há um descolamento a 
favor da CIV, provavelmente devido ao incremento participativo de óleos animais ou vegetais 
(15) e de frutas (08) e à queda participativa de carnes e miudezas (02) e de algodão (52) no 
total de divisas despendidas pelas importações agropecuárias do país.

Nestes termos, em 1989 a cesta de produtos líderes CI representou 51% dos gastos 
de importações agropecuárias brasileiras, contra 39% da CIV. Em contrapartida, em 2022 
a situação é reversa, de forma que a CIV contemplou 61% dos gastos de importações 
agropecuárias do Brasil, contra 45% da CI, um diferencial de 16 pontos percentuais (p.p.).

Por fim, deve-se registrar que o grupo de malte, amido e féculas (11) veria seu peso 
participativo reduzir-se drasticamente nos gastos de importações agropecuárias do país, de 
22,42% na média do subperíodo 1989-1994 para 6,84% na média do subperíodo 2014-2022.

Obviamente que por detrás de tais movimentos há o efeito preço, puxado a seu turno por 
mudança nas magnitudes e no perfil de procura por alimentos na economia brasileira – tanto 
para consumo direto quanto para uso intermediário – e por fatores atrelados à conjuntura 
externa nos mercados mundiais de alimentos.

Muitos são os estudos que debatem a modernização e os ganhos de produtividade 
e competitividade da produção agropecuária local, com impactos na obtenção de espaço 
nos mercados mundiais e, também, no aumento de participação da oferta nacional na 
disponibilidade interna de alimentos. Exemplos nesta direção são Alves e Contini (1992), 
Barros (1999) e Vieira et al. (2001). Não obstante, a incidência de importações de bens 
agropecuários complementares à oferta local pode ser funcional e adjuvante para a regula-
rização da oferta interna de alimentos.

4 CENÁRIOS FUTUROS
De acordo com OECD e FAO (2022), as incertezas de curto prazo mais expressivas 
relacionam-se aos impactos da guerra da Rússia contra a Ucrânia e seus desdobramentos 
sobre a produção agrícola ucraniana e sobre os mercados mundiais de fertilizantes. As próximas 
projeções para a agricultura mundial poderão ser menores do que as até aqui apresen-
tadas, dependendo da extensão e do aprofundamento do conflito. Dada a importância  
de ambas as nações para os mercados de cereais, óleos vegetais e fertilizantes, menores níveis de 
produção nos dois países poderiam afetar a disponibilidade global de tais itens.

Outro ponto de vulnerabilidade em termos da disponibilidade global de alimentos são 
as doenças animais e vegetais, a exemplo da peste suína africana que afetou severamente a 
produção de carne suína no Leste Asiático e de uma infestação de gafanhotos do deserto 
que produziu perdas significativas na produção agrícola da África Oriental em 2020.  
E, claro, como terceiro ponto de preocupação estão os eventos climáticos, que provavelmente 
se tornarão a fonte principal de incerteza na produção vegetal.

A União Europeia, tradicional produtora de leite, deve ter um crescimento limitado 
por conta de políticas de produção sustentável e também pela difusão da produção orgânica 
de menor volume por cabeça. Nesse processo, projeta-se igualmente uma redução do 
tamanho do rebanho produtivo europeu. No caso dos Estados Unidos e da Nova Zelândia, 
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dois grandes supridores de leite e produtos lácteos nos mercados mundiais, espera-se um 
crescimento mais intenso que aquele previsto para a União Europeia.

Uma observação de caráter geral acerca da produção de alimentos no curso da presente 
década é que as previsões de melhorias de produtividade se baseiam na hipótese de que o 
progresso tecnológico e as eventuais mudanças estruturais seguirão os padrões de crescimento 
da produção agropecuária até então verificados. Todavia, deve-se observar que fatores como 
regulações governamentais e investimentos públicos e privados na agropecuária que afetem 
tais padrões podem impactar a produtividade e o produto setoriais, e assim a disponibilidade 
de tais itens nos mercados mundiais.

Outro ponto relevante é que para alguns produtos (algodão, trigo e arroz) projeta-se 
uma expansão de comércio acima do crescimento das respectivas produções, significando 
que uma parcela maior da produção desses itens deve ser transacionada entre os países.

É preciso também considerar os acordos comerciais que podem se firmar e se aprofundar 
ao longo da presente década, em especial o acordo entre a União Europeia e o Mercado Comum 
do Sul (Mercosul) e a Parceria Econômica Regional Abrangente (Regional Comprehensive 
Economic Partnership Agreement – RCEP).10 Medidas comerciais gestadas em tais acordos 
podem inibir o comércio alhures11 ou produzir um impacto negativo sobre a segurança 
alimentar mundial não apenas no curto prazo, mas também em períodos mais longos, por 
conta de efeitos que atinjam a capacidade de produção ou de comércio de terceiros mercados.

Conforme os prognósticos do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(United States, 2022), as importações mundiais de milho na década de 2020 serão puxadas 
por União Europeia, Egito, Irã, Japão, Coreia do Sul, China, Vietnã e México, com grande 
crescimento projetado. Diante de tais países, as importações brasileiras representarão parcela 
pequena das importações globais no período citado, mesmo porque a produção interna de 
milho no Brasil tem crescido sistematicamente no passado recente.

No caso da cevada, as exportações globais serão lideradas pela Austrália, União Europeia, 
Rússia, Ucrânia e Argentina. Nas importações mundiais de trigo, o papel de protagonista 
ficará a cargo de Turquia, Oriente Médio, Norte da África (com destaque para o Egito), 
África Subsaariana, China, Bangladesh, Filipinas e Indonésia, cabendo às compras brasi-
leiras uma posição projetada intermediária ao longo da década de 2020. Neste produto, 
os grandes exportadores serão União Europeia, Rússia, Canadá, Estados Unidos, Ucrânia, 
Austrália e Argentina. 

Por fim, para o comércio mundial de arroz, projetam-se grandes importações da África 
Subsaariana – em especial da África Ocidental –, da China, do Sudeste Asiático, do Oriente 
Médio e da União Europeia. Do lado exportador, prevê-se um papel dominante para as 
exportações oriundas de Índia (notadamente), Tailândia e Vietnã.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O trabalho objetivou discutir a mudança de perfil das importações de itens alimentares e 
de seus processados entre 1989 e 2022 no Brasil com base em subperíodos representativos, 
além de contextualizar esse processo em termos de projeções da oferta global de alimentos.

10. O acordo entrou em vigor em 1o de janeiro de 2022 e inclui como dez membros originários Austrália, Brunei, Camboja, 
China, Japão, Laos, Nova Zelândia, Singapura, Tailândia e Vietnã (Australia, 2023).
11. O mesmo se aplica caso venha a se estabelecer um acordo comercial abrangente entre Estados Unidos e China.
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Observaram-se grupos de bens com crescimento relativo notório no total de gastos em 
bens agropecuários importados ao longo das últimas três décadas. Neste contexto, citem-se: 
cereais; cacau e preparações; preparações de cereais; preparações de hortícolas; e preparações 
alimentícias. Na mesma tônica, houve outros grupos com crescimento relativo nos gastos de 
importações agropecuárias do país, mas em patamares mais modestos: bebidas e vinagres; 
e resíduos de indústrias alimentares.

Destarte, detectou-se que a maioria das preparações de alimentos experimentaram cresci-
mento de participação no total de gastos de importações agropecuárias brasileiras. Ao mesmo 
tempo, os indicadores de dispersão calculados não sinalizaram aumento de concentração de 
gastos de importações em um número comparativamente menor de grupos de produtos.

Restringindo-se a análise aos grupos de produtos líderes nos subperíodos 1989-1994 e 
2014-2022, verifica-se uma alteração de posições nas importações agropecuárias brasileiras. 
Carnes e miudezas, assim como algodão, deixaram de figurar entre as importações de maior 
ônus relativo no total de importações agropecuárias brasileiras.

Por sua vez, cereais, malte, amidos e féculas, e bebidas e vinagres, que integravam esse 
recorte no subperíodo 1989-1994, continuaram presentes no respectivo grupamento de 
produtos líderes entre 2014 e 2022. Ademais, os grupos de frutas e de óleos animais ou 
vegetais, que não eram protagonistas nos gastos de importações agropecuárias brasileiras na 
média do subperíodo 1989-1994, passaram a sê-lo entre 2014 e 2022.

Em produtos de interesse para a demanda brasileira, foram também identificados os 
países com potencial de oferta para, se necessário, suprir importações brasileiras de alimentos 
nos mercados mundiais. Nesse cenário, podem-se citar os Estados Unidos, a União Europeia, 
a Nova Zelândia, a China, o Paquistão e a Índia para os lácteos em geral.

No caso particular do milho, as importações brasileiras são projetadas para representar 
parcela diminuta das importações globais até 2031, mesmo porque o país tem elevado 
sistematicamente sua produção doméstica do cereal nos anos recentes. Para o trigo, o papel 
de importador protagonista ficará a cargo de Turquia, Oriente Médio, Egito, Norte da 
África, África Subsaariana, China, Bangladesh, Filipinas e Indonésia, cabendo às compras 
brasileiras uma posição projetada intermediária ao longo da década de 2020. Por fim, para o 
comércio global de arroz, as compras adicionais brasileiras, se necessárias, poderão encontrar 
suprimento nas exportações oriundas da Índia, da Tailândia e do Vietnã.

Deve-se ter em conta que as previsões de melhorias de produtividade citadas neste artigo 
se baseiam na hipótese de que o progresso tecnológico e as eventuais mudanças estruturais 
seguirão os padrões de crescimento da produção agropecuária até então verificados.

Outros fatores críticos pouco previsíveis que podem mudar o cenário vislumbrado são: 
os impactos da guerra entre a Rússia e a Ucrânia, com seus desdobramentos na produção 
agrícola ucraniana e nos mercados mundiais de fertilizantes; as doenças animais e vegetais; 
e os eventos climáticos, que provavelmente se tornarão a principal fonte de incerteza na 
produção de itens alimentares.
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EXTERNALIDADES DO TRANSPORTE NO 
JOGO DA MOBILIDADE URBANA1

Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho2

SINOPSE

O artigo apresenta uma discussão teórica sobre a importância da internalização dos custos das externalidades 
negativas (custos sociais) do transporte urbano individual na estrutura de precificação do sistema de 
mobilidade. Defende-se que isso beneficiaria o transporte público coletivo, melhorando a qualidade  
de vida da população. Por meio da teoria de jogos, apresenta-se uma discussão sobre políticas 
públicas de precificação das externalidades do transporte urbano, sem as quais o transporte individual 
torna-se muito mais atrativo e predominante em detrimento do transporte coletivo público, o que torna 
o sistema de mobilidade urbana cada vez menos sustentável e inclusivo. O artigo apresenta as condições 
necessárias para que o equilíbrio de Nash coincida com o equilíbrio de Pareto, no qual o uso do transporte 
público coletivo se torna a melhor alternativa no jogo da mobilidade.

Palavras-chave: mobilidade urbana; externalidades e precificação.

ABSTRACT

The article presents a theoretical discussion on the importance of internalizing the negative externalities 
(social costs) of individual urban transport in the cost structure of the mobility system. This would benefit 
collective public transport and improving the population’s quality of life. Through game theory there is 
a discussion about urban transport externalities pricing policies. Without externalities pricing policies, 
individual transport becomes much more attractive and predominant, which makes the urban mobility 
system increasingly less sustainable.

Keyword: urban mobility; externalities and pricing.

1 INTRODUÇÃO
Muito se discute sobre os problemas duais de financiamento para bens públicos puros 
(benefícios são públicos e custos são privados) e exploração de acessos comuns abertos (custos 
são públicos e benefícios privados). Sandler e Arce (2003) exploraram a teoria de jogos para 
discutir esses pontos na situação de terras com pastoreio coletivo, afirmando que há uma 
diferença básica nas motivações entre esses problemas. No caso do jogo da contribuição, 

1. DOI: https://dx.doi.org/10.38116/brua33art15
2. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Dirur/Ipea).
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a melhor estratégia é não agir (não contribuir), pois o equilíbrio de Nash3 ocorre quando 
ambos não contribuem, apesar do equilíbrio de Pareto4 ocorrer na situação contrária, ou 
seja, os dois contribuindo. Assim, deveria haver políticas no sentido da ação. No uso de 
recursos comuns, ocorreria o inverso, sendo importante a adoção de políticas para inibir a 
ação que degrada os recursos por parte dos agentes.

O transporte urbano também poderia ser discutido sob esse prisma. Imagine-se uma 
modelagem da teoria de jogos para analisar o processo de escolha modal do transporte urbano, 
considerando como estratégias o uso do transporte individual (TI) ou do transporte 
público coletivo (TPU) pelos usuários, havendo o problema do financiamento do TPU e 
o uso excessivo dos recursos comuns das cidades, principalmente o espaço urbano limitado 
e o ar que a população respira.

A hipótese é que, se não houver políticas específicas de internalização das externalidades 
geradas, o equilíbrio do jogo tenderia para a situação em que as pessoas continuariam a 
utilizar seus carros e motos mesmo que isso trouxesse impactos negativos às cidades sob 
a forma de maior poluição, sinistros e congestionamentos, além de problemas de sustenta-
bilidade financeira do TPU.

Adaptando a linha de análise de Sandler e Arce (2003) no caso do pastoreio coletivo 
para a situação do transporte urbano, buscou-se discutir, com base na teoria dos jogos, a 
necessidade de implementação de políticas de internalização dos custos das externalidades do 
transporte a fim de se atingir a condição de Pareto de maior uso do TPU pela população de 
usuários não cativos5 desse modal. As seções seguintes apresentam a modelagem ilustrativa 
de jogos utilizada, a análise conceitual do processo de internalização das externalidades e as 
principais conclusões tiradas dessas discussões.

2 MODELAGEM DO JOGO DA MOBILIDADE URBANA
Para a construção do modelo, considere-se a situação na qual a população de uma cidade 
realiza seus deslocamentos motorizados por TI – basicamente, por automóveis –, ou por 
TPU – no caso, sistemas de ônibus com compartilhamento de vias com os automóveis.6 
Se a população escolhe se deslocar majoritariamente por TPU, haverá menos custos de 
externalidades representados pelo menor uso do espaço urbano; menor quantidade de vítimas 
de acidentes de trânsito; menor emissão de poluentes veiculares; entre outras. Por um lado, 
o transporte público apresenta menores externalidades, em função da maior eficiência desse 
tipo de transporte em relação ao TI. Por outro lado, se a população opta por majoritaria-
mente realizar deslocamentos individualizados, as externalidades negativas do sistema de 
mobilidade são maiores.

3. O equilíbrio de Nash ocorre quando é fixada a jogada de ambos os jogadores e não há como um deles mudar de estratégia 
sem que haja perda de payoff ou bem-estar. A tendência é que o jogo termine em situações de equilíbrio de Nash.
4. O equilíbrio de Pareto ocorre quando é fixada a jogada de ambos os jogadores e não há como um deles mudar de 
estratégia sem que haja perda de payoff ou bem-estar de um deles. O ótimo de Pareto é a situação em que se otimizam os 
payoffs de ambos os jogadores simultaneamente. É o que se pode considerar como socialmente justo no processo de escolha.
5. Usuários não cativos são aqueles cuja renda lhes permite escolher que modal de transporte usar; usuários cativos são 
aqueles cuja renda não lhes permite utilizar transporte individual.   
6. Esta é a realidade da maior parte dos centros urbanos brasileiros, abrangendo grande parte da população dessas cidades.
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Dessa forma, pode-se representar esse processo de escolha em uma modelagem da 
teoria de jogos onde o payoff 7 dos indivíduos dependeria da interação entre a sua escolha e 
também da escolha dos demais indivíduos. Para ilustrar o raciocínio desenvolvido no trabalho, 
considere-se uma situação hipotética na qual existem dois indivíduos, ou dois grupos de 
indivíduos, com duas possibilidades de deslocamento motorizado: individual e coletivo. 

Nessa situação hipotética, o custo privado8 do TPU seria de 4 unidades monetárias (u.m.) 
quando no máximo um grupo opta pelo TPU, e 3 u.m. quando os dois grupos optam por 
ele, uma vez que o ganho de escala e produtividade reduz o custo da viagem. Mesmo sendo 
mais eficiente do que o TI, também há geração de externalidades negativas nesse transporte, 
apesar de estas serem bem menores do que o observado no TI.

O custo privado9 do TI seria em média de 8 u.m. se apenas um grupo optasse por 
usá-lo, e de 9 u.m. se os dois grupos utilizassem esse tipo de modalidade de transporte – o 
custo é maior em função dos congestionamentos formados. De outro modo, se apenas um 
grupo utilizasse o TI, o custo com uso do espaço representaria 2 u.m.; se os dois grupos o 
utilizassem, esse custo subiria para 3 u.m., pois com maior demanda a tendência é que 
os gastos com estacionamento em espaço público e eventualmente com os pedágios também 
subiriam. O TPU não apresenta custo pelo uso do espaço urbano, já que não há necessidade 
de pagamento de estacionamento público nem de pedágios.

Além desses custos internalizados de responsabilidade direta dos usuários quando 
usam as modalidades motorizadas, podem-se considerar ainda na estrutura de custos dos 
sistemas de mobilidade os custos externos (externalidades negativas) gerados pelo uso das 
modalidades de transporte que são absorvidos pela sociedade em geral. Os maiores exemplos 
disso são os congestionamentos urbanos, que geram atrasos para toda a população; a 
poluição veicular, que provoca doenças respiratórias, principalmente em crianças e idosos; 
os sinistros de trânsito, que implicam custos adicionais na saúde, na previdência, no sistema 
patrimonial público e privado etc. (Ipea,1998; Carvalho et al., 2015; Carvalho e Lucas, 
2023; De Bruyn et al., 2010).

Nesse exercício hipotético, seguindo a lógica de maior eficiência dos sistemas motori-
zados coletivos em relação aos individuais, além da maior geração de externalidades com o 
uso intensivo do TI (no caso de os dois grupos utilizarem o TI), trabalhou-se com valores 
do custo externo de 9 u.m. para os usuários de TI quando o outro grupo escolhe TPU, e 
13 u.m. para os usuários de TI quando os dois grupos utilizam essa modalidade. Os custos 
externos do TPU seriam de 3 u.m. nessa modelagem exemplificativa.

Em termos de benefícios diretos para os usuários, pode-se considerar a disponibilidade 
e a acessibilidade ao território como o principal deles, sendo a acessibilidade dos usuários de 
TI maior, em função de este transporte oferecer um serviço porta a porta para qualquer lugar 
da cidade, a qualquer tempo. O TPU tem algumas restrições de acessibilidade em função da 
menor abrangência geográfica e da disponibilidade temporal (horários das viagens). Outros 
benefícios estão ligados às condições de rapidez e conforto dos deslocamentos, sendo que o 
TI apresenta melhores condições nesses itens.

7. O payoff pode-se interpretar, neste caso, como o bem-estar individual ou o nível de satisfação medido numa hipotética 
curva de utilidade.
8. Tarifa ou preço cobrado aos usuários diretos.
9. Gastos diretos dos usuários de veículos privados nos deslocamentos realizados, composto principalmente por gastos com 
combustíveis, entre outros custos diretos variáveis.
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A tabela 1 apresenta os resumos desses parâmetros hipotéticos que embasarão os 
resultados de equilíbrio e, consequentemente, as análises contextuais realizadas.

TABELA 1
Parâmetros de custos e benefícios da modelagem de jogos para o caso de escolha entre usar TI ou 
usar TPU: situação hipotética
(Em u.m.)

Estratégias

Custos internos Benefícios internos
Payoff 
privado 

(C = B - A)

Custos 
externos 

(D)

Payoff 
total

(E = C - D)

Custo 
da 

viagem

Uso do 
espaço 
urbano

Custo 
total 
(A)

Acessibilidade
Tempo 

de 
viagem

Conforto
Benefício 

total 
(B)

Um grupo 
usa TI

8 2 10 10 6 6 22 12 10 2

Um grupo 
usa TPU

4 0   4   6 1 1   8   4   3 1

Dois grupos 
usam TI

9 3 12 10 5 5 20   8 14 -6

Dois grupos 
usam TPU

3 0   3   6 2 0   8   5   2 3

Elaboração do autor.
Obs.: Utilizaram-se valores hipotéticos.

3 EQUILÍBRIO DE NASH E CONDIÇÃO DE PARETO NO JOGO DA MOBILIDADE
A partir dos parâmetros hipotéticos estabelecidos (tabela 1), pôde-se calcular a tabela dos 
payoffs individuais (tabela 2) em função das estratégias adotadas pelos jogadores de acordo 
com a modelagem da teoria dos jogos. Como a escolha da tecnologia é individual e pressupõe 
a melhor relação custo-benefício privado imediato (maximização de sua utilidade), os custos 
externos não são considerados nesse processo. As pessoas consideram no processo de escolha 
modal apenas os custos internos privados da viagem (quanto vão gastar) e seus benefícios 
diretos privados ao usar aquela tecnologia.

TABELA 2
Payoffs da modelagem de jogos considerando apenas os parâmetros de escolha individual:  
custos e benefícios internos
(Em u.m.)

Estratégias
Grupo 2

Usar TI Usar TPU

Grupo 1
Usar TI 8   8 12 4

Usar TPU 4 12   5 5

Elaboração do autor.

Assim, o grupo obtém máxima utilidade (bem-estar) quando utiliza TI e o outro grupo 
utiliza TPU (payoff de 12 u.m.). Isso ocorre porque ele se aproveita da máxima conveniência 
(benefícios) do TI, sem que haja muitos custos adicionais da intensificação da utilização 
dessa modalidade, já que o outro grupo utiliza TPU. Por outro lado, o menor payoff é obtido 
pelo grupo que escolhe usar TPU enquanto seu adversário no jogo utiliza TI. O payoff 
neste caso é de apenas 4 u.m. Os benefícios internos privados do TPU, por natureza, são 
menores do que os do TI, e isso se intensifica quando o outro grupo utiliza TI, em função 
da degradação das condições de operação (tempo de viagem) e também da perda de escala 
do TPU, que gera aumento de custos e tarifa (perda de produtividade).
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Observe-se que o equilíbrio de Nash é alcançado quando ambos os grupos escolhem 
usar TI (payoff de 8 u.m.), ao contrário do equilíbrio de Pareto, que é alcançado quando 
os dois grupos escolhem utilizar o transporte público. As estratégias de Nash e Pareto são 
diametralmente opostas entre si, o que se torna um grande problema, pois o jogo tende a 
se equilibrar em uma situação muito distante do que se pressupõe socialmente desejável, de 
um ponto de vista da sustentabilidade econômica, ambiental e social.

Outro aspecto da teoria dos jogos que esse exercício mostra é que a estratégia de utilizar 
transporte público é dominada, enquanto a estratégia de utilizar o transporte motorizado 
individual é uma estratégia dominante. Ou seja, independentemente da situação do jogo 
(escolha do adversário), é sempre interessante escolher a modalidade individual, pois o 
payoff será maior. Esse é o maior dilema hoje da competição entre transporte público e 
privado. O primeiro não apresenta muita atratividade, com perda de qualidade frequente, 
além de a grande vantagem competitiva que possuía, que era a estrutura de custos tarifários 
baixos, estar se deteriorando com políticas de aumentos reais ocorridos nas últimas décadas 
(Carvalho et al., 2013; Carvalho e Lucas, 2022).

Esse exercício mostra que em função dos altos benefícios privados no processo de escolha 
modal, a tendência de equilíbrio tende para a modalidade mais impactante sob o ponto de 
vista socioambiental, que é o transporte motorizado individual. Assim, o transporte público 
fica restrito às camadas mais pobres da população, enquanto os demais estratos sociais utilizam 
o TI majoritariamente. Com isso, não há escala suficiente para melhorar as condições 
de oferta e o sistema de transporte vai se degradando ao longo do tempo, reduzindo os seus 
benefícios internos e se distanciando cada vez mais das classes sociais superiores. E assim 
vai se consolidando o círculo vicioso do aumento do TI e da redução do TPU no mercado 
de transporte urbano (Carvalho et al., 2013).

Fica claro que, se não houver políticas de oneração dos custos ou redução dos benefícios 
do TI, o TPU estará fadado a desaparecer, ou ficar restrito a uma demanda cativa formada 
por passageiros gratuitos e pessoas cuja renda não lhes permite migrar para o TI. Nessa 
situação, com o modelo atual de custeio ancorado na arrecadação tarifária, os sistemas 
tendem a se degradar cada vez mais.

4 INTERNALIZAÇÃO DAS EXTERNALIDADES E O NOVO EQUILÍBRIO  
DO JOGO

E se houvesse políticas públicas que internalizassem os custos externos das modalidades de 
transporte, como ficaria o equilíbrio do jogo? A tabela 3 mostra os resultados de equilíbrio 
do jogo considerando agora os custos externos (coluna E da tabela 1) associados à utilização 
de cada modalidade. É como se houvesse um imposto pigoviano10 incidindo sobre cada 
composição de estratégias adotadas pelos grupos de indivíduos.

10. Imposto com base nas externalidades produzidas: quem polui mais paga mais (Pigou, 1920).
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TABELA 3
Payoffs da modelagem de jogos considerando os parâmetros de escolha individual  
e a internalização dos custos externos associados a cada modalidade de transporte:  
custos e benefícios internos e externos
(Em u.m.)

Estratégias
Grupo 2

Usar TI Usar TPU

Grupo 1
Usar TI -6 -6 2 1

Usar TPU  1  2 3 3

Elaboração do autor.

Obviamente, com o aumento dos custos em função da incorporação das externalidades 
negativas na estrutura de custos das modalidades, os payoffs caem em todas as situações.  
O menor payoff agora ocorre na situação de ambos os grupos utilizarem o TI, porque os 
custos das externalidades compensados pelos usuários dessa modalidade são muito altos.

Nessa nova condição, o equilíbrio de Nash (tendência de equilíbrio do jogo) é encon-
trado na solução na qual os dois grupos optam por utilizar o TPU. Veja que essa solução 
também se constitui no equilíbrio de Pareto, pois não há como algum jogador mudar de 
estratégia sem que haja prejuízo para um dos jogadores. Isto se constitui na composição do 
jogo ideal, pois a solução de equilíbrio de Nash se iguala a uma solução de Pareto.

Para atingir essa solução de igualdade entre a solução de Nash e de Pareto, é necessária 
a adoção de políticas públicas que induzam as pessoas a atingirem esse resultado. Isto é 
conseguido com políticas que, por um lado, ou aumentem os custos do TI ou que reduzam 
seus benefícios, e por outro lado reduzam os custos do TPU ou aumentem seus benefícios.

De acordo com o tabuleiro do jogo considerado, pode-se deslocar o equilíbrio de Nash 
do primeiro quadrante (TI x TI) para o último quadrante (TPU x TPU) quando o payoff 
da utilização de TPU pelos dois grupos é maior do que o payoff da situação em que os dois 
jogadores escolhem o TI. Dessa forma, pode-se chegar à seguinte equação:

 			            (1)

 	         (2)

Sendo:

•	  = benefícios de utilizar o TI na situação em que ambos os jogadores utilizam 
o TI (acessibilidade, tempo de viagem e conforto);

•	  = benefícios de utilizar o transporte coletivo na situação em que ambos os 
jogadores utilizam o TPU (acessibilidade, tempo de viagem e conforto);

•	  = custo interno total na situação em que ambos os jogadores utilizam TI 
(custos dos deslocamentos realizados mais uso do espaço urbano);

•	  = custo interno total na situação em que ambos os jogadores utilizam TPU 
(custo da tarifa e uso de espaço urbano);
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•	  = custos das externalidades na situação em que ambos os jogadores 
utilizam a mesma modalidade (congestionamentos, poluição, acidentes,  
entre outras); e

•	  = diferença de payoff das soluções com estratégias homogêneas 
(ambos os grupos escolhem a mesma modalidade) no cenário inicial, sem 
considerar os custos externos das modalidades (payoff 2TI - payoff 2TPU).

A equação (2) nos mostra que a diferença dos custos externos que serão internalizados 
dos dois modais (ônus acrescentado sobre os custos privados) tem que ser maior que a 
diferença dos payoffs privados entre as duas modalidades para que haja transferência de 
demanda para o TPU. Ou seja, a política de oneração tem que garantir que a diferença  
de custos externos a favor do TPU seja maior do que a vantagem inicial que a escolha pelo 
TI tinha sobre a escolha do TPU em termos de utilidade ou bem-estar gerado.

Para que a solução de Nash seja única, vale a mesma condição para a situação de 
escolha híbrida (um grupo escolhe TI e o outro, TPU). Por analogia, chega-se à equação (3).

           (3)

Sendo:

•	  = diferença de payoff das soluções com estratégias 
mistas no cenário inicial e a solução única de utilizar TPU, sem considerar os 
custos externos das modalidades (payoff TIxTI - payoff TPUxTPU); e

•	  = diferença entre os custos das externalidades (congestionamentos, 
poluição, acidentes, entre outras) da situação mista e os da situação em que ambos 
os grupos escolhem TPU (CEx TI_TPUx2TPU).

De acordo com as equações (2) e (3), o equilíbrio de Nash é deslocado para a situação 
em que os dois grupos escolhem utilizar o TPU. Essa estratégia torna-se dominante quando a 
variação dos payoffs das estratégias de equilíbrio de Nash do jogo inicial (ambos utilizam TI),  
além da variação dos payoffs das soluções mistas, é menor do que a variação dos custos 
externos entre a solução homogênea de uso do TPU e as demais soluções que consideram 
o TI como estratégia possível. Desse modo, para que o TPU seja atrativo, a diferença das 
compensações das externalidades geradas entre as soluções que utilizam o TI e a solução de 
utilização exclusiva do TPU tem que ser maior do que as vantagens diretas de utilizar o TI, 
seja de forma exclusiva, seja de forma partilhada com o TPU. A forma de fazer isso é criar 
políticas de compensação pelas externalidades geradas por cada modalidade, internalizando 
assim esses custos não contabilizados na estrutura de jogo inicial.

Assim, a política de onerar o TI ou reduzir seu benefício relativo para tornar o TPU 
mais atrativo tem que gerar um resultado líquido superior à condição inicial da vantagem 
comparativa do TI no processo de escolha modal. Vale ressaltar que, para alterar o equilíbrio 
do jogo a favor do TPU, não necessariamente essa estrutura de ônus adicional sobre o TI tem 
que atingir exatamente o valor da diferença das externalidades geradas pelas modalidades; 
ela tem apenas que ser superior à diferença dos payoffs da situação inicial, na qual os custos 
externos não são considerados, conforme caracterizado na equação (3). Neste caso, há um 
deslocamento do equilíbrio em favor do TPU, apesar de nem todas as externalidades serem 
compensadas, apenas parte delas.
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  		          (4)

Sendo:

•	  = conjunto de medidas que visam onerar o TI e favorecer o TPU, seja 
aumentando seus custos privados, seja reduzindo seus benefícios diretos.

De acordo com a equação (4), a política de onerar o TI tem que gerar um resultado 
líquido a favor do TPU superior aos benefícios diretos (privados) de usar o TI na situação 
inicial. Assim, a questão-chave para uma política de oneração do TI a favor do TPU se 
torna a internalização dos custos das externalidades geradas pelas modalidades. A fim de 
mudar o equilíbrio de Nash para uso do TPU, é necessário que a oneração seja maior do 
que a variação dos benefícios privados no equilíbrio inicial. Além disso, se as variações das 
externalidades forem menores do que as variações dos benefícios privados, não vale a pena 
adotar medidas como esta, pois o custo privado seria muito alto para um baixo benefício 
social. A hipótese que se aventa aqui é que o custo das externalidades de sistemas com alto 
índice de uso de TI motorizado é tão elevado que compensaria a adoção de políticas 
restritivas do TI, pois os benefícios sociais das medidas compensariam os seus custos privados 
(Carvalho e Lucas, 2023).

Há muitas evidências da baixa atratividade do TPU em relação ao TI no Brasil, assim 
como os altos custos das externalidades envolvidas nos modos motorizados individuais, 
de forma a corroborar a hipótese aventada acima (Pereira, 2021; Carvalho e Lucas, 2022).  
O que realmente falta no país são políticas de oneração do uso do TI e de aumento da 
atratividade do TPU, de forma que promovam efetivamente o deslocamento do equilíbrio 
de Nash para a condição de Pareto, em que o uso de modalidades mais sustentáveis geraria 
maior bem-estar individual e consequentemente maior bem-estar coletivo. O artigo completo 
que está sendo desenvolvido sobre o tema abordará melhor as medidas de restrições ao TI 
e o aumento da atratividade do TPU.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
No jogo da mobilidade urbana, observa-se claramente uma tendência de equilíbrio na 
estratégia de usar o TI em detrimento do transporte coletivo público no Brasil entre os 
usuários com possibilidade de escolha (não cativos). Essa tendência é indesejada em função 
das maiores externalidades geradas no sistema de transporte urbano e da baixa escala de uso, 
que provoca degradação da oferta de TPU, prejudicando os usuários mais pobres e cativos.

Em um jogo com dois grupos de jogadores, formados por pessoas não cativas do 
TPU, que têm como estratégias o deslocamento pela cidade por TI ou TPU, destacou-se 
que o equilíbrio de Nash do jogo está na alternativa dominante de usar o TI por ambos os 
jogadores. Entretanto, a condição de Pareto se encontra na opção diametralmente oposta 
do jogo, onde ambos usam o TPU em função da redução das externalidades negativas.  
Não por acaso, o TPU vem perdendo demanda e atratividade nos últimos trinta anos, 
sucessivamente (NTU, 2021).

Mostrou-se que, para se deslocar o equilíbrio de Nash do jogo para a condição de Pareto, 
em que ambos usam o TPU, é necessário internalizar os custos das externalidades negativas 
do transporte, numa situação em que a diferença do benefício privado gerado na alternativa 
de equilíbrio inicial (TI x TI) em relação aos benefícios privados das outras combinações de 
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estratégias seja considerada. Para isso, há necessidade de implementar políticas que onerem 
o uso do TI ou que aumentem os benefícios do TPU em relação ao TI. Geralmente, são 
medidas restritivas ao TI: aumento do custo de insumos; restrição ou cobrança pelo uso 
do espaço; aumento dos impostos do TI; entre outras. Não necessariamente todas as exter-
nalidades precisariam ser compensadas para se atingir a condição de Pareto desejada. Se as 
diferenças de benefícios privados entre as estratégias de Nash e Pareto forem menores que o 
total de externalidades, uma parte dos custos externos internalizada bastaria para deslocar 
o equilíbrio do jogo para a situação mais favorável (uso do TPU em detrimento do TI). 
Aqui, não entramos no mérito das questões morais ligadas à necessidade de compensação 
total das externalidades negativas do TI.

Os desafios para os governantes são grandes quando se trata de onerar o TI, pois o 
lobby do automóvel é forte, e a classe média apresenta fortes resistências para reduzir o uso 
ou deixar de usar o TI, mesmo nos tempos atuais onde as questões ambientais e de melhoria 
da qualidade de vida urbana se tornaram centrais nos desenhos das políticas públicas.  
A esperança é que aos poucos a sociedade vá se dando conta da importância de se pensar 
coletivamente em um mundo extremamente desigual e individual.
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